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CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Convocação de sessão conjunta para aprec!ação de ~<veto" 

O Presidente do Senado Federa!, nos têrmos do aLtigo 70, § 3. 0, da 
ConstHulção Federal, e do a1·tigo 45 do Regimento Comum, convoca. as 
uuas Casas do Congresso Nacional, para, em sessfi<1 conjunta a realizar-se 
no dia 9 de Julho próXimo, às 21 horas, no edificio da Câmara dos Depu­
tados, conhecerem do "veto" presidencial ao Projeto de Lei <n.u 2.630, 
de 19f2, na Câmara dos beputados e n. 0 74, de 1954, no senado Federal 
11ue altera o artigo 1. 0 da Lei n o 403, de 24 de Setembro de 1948, que 
reestn1tura os cargos de tesoureiro e ajudante de teSQm·eiro do Serviço 
Públic,) :?edernl. 

Senado Federal, em 14 de Junho de !957. 

senador Apol6nto Sale! 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência 

Convucação de sessão conjunta })ara a:preciação d" "veto" 

O Pl·es!dente áo Senado Federal, nos termos do artlgo 70, § 3. 0 , da 
constitUição Federal, e do artigo 45 do Regimento Comum. convoca as 
duas Casas .do Congresso Nacional para, em sessão conjnn':A a realizar-se 

• 
no dia 23. d-e JulhO, às. 21 horas, no edlfki.o da Càm.lt'R dos Deputo.dr-,a. 
cünhecerem do veto pres1denc.ial ao P1·oJeto ae l.ki ;n L l.JlJ::J, c.e Hl36, 
na Câmara dos Deputados, e u. 0 9, de 195/, r~o Senaao Fectrra11 que ..: .. ,n~ 
cede o auxilio de Cr$ 500.000,00 à Escola Gratuita de Alfo.bet.zw;â:~ 
"Champanhat", 

senado Federal, em 27 de Junho de 1957. 

Senador Freitas Cavalcanti 

2, o Secretário no exercício da Presidência 

Convocação de sessão conjunta rara apreciação de "veto" 

o Presidente do Senado Federal, nas têrmos dO át·tigo 70, § 3. 0• d& 
Constituição Federal, e do artigo 45 do Regimento Comum, convocr. as 
duã.s Casas do Congresso Nacional para, em sessã.o conjunta a reahzar.se 
no dia 25 do corrente mês, às 2 ... horas, no edifício da Câmara dos Derm­
tados, conhecerem do veto presidencial ao Projeto de ..ei (n. o 3 .140, de-
1953, na Câmara dos Deputados, e n. <~ 175, de 1956, no Senado Fcdet·al' 
que pn.ssa à situação de reformados os asilados <in.s Fõt·çns Armadas e àá. 
outras providências. 

Senado Federal, em 2 de Julho de 1957. 
Senador Vitorino Freire 

3. o Secretário, no exerci cio da Presidência 

-------------------------- --------------------

Mesa:' 
SENADO 

Mourão Vieira. 
Prisco dos Sa.nto.s. 

FEDERAL 
Comissão de Economia Comissão de Finanças 

l'resici ente - João Ooulart 
Prerldente da República). 

(V!tX· Secretário: Luiz Nabuco 
Geral da. Secretaria). 

(Diretor Juracy Magalhl\es - Presidente. ·Alvaro Adolfo - Presidente. ._ 

Vice-l'resiclente - Senador Apolônio 
Sales. 

1. 01 Secretário - Senador Lima Tet .. 
xeirl.. 

2.'1 Se.~retdrio - senador Freitu: :J.­
valcttnti. 

3 ..... se.~retdrto - Senador V i to r 1 no 
Freire, · 

4.~ Secretário -
Cav:tlcanti. 

t.<~ St .. plenft1 -
Vici1·a, 

2. 01 ;~upleute 
SlJll . .o.s. 

Senador Kerg:inaldo 

Senador Mourão 

Senador P!lsco dos 

Comissão Diretora 

Apolônio Sales - P1·e.sidente. 
Lima Tdxeira. 
Freitas Cavalcanti •. 
Victotino Frei~. 

· !{eqrlnald~ Ca\'alcantl. 

(;omissões Permanentes 

Comissão de Constituição 
e Justiça 

c 
Cunha Mello - Ptesldente.~ 
Argemiro 4e Figueiredo ~ Viee-

Presi<lente. 
Gilberto Ma.rlnho. 
Benedicto Valladare.s.: 

Gaspar Venoso. 

Ruy Carneiro. (1)_ 

Lourival lõ'ontes. 
Lima Guimarães., 
Daniel B:rieger. ·) 

Att111o Vivacqua. 
Ltneu Prestes. 
1) Substituído temporà:-lamente 

Fernandes 'Távora. ~ Vice-Pl·es1-
dente. 

Alô Guimarães. 
Carlos Lindernbete. 
Gomes de Oliveira. 

Lineu Prestes! 

Secretá.r1o - Renato Chermont. 
Reuniões àl terças-feiras àa 16 

hora.s. 

Comissão de EducaçãO 
e Cultura 

Lourival Fontes - Presidente. 
Ezechia.s da Rocha ~ Vice-Presi­

dente. 
Gilberto Marinho. 
Mourâ.o Vieira. 
Alenc&tro Guimarães. 
Regtoa.ldo Fernandes, 
Mem de Sã. 

pelo Sr. Abelardo Juretr.,. Secretário - Frãnclsco Soares Ar· 
Secretár1'0 - Miécto do.> Santo05 An~ ruda. 

Vivaldo Lima - Vice-Presldentt~,: 
Lamem~o Bittencaurt, 
Ary Vianna. 
Onofre Gomes. 
Paulo Ferinandes. (•) 
Paulo Fernandes. ' 
Carlos Lind.emberg..: 
João Mendes. 
Lima Guimarães .. 
Fausto Cabral. 
Daniel Krieger. 
Juracy Magalhãe~.., 
Otbon Mãder. 
Julio Leite. 
Lino de Mattos. 
Novaes Filho. 
Domingos Velasco. (•): 

SUPLENTES 

Gaspar VelloSO. 
Mourão Vieira. 
Attllio Vivacqua .. 
Otacillo Jurema. 
Lineu Prestes. 
Mem de Sft. 
("') Substituído temporàrlamen~·· 

pelo Sr. Lutterbach Nune.s. 
<•-> Substituido temporàriament.~t 

drade. 
Reuniões - Quinta!i-feiras, M 

neuniõf'.s - Terçl".a-telras, à.s ~O hs. horas. 

pelo Sr. Costa. Paranhos. ·f 
15j Reuniões às sexW-(elras, M 1:· '3~.· 

horas. 
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Comissão de Reda~:lo 

1 _ Ezechias da P....ocha · - Presi-~ 

de:<Jte. 
a,- Oa.spar Velloso - Vic2-Presi- I 

·dente. 
J - Argemir.o de Figueiredo. j 
4 - Saulo Ramos. (• J 

6 - Sebastião Archer. ( • *) 
( •) Substitujdo. interinamente, 

)elo Sr. Rodrlgo I..obo. 

\ "'*) Substituído, interinamente, 1 

_peio Sr. Abelardo Jurema. 

Secretária 
Martins. 

Reuniões 
horas. 

Cecilia de, Rçzende 

Terças-feiras às
8 

15) 

I 

E'{PEDIENTE 

C:IRt!T"OR fl:ENA1-

ALBER1 O DE E!':!l O PEI'IEiRA 

C:KE:Fia 00 SERVIÇO OrE PUt':U..ICJI..ÇÓ~! et-!EFE "Dolo C~ÇÃO O& REDAÇÃO 

MUR.LO FERREIRA ALVES MAURO MONTEIRO 

DIÁRIO Db CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

lmpre~ ~o na~ CficinaE do Departamento de lmprem_a Nsclonm 

AVEN:DA RODRIGUES ALVES, 1 

Comissão de Rel2tfes 
Extenores. I REPARTIÇõES 

ASSINATURAS 

E PARTICULAI\E~ FUNCIONARIOS 

~ Geargino oAvelino (1) - Presi­
dente. 

Joã<J Villasboas -
Lounval Fontes. 
Bernardes Filho. 
Gilberw Mannho. 

Vice-Presidente. 

Aura Moura Andrade. 
Gomes de Oliveira. 
Ruy Palmeira. 

( 1) Substituído provisOriamente 
pelo Sr. Abelardo Jurema. 

Reuniões: Quartas-felras, às 16 hs. 
Secretário: J. B. Gastekon Bran::o 

bora.<õ. 

: Comissão de Saúde Pública 
1 - Reginaldo Fernandes - Presi­

dente. 
2 - Alô Guimarães -

dente. 
3 - Pedro Ludovlco .-
4 - Ez.echias da Rocha. 

Capital e Interior 

. Semestre ...••• , ••••• 
Ano •••••.••••••• • •• • • 

Exterior 

Cr$ 
Cr$ 

Capital e lntortor 

JO,OO Semestre ............ . 

96.00(0 ........ ·~~:~:;~:. 
Cr$ 
Cr$ 

e~oo 
76.00 

Ano . . . . . . ~ ......... . Cr$ 136,00 I Ano ................. Cr$ 108,00 

- Excetuada~ as para o exterior, que serão sempre anuais, as 
assinaturas poder-se-ão tomar, em qualquer época, por seis me!es 
ou um ano. 

- A fim de pcssibilitar a remessa de valores acompanhados de 
esclarecimentos quanto à sua aplicação. solicitamos dêem preferência 
á remessa por meio de cheque ou vale postal, emitidos a favor do 
Tesoureiro dca Departamento de Imprensa Nacional. · 

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão fornecidos 
aos assinantes sOmente med·iante solicitação. 

- O custo do número atrasado será acrescido de Cr$ O,iO e, JIOr 
uercic-io decorrido. cobrar·se-ão mais Cr$ 0.50. 

5 - Vivaldo Lima. 
Secretária - Diva Gallottl. 
Reuniões Quintas~felras. à.s 15 · · Caiado de Castro. 

João Mendes, · 
Mem de Sá, 

Coimbra Bueno. 
Ezechias da Rocha. aoras. 

Comissão de LegislaçãJ~ Social 
Neves da Rocha - Presidente. 
Ruy Carneiro (1} - Vice· .. resi· 

Ciente. 
Sylvio Curvo. 
João Arrud&. 
Leonidas de Mello. 
·Fausto Cabral. 
!> SubStituído temporàr1amente 

pelo Sr. Abelardo Jurema. 
Secreté.Tlo ~ Pedro de Ca.rva.Ihü 

Muller. 
Reunião: Quartas-feiras, às 16.00 

horas. 

Coo:1issão de Segurança 
Nacional 

Onofre Gomes - Presidente. 
Caiado de Castro ~ Vice-Presi-

C~nte. 

Alencastro Guimarães. 
Maynard Gomes. 
Francisco Gallottl.. • 
Bá Tinoco. 
Sylvlo C.urvo.-
Reuniões às quintas-feiras, a.s 16 

horas. 
Secretária: Romllda. Duarte. 

Comissão de Serviço Público 
Civil 

Prisco dos Santos - Presidente. 
Gilbe~UI Masinho Vice~Prest· 

dente. 
Ary Via..TJ:na 
Sti Tinoco. 

secretária: Julieta Ribeiro 
Santos. 

dos Secretário -· Fr&ncisco Soares Ar· 
ructa. 

Reuniões - Quintas-feiras, às 16 
lwras. 

Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas 

1 - Novais Filho - Prfes1dente. 
2 - Neves da· Rocha - Vice-Presi-

dente. 
3 - Francisco Gallotti. 
4 - Nelson Firmo. 
5 - Coimbra Bueno. (1) 
1) Substituido temporàriamente 

pelo Sr. Frederico Nunes. 
Secretaria.: Ily Rodrigues Alves. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 

horas. 

Comissões Especiais 

De Revisão do Código 
de Processo Civil . 

Joãó VillasbOas - Presidente. 
Georg!no Avellno - V!ce-Presl· 

dente. 
Attilio Viva.cqua - Relator, 
FUinto Milller. , 
Secreti\rlo - José da Silva Lisboa. 
Reuniões - Quarta-feJ:as. 

Comissão Especial de Estudos 
da Valorização dos Rios To~ 
cantins e Parnafba. 

Ma.thias Oiympio - Presidente. 
Domingos Vellaroo - Vice-Presi­

dente. 
Mendon~ Clark - Relator, 
P~l'sifal Barroso. 

Reun1õe:; - Sextas~feiras, 
horas. 

à.s 15 

Comissão Especial incumbida 
de elaborar os Projetos do 
Código Eleitoral e do Código 
Partidario. 

João Villasbôas ..._ Presid.enu. 
Mem de Sá - VIce-Presidente. 
Gaspar Velloso - Relator do Pro· 

jeto do Código Eleltoral. 

Gomes de Oliveira - Relator do 
Projeto do Código Partidário, 

Lamelra B!ttenoourt. 
Francisco Arruda - secretãr!o. 

De Mudanga da Capital 
. o 

Coimbra Bueno - Prellclente. 
Paulo FermmdeJJ ·- Vlce·Pres!· 

dente. 
Attil1o Vivacqua - Rel&~r,: '1 . 

Alberto Pasquallnl, ·@' 
Llno de Mattos. ' 
llecretãrlo - Bebastlllo Veiga. 
Reuniões - Quintas-feiras. 

Comissão Mista de Revls!io da 
Consolidação dãs Leis do 
Trabalho. 

SenadOTC$ 

Lima Teixeira. - Pre.sidcnte. 
Ruy carnetro. · · 
Fllinto Müller. 
Francl.sco Gallo-ttl. 
Saulo Ramos. 

Julho de 1957 

Argemiro .de Figuetredo ... 
Othon Mãder. 
Kergtnaldo Cavalcanti. 
Júlio Leite: 

Deputados 

ErÚani Sátiro - Vice-Presidente. 
Aarão St-einhruch - Relator Geral, 
Tarso Dutra. 
Jefferson Aguiar. 
Cunha Mello - Presidente. 
Moura Fernandes. 
Licurgo Leite. 
SUV,.o Sanson. 
Ll:1tlriva.l de Almeida. 
Raimundo Brito. 

Comissão Especial de E~tudos 
sôbre a reforma das Tarifas 
Alfandegárias. 

Juracy Magalhães - Presidente. 
Julio Leite -. Vice'-Prestdente. 
Alenea-stro Guimarães - .Relator.,.. 
Gaspar Veposo - Relato-r. 
Carlos Lindenberg . 

Cunha. Mello. 

Daniel Krieger 
Mem de Sá. 
Lineu Prestes • 
Secretário - Renato Chermont. 1 

I 
Comissão de Reforma Constitu· 

cional para emitir parecer. 
sôbre · Projeto de Reforma 
Constitucional n. 1, de 1956, 
qué altera a. Emenda Consti· 
tucional n. 2. ,: · 

·Presidente. .. Attillo Vivacqua -
Lima Gulma!1ies Vice~Prcsi• 

dente. 
Gilberto Marinho. 
Ga.spar Velloso, 
Ruy Carneiro. 
Saulo Ramos. 
Lourival Fontes. 
Catado de Ca.stro. . 
Argemiro de Figue\redo.­
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Alvaro Adolpho. 
Alô Guimarães. 
João VU!asboas 

~ 

Llno de Matos. _, 
Só TlnQCO. 
Reuniões às . . • ·feiras, às •.. b,..;~ 

Atas das Comissões 

Comissão de Saúile 
-- AOS quatro dias do mês de. julho d~ 
lll1l novecentoo e cinqüenta e sete, 118 
dezesseis horas, reune .. e a. COmls,A<) 
ele Ball<!e Pública, na Bala das co­
Jillss6es, I!Ob a pxesldêncle. .do Beph<n' 
Senador Reginãldo FernandeS, ~e-­
sentes os Srs. senadores Ezechia.s dt\ 
J.'locba, Pedr<r Luclbvlc<>, VIValdo _Limai 
e ausente, oom causa. justificada, j) 
Br. senadof Alô Guimarães. 

E' lide e aprovada, sem . alteração, 
a ata da reunião anterior. 

o Senhor Presidente que avocaxa o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 102, 
a realização do I Congresso Pan• 
Ainerlca.oo de HIStória da Medicina 
de 1957., que marca. o no-vo prazo pa.t't\ e do Ill Congresso Brasileiro de Hts• 
tória, emite &ôbre o mesmo parecer 
favorável oom 1 emenda substituti• 
v.a, ·que é aprovada pela ComissãO. 

Nada mais havendo que tratar. en­
cerra-se a reunião da qual, eu, Diva 
Gallotti, lavrei· a presente ata que, 
depois de aprovada, sed. assinada. 
pelo Presidente. 
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ATA DA 75.• SESSÃO DA 3.• l 
SESSÃO LEGISLATIVA, DA 
3.• LEGISLATURA, EM 5 DE 
JULHO DE 1957. I 

t'RESIDJ!;NCIA DOS SRS. APOLO­
NIO SALLI!lS E KERGINALOO 

GAVALCANTI 

As 14 horas e 30 minut-os, a.cbe.m-se 
present[!S Of- Srs. Senador·es: 

Vivaltlo Lima - Mourão Vieira. -
Cunha MelLo - Prisco dos Santos -
Remy Archer - Victorino Freire -
·Assis Ohate(~ubriand - Walde~r 
Santos - ,T~"áo Mendes - Leonidas 
Jtfello - onotre Gomes - Fausto 
Cabral - Carlos Saboia - Kerginal­
ao Ca'l.'alcantt - Sergio Marinho -
Reginar.d0 Fernandes - Abelardo Ju .. 
rema -- Argemiro de Figueiredo 
ApOlõnto Sanes - Jarbas Ma.ran1uto 
- EzeGhias da Rocha - Júlio LeUe 
- LOT:rtool Fontes - Nev( da RD-
t:1ta -- Juracy Magalhtles - Ltma 
Teixeira - Carlos Linderberg -
Attílio Vivacqua - Ari Viana - Sd 
Tinor - Lutterbuch Nunes - Tar~ 
c:f.sto (i e Mfranda - Alencastra Gul· 
ma.rãe.; - Caiado de castro - Gfl .. 
berto M"arinho - Benedito Valadares 
- Lima GUimarães - Lineu Prestes 
- Lino de Matos - Frederico Nunes 
- Pec~ro Ludovico - SílVio Curvo -
Gome:: de Oliveira - Rodrigo Lóbo 
- Daniel Krieger - Mem de Sá -
Lamei~a Bitencourt - (47). 

O !IR. PRESIDENTE: 
A li:::ta. de ptesença. acusa o oompa.-. 

reciml!nto O'e 47 Srs, sen<idore.s. Ha .. 
"endo número legal está a.berta a 
Sf'S.'3fiO. 

Vai ser lldi\ a ata .. 

roo. 

O Sr. Ezechia3 da ROclUL~ ser-. 
vindo. de 2.0 SecretáriO, procede 
h leittlrct d.a ata. da sessllo a:n4 
t~ rlor. que, pasta em dlscussiLO, 
t! .!em debate aprovada. 

O Sr. :.o Suplente, 81!rVindo d8 

! ~ SecretdriP, U. o seguint~ 

Expediente 
Oficio da Câmara dos neputado.s, 

sob :.'1.0 938, encaminha.nd'o .autôgra .. 

P:·ojelo de Lei da Câmara 
11. 126, de 1957 

N.• L.l99-D-l968, NA" CAMARA DOS" 
DEPUTADOS 

Autoriza a abrir, pelo Ministé .. 
rio da. Fazen~ o crédito especial' 
~. Cr$ 15.000.000,00 raTa socor­
ro às vitimas do cielone acorrido 
no M.unicípto de Passa Quatro, 
no E.Jtado de- Min&. Gerais. 

O Con~:res&o Nacional decreta: 
A:-t. 1.0 E' 0 Poder Executivo au .. 

torí!:!ldo. a abrir, pelo Ministério da 
Fazenda, o créditQ -es.peeial de 011: 
lfi..~IOO.OOiJ,.OO (quinze milhões de cru· .. 
zeiroa), destinado a socorrer às vi~ 
tim a.s. do ciclone ocorrida no· Mun!ci~ 
pio de Pa.esa Quatroi Do EStado de 
Mil1as Gerais, 

11 rt. 2Y O· Poder Executivo a.plicará.-
o c rl!dfto de que trata o artigo an .. 
terlor e:r:n atendlm~to e- eoopernçA.o 
com· o Clcvêrno do EStado de Mlnas 
Ge·:oais E! a Prefeitura Munic11)al de 
Pa:;sa ((uatro,. nas condiÇões._. a seu 
cti :érlo,_ maia convenientes~ 

J.rt. 3.Q O crédito de que trata. esta. 
lei será registrado. pelo Tribunal dC 
Co.t1taa e auto.mã.tlcament'e distribUi .. 
do ao Tesouro. N'"aclonal, 

Art •. <l.0 ESta. lei. entrará em vigor 
na data de sua publlCaç!W,. revogadas 
as dispo.sirões em contrárlo. 

~:t COmissão de Finanças. 

Pareceres ns. 569 e 570, 
de 1957 

N.' 569, DE 1957 
.aa comissão de constttwçao e 

Justiça, sóbre o projeto de Lei da 
Câmara n.0 102, de 1957, que mar­
ca novo prazo para 1t realização 
do I CongreJso Pan~A'm.ertcano de 
llist6ria da lYlecUcinct e do 111 
Congresso Brasileiro eLe História 
da Medicina. 

Relator: Sr. Abelardo Jurema. 

-"'':"'lo 

Côngrega.ndo, Asses ronclaves, 000.·1 dores arr:>ladcs na. r~lação do ':1a5 4 

forme sucederA, a ciência médica do .sivo reajwltável, .o _direito de C~dl~u:r. 
Brasil e de t.Oda a América, ccns- t:os autos, 0 rap1do pro . .-segumwn•() 
tLtuirão, rcalménte, cclebrn~!lo que I e concluc.ão do procesw _c o ap:ic~t­
esta.rá à altura da g-rande data, ele- ç5.o da .".anção e.:;pec:.tLca prev LS' a, 
méride de que se deve crgulhar a Po art. :t7 d:l Lei n, 0 1. Cí!2, de 2~ 
Medicina Pátria, cuia !!:nsino C!icial \ de dezem:Oro. d~ 194.9·. 
foi o primeiro criadQ, '10 país, a~ro- i P:ll'ágrn.fo umco. Quando a d,.:•mJl'n, 
vés de duas Escola~ MédirM que 1 na c:nc:H;-:.a d'> .nr~~r--s~o IT"lli f' rJe 
foram, igualmente, Chs primeiras, 1 t:.to, fato ou rem1ssao, unpm1vet . _{•) 
instaladas no ~ólo do Novo Mundo. 1 devcctr.r, o Juiz compe enle Ue,_.~.:~--

Durante a "Semana P1n-Americn·. r:í a perda dcs t~~efici-cs p•el'e"'',o ... ; 
na" - congracando 3.3 r-;ações d~~ quando imputável a·} crcctoy. pr.J•·"'-.'· 
tõdà a Améric~, a'7avés de suas rc- r-ui1·-~.~-á cr.,., o ,..., .•. _."o fl<:!1'? ,..., "'C~ 
p1·esentações cientificns e cultur~is, I cluínCo o s::u créd1~0 que "Ô:1<·~~._ .. ~ 
num conelave r1ue será novo M:1'1nO ~e"à a;e a_ ~ q .:? · "· . ...,.\l'lP :e .. 1· ), · 

A Lei n.o 2.810, de 2 de julho de ensejo da. confraterniz~ci'io entre •.M · nl em at:óEces _ lJ.U.~lj nl D9.1'te ~''f''"-
1956, autorlu:JU a P-oder EXecutivo paises americanos, - e em 1958 -~ b~Yel e~1 d~"h~ ro, r!e'J:"Il"' ~ctJ r.:_t;;~t­
a abrir o crédito especial d~ Cr$.·· isto é 110 "Ano d'l Se~quicen~enário me.ÜJ da úHirnu prc::: G,:;ao dl';'cl:~ 
1.500.000,00 (htun C:lilhá.o e quinhen- da FÚnda.ção do En."ino Médi.co no acs dema'<s credores. 
tos mil cruzeiros), como auxílio ao Brasil", _ será a mais ndea.uad~ . Art. 2:.o 0 pro~(:'.,s;,o c! e r~a};l~'f! 
Instituto Brasileiro de História da t !d d • Iebr"""o dêsse" I opor un a e para a "'e ...., - SI:! conc:üi, nrcc~uz~nt!o t.cjLF N· Medicina, para realização do 1.o con~ d 1 dcs conclav"" c''n'!fico!-i os gran ~·:::; -~ " - · · efeit-os de coir,a jul~·1üa, no.:. .>~mt.J-gresso Pan-Americano de H!stólia _da s 1'· aça·o '"'"'im do P""cn'• em a !.otir ·~- • 'w.., tes Ca3CE: 
Medicina e 3.° Congresso Bra.sil"?lTO Projeto ,a nova data atenderá aos u• Qu.a:ldo da declara~ã~ jt:..:L.;ir .• 
de História da Medicina. melhores interê.'\Se.'i da cultura "1a'!l0-l r.JS!l1tar n pêl'àa d03 bcn.cfi~ics p~ ,, .. 

Ta;" conclaves deveriam realizar- 1 · "d •ust•m•nte "o·n · ..~· · .., na, que emnct em. . .. • - ' I tead::s. ::;e:n que o.~ [.lrCll"i..t'"!H..:'-!s ~e-· 
se, segundo o mesmo diploma legal, 05 propósitos do IP'itituto Bras·Jett:•~ nhs.m U'l:raveào de~tn. cteci.sCo 
no mês d~ dezembJ'o do mesmo ano de História da 1\·!ed'cina. -: .11 ':!nt~- àl Qnmdo, por vía de trar.s·1-;-:·o, 
de 1956. da.de promotora dessa- pa.trlo' ca lnJ· depois de cnvi.do 0 rc-present<1nt(: le. 

Razões IPOSterion~s. e-ntt·etanta, ciativa, _ de propor~ion:u t·xcepc_o- I gal cia un~::a, ~e tl:';lham a.c~r:a.::.:,. 
aconselharam a mudança da. data nal e mel:'ecido relêvo ~s ~~Je""l,mçoes c:edo;:·es e dueC:ores; 
inicialmente prevista, a qual, de acôr~ do "Ano SesquiCê'Jlt.e!l1u·:o f'.a ~~~-da-~ c) Quando a cte::u;:ío que conr1~de.r 
do com o substttutlvo aeeito da Co- cão do EMino Med 1 ~o 1~c B!"'::-.~,~1 . resrh1p;; .. ou de:.~~..,..,-:- c' b"'lCfJr'.r·:> 
missiio de Salide da Câmara dos :SOMOS, asstm, pela aprovn.~an do I pi:"ite>edo.~. não t.e"h.2 s:do agr~rnd·l, 
DE!iputa-doa, foi afinal fb:ada para o presente Projeto, com a segumte ou quar do se re'1ha n~gaclo Jt '"'. 
mês de outubro do ano em curso. , • •e osto 

E ' exatamente ê,.t;te o objetSlvo do EMENDA suns:rrrUTIVA men.o ao agravo m. rp . . . 
dl Ql'ando n. se.<<c~J:;:l da or .. J,e<J:l­

presente projeto no qunl nada opo- Art. 1.o F!.ca estabelecido o _pra?o I in:.ttíncia tf"'lha. sido em qun'T''~ 
mos, do ponto cÍe vista constitucional de abril de 1958 p:u-a a r~~hzaç110 érocu, d!lP::lis da. vi~Jacm da Ln 
e jurídico. d'l ''I con12:resso PIPI-Amen~ :.:?o de nY 20~. o. e 2 de. j~~!,clro de 1.941;, 

Sa.ln das comissões. em 25 de ju- História. de M-edic·ina.'' ~ r.iC'_ "1 L C<P1~ aTJenaq rc"crrid~ ri" (!~ficic. em c e 3 .• 

nho de 1957. - Argemiro de Figuei~ gre::-so Br:tí'ileiro de Históna d". _Me- te"ldiw..e.1t.o ao determinado :10.<: t::'t'­
redO Presidente em exercfcl<l. - dlcina". a. que se· refere a L('! nn q~g ~<l c> 31 r fl. L'!i ., ,.. 21P , ..... ,r.··,·=rl 
Abelardo Jurema, Relator. -: Gaspar 2.810. de 2 de julho de 1955. . artirros p e 2.') da Lei n.' 2.8~-t de 
Velloso. - L1ma Guimarães. - Rui.- • Art. 2.11 Esta Lel entr'lrâ. em v1~·'r 2 .... d-e ;unho de 195!), e urt1.go t•l. 
Palmetra. - BenecUcto l'alladares. - na data de sua publicação. revogadas in fi?~c· do Código de Pl'ocesw Ci-
Lourival Fontes. as dispesi~Oe.s em cont:rárlo. vil. ' 

N.O 570, DE 1957 Sala das comissõet~, em 4 de julho § t.o quanCio ee ve!'Hicnr a h~p.>··~e 
de 1957. - Reqinaldo Fernand:'3-s, da letr:i "ri" ctJ~t~ a.rl-iQ;"O. o Pre­

Da. Comissão de Saúde Pública, Presidente e Rela"'or .. - F.:~echw.s s~dente do Trtbun1.l Ftd?ral d~> q:> .. 
sôbre O PrOjeto ele Lei da Cá,.. da Rocha. - Pedro J.,.ud.ovir.o. fmrscs, untes- da di->t.rih11!t;1io t1U o 
mara n.o 10-2, de 1957 • 0 SR PR~='f.!JDENTE: Relat-or já ctesignn.do. determ!n:1r;~o. 

~·! to c, ho Re•m" aldo Fer · _,., · ct·1 t" nor de,.pncho ncs nutc.:;, ::t snn !}u:!:a. ~a r: ....-n r "' - Está flnda a leitura. do expe en '--: it lno::t-:~ n"\tt in""'"i"l' lr-1e•,l'T""1 f'n~P~ 
nandes <'!".1.b a e<~a um projeto de 1e1 ' ''- •· · • ou re m ... mente de requ~rimento d:u; pa.r:c!' .n· 

0 Projeto n.o 1.55'1-1956 objetiva que vai ser lldo. tt'ressad'l.S, 
atribuir o necessário relêvo, no "I ~ "',, Na hipótese do nr-.rt, -··arn 
congresso Pan-Amerlcano de HLstó- De.llídamente apatado, é lido anterior cte>olvtd-o~< o"' r\!ltos, c~ ,ru .r. 
ria. da. Medicina" e ao "ID COn· e despachado à.s Comissões de crclenarA. n exp-ertiçf);Q dl".s c~· ~.i'"':-Ps 
gresso Brasilclro de :mr.tória. da Me- constituiçlto e Ju~iça, de Ec_o- rern•~riia~ !'1M ~A"I"!l":,.....,. (h:r; r .. H.,f).'i 

dicina", relativamente à data da rea. "'"'mia. e d Finanças, o segum- 15 d1 lS!'; n.o 1.002 e 3." da Lei 'lú· 
Uzação dê.sses dois eP..rtames, pro.. f•·· mero 2.804. 
mol'idoo pelo Instituto Bra.s!le!ro do p · t d L · do Senado Art. 4' 0 n.,-nvo ct• Mt'c''" •· o 
História da. Medicina. e que atrairão, I'Oje· 0 e el rerursr· e,~nee!fico da" St>"nten"H<: rf~ 
sem dúVida, para o noS$0 pafs, as Di;lp6e sôbre o pngamento das primel-rf! tns~â-ncl.n. ,. t-f'rá ~~~~·.1nre 
atenções de todo o Continente Ame- prest.aqõcs rep,.·eBentativas f!O u:rrfr·ri~r('ia nn.-ra il'.rflment(l r.os 
ricano, convid'ados que serão, oficial- reajt~ste de ditilàas dos pec~ar1s- · t~rmoo: dn p.'1.!!'2'!1'a.fo único do art,i·>o 
mente, todos os QQvemos· daa Re- tas, e dá outms providências. 29 da. Lei n.0 200, não ::;e crml'.ecrnrlo 
públicas Irmãs da Amt~rlca. Ce qunloner nutro recnr~o. vohm'"á":'iO 

Relativamente à. da.tn. em que de.- Art. t,o O pagamento do mon~ ou nec·essá.rio. n.Mm dn c~nrcco::n,'11P'1~ 
vem ser efetivadoS. êsses Congressos, ta·nte das prestacõcs representativas te ind!Cal!<l no~ ar-'i(rOR 29 P. 11 da. 
propomos - de- acótdo com a ent1~ do reajuste de d•vidas dos pecuaris- me .• ctc~T"Iad:l. Lei, c no n..rt4 2 o d"­
da.de que os patrocina. e promove, tas, que ficar a- <:a1•go do devecto

1
r r...et o 2 .llO·L 

_ sejam êlr..s reunidOs em abr11 de rea.justad'o de acóido com a.s Le 5 Art. fi n 0 recn'·ln· 1'-rt.raordil':'irio 
1958 vale dizer durante a "Seman.'l nÚlneros 1.002. de 24 de dezembru não· _snspende os efeitos d'a s:en.~et:C"'­
Pan~America.na.•'> e no "Ano co... cte· 194'9 1.728 <ie 10 de nQv•mbt·o áe reMrrtcta... Re·,do Jtrito: 
memorattvo-· dfl Sesquicentenárlo, da. 1952 e 2.282, de 4 de agôs_to ~e 19!i4. a'l ~~ cred~r r'G1,rar n~ p:'·w;ttl"úes 
Functa.ç!i.o do· Ensino i\!édico no Brs~ será sempre eXigív~l e satlSfetto d6f1- veneidM que- o pec.un..rista lbt! dE'V<i., 
sU". Il"""nR. efeméride que tt'ansçor- tro no· período consignado no a.rti.f'l do ef'f(UIP.fl'la dí!! pa.'!r.men~o. r-er.ebi!ll .. 
rerá. jJstamente-, no a.no prôxüno. 2.o e § 1.u dU cita-da Lei n.a. 1.'128. do, t~Ill-tém. da; rrnin·0 Ftede-~.~tl a 

Fundadas que !.oram.. realmente, § 1 ° Quand-1 a cOneluaõ.o do pto~ na:rrP-1~1. rto seu.. crNntn :t se,.· o~1•:a. 
na. Dà.hta. e no· Rio· de Je.neiro, em cesso' ju<ileial, resultante fio ~clido em Apóliccoi\: cnbrR!" a totaJid;tctl:' dos 
1. RQ8, por lntc1a.t1Va dO COnselheiro de reajuste de- dívida& dO pecuarista., rteHS ~~récUtc.". promo"\;er..rto o re•·a

4 

Dr J é C ê Pica.n""" Barão de tenha ultrapassado a data. do têl'Ino '1e!P-cir.nent(IJ. de suaot """':rn.ntia.JJ sus~ · os orr a ~·· · ""~" presta•nes, fixa ... ~ na referida ,.,_.... Goiana, as nossas prlme1ras Escolas ~ V" '-AI ":tdn.c., !"l1U\.nr'!t} :t. 01 '"u~e"'~'"~k rr.I'O""r!rla. 
Médico-cirúr-gica.'i. ber<:os das atuais Lei n.n 1. 728 <art. 20 e S- l.O) • êste tenha. ncg8.c!O os bttnf'f1c?t"Js piett~'\-
Fa.culdarlcs- d-e Me"dicina. da Bahia débito,. remanescente do reajuste, dl'.'t: 
e do Rio de Janeiro,. trn.nscor.rer.l será.- subdividido em tantas presta.- .,, l!.('J df'~·edor. f't"JIUi-!),•no.r o \'lllor 
no, ano próximo. - 1968. -essa mag... çõe.s •. i'guais- e a-nu3.is, quantM eorre<~~ dtt" n~·p~t.~,..;;PQ vPnckln-1'1 com,, n das 
nlfiea efemérlde-, de· tran~cenden~"a·lt ponclam. ao. mesmo nUmero de auo~ que S.! venr~r'Yn, P:'tr:l pa.;rnmf'.,~.a 
lml')Or~ância nara a. Histór-ia da Me- civis que a.md&. mediarem entre • do rPm'lPt-~eente n2o rea.j:u-;t .. rtd(). de 
dicina B.msne'tra. _ 0 sesqulcente- data da. conclnsfto do aludido pro~ su~ .. dfvf(fnl!. 
nál'in· da. Fundação do Ensino Méci'Jco ~ e trinta. (30) de dezembro de Art .. 8.11 O requPrimcnto dos: pee,ut~ 
Nitctonal 1963. . . _ rfstas cri..,,dores e recrin.dore~ de 

Temas· Otlcinis dêsses Congressos \ § 2.0 Na plllm.elt"a.: prestaçao a. ser gadoQ hovino. 14. beneficia.di:ls ou plei ... 
ser§.o- "A Medicina Pre:...COiombiana." paga-, na fo-~ do parágrafo prece~ teant.t!s árYr ta. vares· da: Lef n." 1 728 
e ''A- m.stóda dO Ensino. Médico no dente, .serão. meluidos OS juros, re- de 10. de nnvPl"'Ilbro de 1952. fo:-mu .. 
Brasil' e ne.s Américas'' o que maia sultant~ da.. pr.etertçA.o da-s presta.. L1.dos de ae6rdo eom a Lei n" 2. ~Rl. 

t d •á o st~tficado dE' ç6es nao. a.tendjdtuJ por força. da de 4 de agO...<rto de 1954, e o d~ fa­
a n a encnrecett te"b ad ~r lnconclualto dO processo- de reajuste. zendetros c"m .<!tua~·" do ~-!!·<>no serem ê.<>Ses cer ames cc r os 1<'.~ 0 1 d d - " _a,., .. ~.~ '" 
Of'asi!fo do 150D aniversário da cna.- Art. 2. F ca assegura 0 BQ e- da.~ Secas, igualmente felto com fun~ 
ção do nmso Ensino Médico. -.·edor .pecu.artsta, como ao.s seus ere- damerlto r~~sas Iels, serão, do nH~·;ml) 

• 
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J?Odo, reg:.dos,_ p:oces.sualmente pelo ll'CaJustamento. Contudo desd.e-Q.U€ 
dl::;::c"o na LCJ :1.() 209. . I e::.L:a. mmspen.save.t mtanilbllldaàe w-

k 1.'} Qna:1do o requerunento ver::.e nna. de p-e.slStlr até que o pwcesso 
&P~•l:....:::, .:.! • .'Gn; <.t re::~.u.t,·ao de Cr$., uo rv .. Jus-ce se eüeerre aeflnlttvamen-
2.bO:..i.\..O:J 00 ldois milht.Ú's e qui!1hen- !te, JllUltOS se tem aproveitado indew 
tcs mil cruzelrOSJ e ctemais favores Vltt.amente Qela, procrastinando n 
consta,ltes do arUg.o 1.0 e seus pa- conc:Witw do.~ e.stucto3 e dectsflo aos 
rá . .;:·afos cta. citada Lei .u 2.282, o seus pedidos. 
Ju;z, ou·>'ldo o representante Ieoal U projeto, Qe um modo gera! e 
da únüw, çiete;.·nunará a elaboraÇão ·especYdimem,e, ttn seu art. 2." e pa-' 

. dos cákurvs proceaerá _ao ra:ew da rag1·a1o úmco, art. 3.0 e seus para~ 
retcr.c...a. quantJa, que será paga pela gra1us lY e ~.0 - o que 1az é re.a~ 
União, em Apôlices, aos Credores do vivar e coordenar di8positivos d·a Le~ 
pec~~_:-·1stu. reajus(ado, ordenando gisla.ção pecuarista que, inclusive 
tamocm o lemntamento das despe- çr1arrim c:mlioaçOCs contra os· qw; 
sas ~ e honor~rios de· advogados, que usassem de injUStificáveis media a:; 
sera"O r~ssarç10.as e pa-gos, também protelatórias, ilnpedind() a .sua con­
em Apów.:es, tucio na 10rma do CEàdo clusão. Reooaive-se, aqui o 1egftlnlo 
artigo. interésse dos pecuaristaS enquadra­

. ~ 2.0 Qua_ndo O req.u~rimento plei- doS Ü'aS condiç.oes previStas na. le­
tear, tambem, o reajustamento das gislação especínca, mas acres~ente..-
dív,das comp!·eendida,s no art. 6.o se que alguns: ctêstes último.s ainda 
\sexto) da Lei n."' 2.282, será autua- que perfeitos pecuaüstas no Jonceit.v 
elo em separ.:1do ou desmembrado d•J,-3 legal, t.Jm re.egado as providê-ncia.s 
o.u;;os principais que prosseguirão até que ultímariam st:u.s pLeioos. ~ote-~t: 
sua conclusão definitiva. - · que, m.:ntldQs em aPel't-o os .seus pro~ 

§ 3. 0 O gôzo d:Js favores tra:L:ios ce.ssos, e.starão êles isentados de ~ni­
pe,o art. 6." (sexco) da Lei n.o 2.282 ciar O pagament.J das prestações de­
depende de prova cta sati<;fação de vidas- aos .seus credort's. No proje­
uma ... das condições mencionadas, ex- to, o art. 1.0 e parâg1·afcs 1.0 e :!.0 ta~ 
pres&amente, nos letras ''a", "b" ze·m s!mples interpretação do que jà 
e "c". do art. _17 da Lei .n.o 1.728, lõra consignado - quanto ao prazo 
e . sera produzida pelo pecuarista pua pagamento das prestaçoes _aos 
cn .. -tdor e recriador de gado bOvino credores - f'.Q art. 2.0 e parágrafo 1.0 

con;o pelo ffil.zendeiro com situação nÓ da Lei n- 0 
l. 728, de 1952. 

Pol•gono das Sêcas. -Vale notar que o têrmo in!claJ paru 
Art. 7.q Aos recabimentos feH-t-3 pagamento dessa.c; p-::estaçõ€s jâ. f-oi 

por meio de Apólices nos termos ultrapa.ssado desde 30 de det!oembro 
do parágrafo a. o dO arL 5.o da Lei de 1954, se.~n que qualquer lei_ dlSpU­
n.o l.Q02, de 24 de-dezembro de 1949 sesse, até hoje, sdbre se _estas -pr€S­
artigo 4.0 da "Lei n.o 1.728, de 10 d~ t-ações, v~ncidas, pcrém, ainda nM 
no\'~mb:fo. dé !952, artigo 1·.o e seus' pagas, em face da incc-nclu.são pro: 
paTag~af9s }!o e 2.1), e artlgo 5.o da c~ssual, se acu~mlaráo, pa1·a pu.g:a­
Lel 1\ 2.2_8-<>,. de. 4 de_ agôsto de 1954, menta de uma so vez ou se serão di­
se ex,enderá a Isençao conferida 110 luidas, em Hiteio, pel; saldo dO praZo 
parágrafo 3,o do art. :·2.'l da Lei• deteiminado pela Lei n.c 1.'/28. 

n.o 1. 72.8 e pará.IZi'afo 5.o do artigo. Nêste part-icuhal' a solução apre-
1.0 da Lei n. 2.282, · .sentada pelo proJ<?-to parece equita-~ 

Art. 8.0 ContinUam em vigor_ no 
qu~ fora:q-1 aplicáveis, em face desta·. 
L~1 e por ela não Contrat·iadôs· os 
dtsp~siti~os das Leis- n.0s 209, de ~2 
de Janeiro de 1948,- 457, de 29 de 
outubro de 1948, 1. 002, dé 24 de de~ 
~mbro de .. 1949, 1. 728, de 10 de no" 
vembro ~e 1952, 2. 282, de 4 de ãgôs­
to de 19o4 e ~.804, de 28 -de junho 
de 1936. 

Art. 9.0 Esta lei entra. em vigor· 
na data · de sua publicaÇão, revo­
gada~ as dispostções em contrário', 

~ustificação 

- . O p:·esente projeto 'de- -L-ei não Co­
gita da criação d-e novOO j'awrres 
ne1n d:R ampliaçãq dos que _já foram 
concedidos aQs devedores pecuaristas 
pela Legislação· especilica. Ao_ con~ 
trário, visa· e dispõe o projete -.sôbre 
normas que venham a identificar o 
prooes.so conC:ufdo e a restringir certo 
tiPo de benefício inconfessável, ma.s 
nem. por i~ menos efetivo, 'de que 
se tEm valido~ falscs pecuaristas. Via 
de um simples requerimento feito ao 
Juiz. da Comarca, devedores 'em atra~ 
so com os seus compl'fOmissos- alegan­
do a qualidade de pec\Jaristàs,: obt1-
'leram. desde -194.6, a sUS!Densão de 
suas obrigações. Munidos de certidão 
que atesta o pleito· formulado, com 
sua. simples exibição obtêm· uma in­
tangi-bilidade completa a tôdas as 
formas de cobrança, e com isto \·êm 
goZando de prolongad~s iériss cmn~ 
biai.s, desde -1946, em prejuizo dos 
seus credores. -

Efetivamente, a Legislação -pecua­
•rista suspendeu, &'ll favor do plei­
teante dos seus beneficies, os véu­
cimentos de suas obrigações cambialS 
e contratuais,_ até que se tenha "en­
cerrado definitivamente" seu pro­
_ce&o de reajuste (art. 1.0 da Lei n.0 8, 
de 119-12-46. art. -23 .da Lei n. 1.002, 
de 24-1'2-49. parágrafo único do ro·~ 
tfgo 13 da Lei n.0 1.728 de 10-11-62). 

Não se pode negar Que a suspen­
são da exigibilidade cambial é uma ne~ 
cessldade de ordem técnica : pa1·a _o 
andamento · do pedido de reajuste. 
Sua previsão !)-elas Leis da Pecuária 
e imperati...P ltmina.r das Leis de' 

tiva .. Nã;> se alongm·á 0 p:·azo, que 
tepnmara em 1963, mns o credor te­
rá direito aoS juroS rêSUltant.es da 
preterição do -atendimento dessas 
prestaÇões, ao· mesmo t-empo ~ que o 
devedor nao as terá de pagar de uma 
só vez, mas, diluidamente, no saldO 
de _prazo que ainda.- ·existir isto é 
até 30 de dezembro de· 1963 '(Lei nú.~ 
meio 1. 72~, art. 2.o, § Lo). 

Além da 6rbi ta cta açào do falSO 
ou do legítimo pecuarista., outros en­
traves vêm' aparecendo para retar­
dar_· a conclusão e assegurar a exe­
cução das Lei.s que dispuseram sôbre 
e reajUstamento de dividas da pe­
cuária.- :esses entraves se situam ·hoje 
no· setor .administrativo. 
·De acórdo com a Lei h.0 2.804, ae 

28 de junho de 1956, ficou o Ministé~· 
rio da Fazenda- oom as atribuições 
·de fazer·~ entrega dás Apólices aos 
credores do..c; pecuaristas reajustadcs. 
A referida _Lei modificou, neste :par­
ticular, o que dispuSera a Lei nú­
mero 1.00::!, no seu art. l3 retirando 
assi:m. do Banco do Br.asn 'para o Ml~ 
nistéri.o da -Fazenda o servico de· en­
trega d.as Apólices, entregá: que, de 
r-esto, flcou plenamente regulada na· 
referida Lei 2.804. 

O projeto de Lei que, no Senado, 
tev-e o n.o· 2. de 1956 depois trans­
formado integralmenté na Lei nú­
mero 2.804, pretendeu p.sclareCer dd.­
vidas ·que ainda- ·hoje pelo menos 
parcialmente, nerduranl, trasladadas 
que foram para o ãmbit-:l adminiS­
trativo. 

O Senãdo não pC-de·-ír,norar o sen­
tid-o daquela _sua propos1~;ão, aqui vo­
tada e subscrita por quinze ilustres 
Senadores, bastando que Se releia 
certo trecho da SUt\- Justifi.caçã.o pata 
que se ev1det1Cie o seu principal e 
q1,1ase único objetivo: 

''0 que o Projeto pretende se 
transformado em . .Lei, é eVitar 
que se frustre o prOpósito das me­
didas legais que cuidaram de l!la­
near o crédito · da pecuaria 
com a urgencla e amplitude re­
clamadras pela crise. 

"Pa!l:a to-rnar possível uma rá­
pid..'l> tramitação do processo judi~ 
c!al a que ficaram subordinad(Xl: 

os pediàos daquêles benefícios, o 
Lt>gi.slador adotou. com as U:!.s 
de moratórí·a e reajust-e pecuu· 
Tista, medidas proce.ss:uais Stli ge­
neris de rito própriO e breve, 
coerentes com a própria excep­
cionalidade daquelas Leis. 

•'05 prat.os exiguos, a p-::efel..'én­
cia para julgamento, o recur.f·J 
indicado, a insus.~)ensão, ainda 
que em férias, do p1·oc~sso, ~.amo 
out.ras precçitunções. trl:l.duzem 
0 propósito do l./o!gislador. 

"Não raro porém. talvez poY" 
pr01;ocaçãO da dúvida resultan­
te da falta de clareza textuaJ no 
dispOsto pelos arts. 29 da LC< 2W 
27 da Lei 1. 002. as decisões de 
primeira instância vênt sendo ob~ 
jeto de recurso "~x oflicto". c:,-mo 
se necessário e _não apenas vo­
luntií.rio e· tínico fósse o recur­
so ad1m.itWo pela letra e o cspí~ 
rito daquela Legislação". 

Vê-se que a Lei n.'3 2.3M.-·6ef)n\u, 
c·:::tm clareza, ó tipo e a forma do do~ 
cmnent.o que, com o l·equerimel_lt? d·J 
credor, seria . submet.ldo ao -Mm~stro 
da· Fazo.:!nda a quem cabe-~ autorizar,· 
à Caixa de' Amortização, a entregtt· 
das Apólices. Vejam-se os artigos 3.

0 

e 4 o da mencionada Lei. Neta tan1-
bét.li t:oi ordenado qu'e aquêle Minis­
téTio criasse o "Serviço de Entrega 
de Apólices". com o propósito de d~r 
celeridade ao andamento dos pedi­
dos e sua ultimação. c::m~orme se lê 
no art. 5.0 da mesrr:.a 1e1. ·. 

Contudo segund.Q o entendimento-: 
de alguns.' deix·J11 a Lei n.0 2. 804 de 
fazer de um medo expl'€sso, a de­
cla:raÇão de sua. retr.oatiVidade face 
a todos cs processos pecuários. a des­
peito da remissão completa que, nc 
seu art. 1.o faz ela à legislação _-pe­
cuarista anterior, desde à le~ númer<l 

n,iõf'!5· O :M.infsíéri~ d~ Fazenda, --in~ 
Cül."ilV:'! por drspacllo dv atunl titu.,. 
lar, já mandou entregar qua.se .duaS 
centenas de mill-}ões de cruz,::oírcs em 
Apólic-es, isto com ba.se t:t.11· Pareceres 
do Dr. Procurador Gc::al da Faz,end.a. 
NáciOD:al. ' . .'1 

Cem a su bsUtuição d3 Prccwadoi' 
Geral que se. aposentou, também _foi: 
substituida a anterior orientacão t;.'" 
tanto assi.m é que ali atualm-eD.te' se A 

eXige, ncs proc&sos de i.-ecebimento­
de Apólices, faça o credor a pro v~·­
de que o Juiz int~rpós recurso-e.c oh 
jicio. Quando tal re-cur.so não _hou..-e-, 
~ica o cr-edor '·impossibilitado de ·re-4•' 
cebe.l' suas A_póüces. * 

Por outro iad(), -__ entendimento di• 
vcr~o tem o Oonllultor Geral da -Re-' 
públicfl-, Pois, respondendo a uma.. 
consulta do próprio Sr. Mfnístr.J da. 
Fazenda, c!}inou pela- desnecessidado~J 

"~~s.c;~;~u~~~·ü;;erof~i~o30 u~~u~~!ilrd~. 
•1956. • c' •• ' • • ''I 

.-E. pot; ·fim, é o próprio Sr. ·Prest_• , 
dente da __ República quem -interfel'e, 
ao aproüar -um expediente que lhe 
foi sUbmetido pela Assembléia L~is..­
lativa de Minas Gerais no final ofi., 
ciou o -consulto: Geral .da. República~ 
r-eafirmando o seu entendimento de 
~"! é inca.bí\·el o recurso ex Of!tcto._; 
·}ris o qtle eo11sta do Diârio OficUtZ de 
27 de mài-o dês te 9.110: '1 

"DespachoS do Presidente d.a;: 
·República. 'I 

"Da consultOI'ia Geral da Re~-l 
pública. ' · !'t 

'~Pr. 55.693-56- N.0 !50, de 4' 
de" maio de 1957; Submeto pl'O" 
C€SSO em que a ·Assemb'éia Legis"! 
lath'a de Minas Gerais solicitá: 
~proviPênc:las· ;para "amol'Llzaçãó 
da.s dívidas dós pecuarist-as .. xn.,. 

2G9- de 2 de janeiro d-e .~9-48. _. 
Pa dualidade de opim,oes su'l'gldss. ' 

verificada quer no· Judiciário como 
no âmbito administrativo. destacamos 
os seguintes exemplos: · . . 

forma a Consultoria: Geral da Re~ · 
. pública que no Parecer n.0 67, de. 
30 de mai-o de 1956, profer~do por: 

· solicitaÇão do "Ministério da ~Fa·· 
zenda. manifestou~se pe!õ cum .. 
pri-roento . de_ decisões judiciaís­
transitad.9S _ em julgado. relatiVa-~ 
mente a débitos de pecuaristas k 
.saber, sõm·e· n.cobrigação da UriÍãó 
de saldar a parte- que--·lhe .:toei­
de tais débitos, independente~. 
mente ,ãe rf?c-urso "ex officio"-. 
que. ·ccm!orine prO<:ttrou. esclarM 
cer na referido Parecer n.O 6'1 
não foi inipôsto pela legisla"çdo per1 

-No Judiciário: esmagadora maKlrta 
de julgados do Tribunal Federal de 
Recursos vinha, de longa data-,_·con­
sagrando a tese de que~.nos processes 
de moratória e reajtúita.'.nento pe~ 
cuários é descabido o recurso e:r:. ojfi­
cio·. a=-~ent-emente, porém,· e a des­
peito da vigência da LC! · n.0 2" .. 804, 
.::J mesmo Tribuna.!, apreciando hipó­
tese sem.elhante, concluiu de maneira 
opOsta, 1sto é, ente_ndeu que o r~­
cur.so oficial é admissível em taiS 
proce&os. _ · 

Ainda no JudiCiário. o Su-premo 
Tribunal F,çderal; aPreciando alguns 
Recursos. Extraordinários vindos d·J 
Tribunal Federal de Recur~cs,· enten~ 
deu em decisões esparsas ae suas 
•rurinas ser o recurso ex officio ne­
cessál·iO · nos procoosos ~ p,ecuaristas 
cujas sentenças houve::sem sido p:ro­
feridas antes da Lei n.0 2.80-4. 

Contudo em decLc:ão das n1ais re­
centes, prOferida -em 21 de junho pas­
sado no Recurso Extraordinário nU· 
merO 33.590, _o mesmo Supremo Tri­
bunal Federal passou a entender que 
a Lei n.0 2.804 .é retroativa. aplican­
do-se a todos os processes da pe~ 
cuária, assim considerando descabidO 
o recurso ex otficio das sentenças de 
primeira instânci!l. Aqui transcreve­
mos trechos do voio _do Relator,_ Mi­
;~tf~icfo·: Villas .E>Jas, e do ãcói·dão 

voto: 
"Sr. Presidente, eu entendo 

que. se a União legislou retroa~ 
tivamente, para ela. também esaa 
legislação deve te1· efeito retroã~ 
tivo'.:. 

Acórdão: 
"A -íitdole da legislação da 1no­

ratória e rmjwstamento p€1C;Ud­
rio exclui a incidência ao recur­
IO "ex officibn_. e tanto é assitm. 
que, posteriormente, veio a Lei 
n.o 2. 804, de caráter nitidamente 
declaratório~·. · 

No âmbito Administr-atívo: perdu~ 
ra. Igualmente. a ctualfdade de opi-

tine-nte" li ·- "Ap;oOO.do. 2_7-5-57''. . 

Ap2sar.· po.rém, dessa: aprop:t.çci.o d.Q: 
Exmo. Sr. Presidente da Repúblic1\ 
às conclusões do ·Parecer do Dl'. Con~ 
sult:;:~r Geral da. Repúblic:i p.ercllll'a. 
o impasse no âmbito adnúllis-tratlvo"t 
('is. que não está ·sendo cumPrida a 
Le1 n.0 ·2.&04, de iniciativa dê5te. Seo1 
nado. · J 

O qué é absolutamente certo é qu(f 
a exclusão. evidente ~e impel'iosa d.é 
todos os demais tipos de recmso 'que 
não o de ag1:avo de petição- nos pTO'!Ó 
c-esso::; da p-eeuál"ia. Tião_ :constituid 
criação d.a Lei n.O 2. 802, pois já des..lo 
de a Lei n.0 209, do~ano de 1948 era 
astabel-ecido o recurSo \mico e v01un~ 
tário de agravo, c-onforme o· text~ 
claro ;Jo art. 31: ' · 

"Art. 31 O processo de conv01 
cação dos _credores, n.:Js tê.nnoS­
d~ta Lei, não se .suspende em. 
férias, e só admite o recursó ex"! 
pressamente mencionado no te"-i 
to desta Lei". - ~ ·, 

Diante da co~Íusão. reinante . en\i 
tôrno da. Lei n.0 2.8-04;' é dever do 
Legislativo complementar, em defi~, 
nitivo. a legislação aludida, trazendo1-­

ccmo _pretende o pl'esente projeto· o 
indispensável esclareciment-o sôb1·é :14 
matéria, com o que porá fim à atual 
situação que vem propiciandO' a e~tis..l 
tência de um grúpo de beneficiados: 
e um g1•upo de prejudicad-os, quandot 
fundamentalm"ente, os direitos sáQ, 
iguais. Cabe, pois; que se pergunte. ~ 
, Será judf-dica. ou moralmente cahf-t 
vel tal duplicidade _de tratamenU?:f. 
Crem-os que nã.o é. ~e modo nenhllrt\t' 
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(hem jur!dica nem moral, tal discdp ro L 7?8, e parágrafo 5.\' do artigo 1.~ 1 pelas próP.tias classes -conservadoras. 
mlnuç&o enrte os diversos credores dCs da Le1 IV' 2.282. . 

1 
que viam no Esta.do o órgão cups.z 

~cu.aristas. Não se compreende que aquela de di.~ciplinar cer~as atividades e de 
~J__:f\ ocrupl-ementação que o presente isfmç<iO não ~enha SidO cmueucid., fcmentar também algumas out.ras. 
projeto t.raz, visando a afastar o im· também, ao c:redor que durante ·_de:<; 81'. presider.te

1 
se examinarmos o 

Q.Ja&'Je a :tminl.strativo crJado, já foi wugo::; lülO:i vem esp~::!'anao o re~b.J.·uo pal1Qranla do Pais, indagaJ'ei fm QUe 
~té apot1tada por um dos mais iius- cto seu capital congelado por fôrç::t setor da economia teremcs. porven· 
tres Procuradores da Fazenda Na- ctas Leis de moratória. Durante esta tura, o esta',ismo abSoluto. Nem mes­

. é::kmal. J Dr. Reginaldo Fexnandes cspeJ"a 1orçacta, o que se cteu foi o mo no q_ue se chama de mcnopólio 
Nunes, nos S!~guintes treçh-cs de Pa- av1ltamento do etetlVo valor daque- estatal do petróleo reveste êle êSse 

. tecf'res seus, profe:ict:JS, respectiva- ls.s suas economias, devoradas pela asp-ecto. Não ignora v. Exa. ~er a 
,mente,_-~Em,16 de agosto ele 1956 e em ilH1a~ão, enquanto a Lei apenas lbe Petrobrás uma sociedade de caráter 
2o .~e J::n-elrD do co:-rent-e ano, a sa-l acen.Ju com n promessa amda não misto, que conta. mesmo sem se ar-
l>et. 

1 
satisfeita do pagamento em Apólícr..s. rolarem as entidades de direito pú- l 

uzr.a e outra dfssas Prrvuntas J::roo:l.•~~ 
riam. pela má fé. rlesm:trco.l·-se, 
apresentando aspectos ou caractetts. 
ticas falsas; que iludiriam aos mais 
incauios. 

O pobre estatismo. no Brasil. vn­
cuiado hcje atraYés de jornais e J.l­
prob"l'Cdimento. no que ccndiz its 
grand!'S necessidades dêste pais. 

Sr. Presidente, o int-róito Pl;.-,ta 
oração ju.stificarã a leitura que farh 
d-e página brilhante de um mag:s~ 
trado, doulJle de scció;.ogc e espir:to 
clarividente. procura êle ccnhece:·. a 
fundo, os probleruas do Brasil -e chn­
ma a a enção cio povo de modo a <;u~ 
ncs empenhemos, profundf'm::nte. 
oferecendo so-luções ~Táticas que ccn­
kíbuem para a felic!cta'ie da no:J~t 
gente. 

-. ''Dir-se··á que a dispensa pos- Não parece jllSw que êste credor bEco, milb.1res de acioni;;tas entre os 

1 

1·etroativo e alcanç~ as decisões wnna. :>~t:o ex\.:etuau.., da 1senç:...o ue- motoris~a:S do País. 
anteriores a ela. Ndo duvidwmDs rer1cta ao ctev~ctor pec.uarista, sobre- I S.r. presidente, se formos unl p~u­
disso. porque ínterpõsto que jôs- tudo q. unclo, l'acc à crua mtel".)..ll"eta- co adiante, z·eJ.araremos que seria , 
se tJgora, um recurso que jâ não ~;ão da lei tiscal, êle vuia a·ser com- talvez cte consignar 0 nosso esfôrço 
existe o Tribunal da qHem pOr pelido a pagar, com oom dinheiro. o a pró! cta siderurgia ou de volta R 2 -
cert J dele nã:o ccnheceria. ~,1l 1Ju.;w 4.llt: HlCiUL:iSe som~ u va.lOI" dcsda. Verlfica.-se; no entanto, que 

•·quando nãJ seja assim. só o ;simplesmente nominal dos juros o sistema de organização é também 
Pod"Jr Ll!gislat"ivo poderá ";:'evar acumulados nestes dez anos e só ago- de oodedade de natureza mista. De 
a c:~bo u seu trabalho comple· ra r~cebiveis em apólices negociável~ snrte que, com caráter estatal prô­
tanc'o~o•• para dlspensa'r de en- com grande deságio e sàment.e res priamentc di~o nenhuma emprêsa 
rpre1sO e ;etroa.tivamente, o re- ga~_,..;;.!> t•11 tl\lh<l- anos. existe, em nosso Paí:s. Aquelas a que 

Rl~firo-me ao Dr. Osn! Duarte 'P{'­
reira. r,uc tem diversos livros já. :;m­
l;licados. Grande estudioso, herr_ 2m 
viajado, espírito crítico ccnstruth·o. 
certamente já é conhecido por mui­
tos dos meus nobres pares; e h2m 
merece as hC'mt:nagens que lhe pas­
samos presiar. 

cur::o fiscalizador". Sabe eque se lhe ofereça mode::.~a e; Estado teall.t,ente deu a 0portun~-/ 
C=>arecer, de 16-8~56). COll•l-'G>tsa~;.;.o, V•a ao a10n~amemo ua dade de .surgn·, foram as que e::n-~ 

15:- _lo que já. se defenu ao devedor 21·arn tal soma de can. ~tais privados, 
".1\ Fnzenda Pública diante · 1 1 1 - -

,des a vig-ência na esfera' judiciá- oenefiClado pe o perdão ega. que só a economia e5tatnl lhes po-
ccnsta de •·O semanârio" n.0 65 

de 4 a. 11 de julho dê.:;ie n11o, o s::u 
üabalho intituh.do '·SovietizaçflO dc)s 
Estnàos Unidcs?" "A Intervenção 
do:; Estadrs Un1dos na Econtmia Pl"i­
vada Norte-americfma" trata-s-e ti•? 
artlgo magnü!co, ~o qual ~ co";Jcl ui 
que, naquele Pals. con.s-tant.en:.ente 
apontado como padrão, o estati~-mo 
também representa papel dos mnif 
,çig11ifica. tii'cs. 

. - O artigo 7.~ do projeto revigorou derla pwpiciar o atendilnEhto res-na. nao pode tc.:nar outra pcsi- t 
ção que não seja a de aguardar leis pecuarista~ an eri01·es, o que tem pectivo. o que a União tem feito, em 
qn ola se ddl"na no própr!'(l o1d0, reiteradamente, feito no texto matéria de intervenciontsmo econô· 
cnmpo em que fci Posta. por um ua.s supervenientes Leis sôbre o rea- mico é estimular, fomentar. desen­
pronunc1a.mento -definitivo da JUSte pecuário, \'Olvér certos setores econômiccs de 
Jus~fça: ou. quando não por uma .F'inalmente, o obse1·vador que se nossa pát:tia; o CiU-e tem realizado 
mt1~rven<~ão legislatitJ-a ·de cará- dedique ao e:5tudo da Le!~islaçáo pe- neste particular é obra assaz notável, 
ter interpretaf(IJO e peremptório'', cuan.sta e seus efeitos, 1;hega, hoje, que não ê justo nega1· e seria e;;;tul-

( l=>arec-er, de ,·20-1-57, do Pro- p_erplexo, à seguint-e e melancóllca tlCia pretender ignorar. A Pe:rcbrá.s 
ces:•o n.a 322.675-56). t:Onclusao: é um exemplo. Não temos nenhuma 

Assin~, o pr~>.sente projeto vem aten­
~er a uma Judiciosa sugestão da Pro­
curado:·ia da Fazenda Nacional 
C~Uandc lembra que a." Poder Legis..: 
la.tivo corr.pete complêtar a Lei an­
.terior. n.0 2.304. 

Jo~is pois, o que está na. Hnguagem 
(lo a.rLigo ~L"' dêste projeto, prevendo 
a ~n ?lusâ~) do :Processo de reajuM.e 
p-ecuano. quando lhe empresta a con· 
dição de' coisa julgada, ao cstabele­
~er. lUt letra "d" do dito artigo. fi 
eqüidade que deve dreval~cer no tra­
tameTlto a ser dispensado aos credores 
_dos pecum.'istas. 
. Senc:o, sem dúvida, mn Imperativo 
âe ordem moral, t1ã.o é demais que se 
reanl'ne S1~r a medida, prevista no 
projeto. simples consagração de um 
princípio oriundo da Lei n.~' 209r de 
11148 uu-t. 31), teafirmado pela Lei 
~.9 2. :!04. de 1956, e ainda com apoio 
:em taKativa exceçã.o do art. 1.? parte 
final. do Código de Processo Cü·il. 

Justificam-se, assim, no projeto, tõ-­
íias {!.~; medidas que visam a abreviar 
a conclusão do processo de reajuste 
pecuário. Outra não é. igualmente a 
inten~ão do seu al't. 4."', letras "a'~ e 
.. 'b'' 

·. O· art. 5.'1 esclarece a lógica :-;ubor­
(Unaçho do processo de rea,luste re­
.tzuerido, originàriamente, pelo fazen­
deiro com situação no PoHgno das 
Sêca.s àJ normas e forma ditadas pe­
las L ~is de ·reajuste· pecuário em :1e­
ral, r o que concerne aos pecuaristas 
criad<lres e· recriadore~ . de gado bo­
"'tlno. 06 seus parágrafos 1.0 e 2.• 
=:ündr! atentos a qualquer n1otivo de 
)Jrocr;LStin;,ção na conclusão do pro­
cesso estabelecem normas a serem 
~~e~uidas qu~ndo os favores pleiteados 
:;cjam apf~na-s os consigbados no ar· 
tigo 1.'1 ({;' Lei n.Q 2.282, de 1~4. ou 
i•isem. tn.mbém, ao reajuste de di'lt .. 
d.as t•omnreeurlid.fls pelo artigo 6.'' da 
SUJWf, 1·eferida lei. 

ü devedor que requereu o bendício sociedade tão poderosa quanto ela. 
;egal, caibam ou n~o lhes caibam os Se bem que relativamente nova. ul­
~avores pleíteados, passou a gozar de tra.passa tudo quanto se poderia ima· 
térlas cambiai-s que se alongam inde- g1nar. 
~uhuarüen~t!. Volta R€donda aí e.stá, para ates-

O Sr. Sérgio Marinho - Permite 
V. Ex a. um aparte? 

O SR. KERGINALDO CAVAL~ 
C ANTI - Com todo o praz-er. 

A I-~azenda }{acionai, por seu turno, ta r a benemerência da Intervenção O Sr. Sérgio Marinho - O mo ti~ 
\'em recoltlenào celltenas de milhões do Estado. Nenhum brasileiro de toa- vo J)Ol' que a estatização se reveln 
de cruzeiros do sêlo da pecuária, cria· fé recusar-se-á a aplaudir 0 eefõrQO tão vujante nos Estados Unido3 ê· 
do pela Lei 11.v 1.002, desde 1949, e despendido em prol da grandeza do transparente ao alcance da pritneira 

· • t d 'd obaervnção. 'Não ter.ho, evidentemel',­e1evado peJa .t..i n.~' 2.282, de 1954, PaiS, por e.s.se se or a nossa s1 e-
tornando-r:;e, a.:;slm, uma grande be- rurgia. ~âitroc:::.rução para defender aquelH 
neficüi.ria da legislação pecuarista. No sentido me~mo do monopólio,, 

v creuor, est:t: cohcmw' enueman- creio a Nação terá de caminhar, pela O SR. KERGINALDO CAVA!,-
do a procrastinaçflo, as negaças, as altítÚde excepcional era matéria, para cAl\TI - Nenl eu o estou atacando. 
1nanobras, que tornam infindâvel 0 o estatismo seja revtstido de cará-

ter absoluto', seja de mitigado. O Sr. Sérgio JlfarinTw - Os Es-
processo de r{!ajuste do seu de\·edor, Temes, também, o problema da ele- tados Unidos da Amêrka do Norte, 
quando não tem de se haver com a 1 t a tes como v. Exa.. .--rfeítamente 5>abe, ... utonaaae aum1111;:,~1·a 111 vtt, lllCU!IHJld<>. trícidade, que ex ge, quan o n , !'~· 

•· pro-sso a· altur d'1s nossas neces- est5.o, hoje com a respon.sabilirl.adt~ .... e lhe enH·e•'ar as At-.6Iic~s e que lhe ê~" a ' . • ..... =- l~ sida.des. o consumo de energia, no de lhant.er a ordem no mundo OCi .. 
exJge provl::t. ~ cump_nmento de con, Pa:í.s é o mais baixo possível; e não dental. Evidentemente, a manuten­
dições que nãu lhes cabe de nenhum exisie nação forte, poderosa. e desen- ção dessa. ordem exige do povo a:me-
tnouo, por nuu pl·evistas em lei. volvida, sem quilowatt.s·hora capazes ricano sa.crifici.O astronômico. que só 

Esta é a conclusão, de atender às suas indú.strias. se poderá tra.duzil', em tênno.s de-
Sala das Se-ssões, em 5 de julho de Iidad t vés do intervencíonif 

t · ~~amo• ~- ve·speras da era atô- rea e, ara_ .-1957. - Vic orino Frelre. - Kerg&~ 43\1 ., a.;, mo estataL Nao coubesse aos norte 
naldo Cavalcanti. - Abelardo Jure~ mica.. A energia nuclear é problema. americanos tal papel e, a esta a.Uu­
ma. - Gilberto Marinho - Leônt~ que se e<;.uaciona e ma·ece ser resolvi· ra., com a tradição democrátic.l que 
aas ll:fello. - Walãe11t.ar Santos. - do. Não 0 pOderá ser, entretanto, :;e guardam reil~iosament-e ... 
Neves da Rocha. - Rodrtgo Loba. - não em função do interésse da cole-· 
Gomes de Oliveira. _ João Mendes tivldade brasileira. E' caracteristica· O Sr. Assis CT1ateaunbrianà ·--

Lameira Btttencourt. _ E~echias mente estatal. Nós, nacionalistas, Ap~1adol 
da Rocha. pletteiamos e advogamos essa esta- O Sr. SérgiO Marinho-· ... vive­

tização, porque dela sOmente advirão riam num regime de liberdade e inl-
· O SR. PRESIDENTE: 
Continua a hora. do expediente. 
Tem a. palrwra. o . nobre Senador 

Kerginaldo Oa.valcauti, ptimeiro ora­
dOr inscrito. 

benefícíOO para. todo o povo, ciatlva ampias. 

Determinados setores básicos da. O SR. KERGINALDO CAVAL-
econonú.a naolonal requerem contri- CANTI _ .Agradeço 0 apar~ de v 
buição <k ca:pltal, que não depende • 
das porssibilidade.s da iniciativa pri- Exa. 
vaeia. se assim fõ.rn, esta.riamM, tal... O Sr. Assis Chateaunbria"tld 

O SR. 
CANTI: 

vez a: cogitar de enfrentá-los, livres Pern.üte V. Exa. uma. aparte? 
Kl:RGINALDº CAVAL· de 'obstáculo à nossa caminhada, o SR. KERGINALDO CAVAJ .• -

A realidade, no entanto, é Que- 0 cANTI - o nobre colega. é quem 
ct..pital particular dos brasileiros não deveria estar ocupando a trlbunu. 
pOderá evocar, com possibilldades de como .supus não vie.sse encontro-me 
vitória, empreendimestos de tal im.. em seu lugar. esperando ter o p1·azer 

(!'ido Joi revi8to pelo orador) - Sr. 
Presidente, a penúlt-ima vez que ocu .. 
pei es.ta tl'ibuna d:tssertei sôbre (\ 
momentoso lJl'ObÍema do estatismo, 
tão ern voga, vez por outra sprgin-do 
à tana de acôrdo com os 1mperativo.s 

O parágrafo 4..{) dêste artigo 5."' su- políticos ou econômicos, que lhe de­
bar 1a o gôzo dos benefícíos do ar- tinem _ earacteristica&. 

pO~~~:i por que, Sr. Presidente, a de ouvi-lo, mais tarde. concedo-lhe, 
cr.<ta. pa.sso indaga-se acêrca do in- assirn, com satisfação o aparte. 1 
tervencionismo estatal, no BrasU, O Sr. Assis Cllateaunbriand ·~ 
quando o sistema ~tpUcado em quase, Meu nobre colega, pedi o ~arte ape­
senão em todos os países do mundo, nas para reafinnar o q:ue acnba tle 
é adotado em nossa terra, talvez dizer o di.stintfusimo senador Sérg{() 
em escala 'minima. Marinho que, com tanto fulgor e pre~ 

tigo 13.0 da Lei n." 2.282 à indispen- Sustentei que o estatiSmo. se leva­
.sáYel satis~ação, por parte dos reque- do às suas conseqüências últimas, se .. 
l"entE .. s. de uma das condições das Ie- ria fatalmente um equívoco QU wn 
"iras "a". "b'' ou "c" da parte final êtTo. Mas, na. verdade, a intervenção 
do at·t. 17, da Lei n." 1.728, de 1952. do Estado no doonínto econômico era 

O artigo 6.1• do projeto corrige uma Um dos consectários da vlda moder~ 
situação de anormalidafie que se na. 
cJ·iol no conjunto de leis de reajuste. sustentei aindâ qUe o estatismo 
Trat;t-Se da. iscncão conferida no pa- oompreendid'o dentr-:> dessa relativi­
Ht.?,Ta.fo 3 .. ? elo art. 2."' da. Lei n(une- l da.de, em inYoc.ado a cada memento 

Como e55as campanhas não sur.. cisão, situou a posição doa E:tados 
gem do vácuo não aparecem po:: Unidos da América do Norte no qmt· 
geração ~ontâ.nea, é mui nutural dro das Nações Unidas. ~ pai1; _ 
lhe pes~uisemos a razão de ser e .a. oasa não o ignora -é ho-}e o lÍlli· 
que objetivos esconde. co do mundo mobilizado paTa a gufl' ~ 

])a mesma sorte que se inquire ra, vivend(l, consequenteme12te. w.u1. 
sôbTe o nadonaii.sm.,, justo é pergun- eoanomta de guerr.s, uma uoWL::a lie 
Utl'<e sôb:·e e.stat.smo. Reahnente, \ gnen:~.. um::t situaç2.o de guerm. :Na·. 
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'oura.l, portaJJ.to, o papel que desem­
penha no quadro da segurança mun­
dial. Sem êle o universo seria cos­
saco o mundo ocidental seria asiá .. 

)tico;' e estariam todos os continentes 
[ocu-pados pelas infantanas e avi.ac;ã.o 
)•Ussas. A tntervençã, do Poder Pú­
iblico, IX'rtanto, se impõe, em todos 
c;.; sentiOOs, nos Estados Unidos~ e é 
um milagre que a liberdade ainda 
fPOSSa respirar. O interessante é que 
êste -milagre foi ()}l-eTa.dO 1)01' um Ge~ 

1ne:al, que ganhou a última gu-&l'a. 

aquilo que temOI' lllSlentadO aqui, O SR. JtERGINALDO CAV.AL­
vália..s vézes: que o illtervenciODismo OANTI - V. Ex. a vai honrnr-me 
econónlico é contingência do mtm- sobremaneira. 

mente divergência entre os que estão 
de um lado e GS que e.stão do outro. 
Noenhum dos que lutam contra o in- · 
tervenciolllst::no estatal, combate a in4 

tervenção do Estado, sistemàt-ica .. 
mente, na atividade econômica. 

do moderno e, mesmo nos paises de · d Fi • d 
padrão democrático, como os Esta- 9 sr. Argermro _e ' guetre o -
dos unidos ocorre todos os dias. Nao .tinha a 1ntençao dB perturbar 

No Brasil intentamos fazer a 1n- o brilhante discurso que V. Ex. a 
tervenção do Estado na vida eco- está pronunciando. O SR. KERGINALDO CAVAL-
nômica e, em cer'"i.OS setores, o temos o SR. KERGINA.LDO 
conse~uido com o maior êxito; em CAN'Il - Muito obrigado. 
outros, se não o oonseguimcs, não é 
pOrque o princi-pio .seja errado, mas 
por circun.stãncias, contingências e, 
mesmo, fatalidades. Não serão, con­
tudo, os Estados Unidos que darã'O 
argwnentos à campanha que se está 
fazendo mais prOpriamente -contra • o 
Govêrno no que contra. o principio 
âo mtervencionismo econômico em 

- CANTI - Pori'Sso mesmo ocupo a 
CAVAL- tribuna; para mostrar que não há 

razão para a. grita que aí está. 

1 () contraste entre o Partido Repu~ 

l
lbli.ca.no e o Paz-tido DemOOTático é 
o· maiS estranho e prOdigioso dêstes 
.últimos cinco anos. EY.atamente o 
. General em Chefe que comandou a 
\!invasão da. Europa - após Hitler ter 
'!!feito sucumbi.r a França, - e afrou­
:~tou -os vint::ulos de u•a maior inter­
dependên-cia entre a eccnomia ameri­
cana e o Estado, tem produzido um 

Ire _;irne de liberdade e-canômica co:no 
'os Estados Unidos não conheceram 
'rao tempo de Truman, também chefe 
! rle p-artido e que fazia govêrno de­
:moctático. O mundo americano está 
\dominado por e&Sa. pOlítica de guer-
1 zra, vis a vis das prcvoca.çõe.s dos 
~russos; é com o objetivo da seguran­

\ ~a dos direitos fundamentais do ho­
mem, de independência das outras 

!Nações livres e de sobrevivên-cia do 
tideal democrático na. humanidadoe. 

J Sem a predominância dêsses postu. 
'aadq,s políticos e moraiS. V. Exa. não 
es:aria ocupando êste Illicrofone, nem 
o Juiz Osny Pereira estaria escre­
rvendo ou ditando as reg.ras publica­
das num semanário pOl' mi.m lido el:>'ta 
nn.drugada. Esta Casa seria a.penas 
uma administração soviética e V. 
:E:xa. s.6 falaria se o Presidi um So­
viético o · permitisse. Aliás, se tal 
oco-rresse, esto-u- certo de que um lXh 
voltado, um insubordinado como V. 
:Exa. se encontraria, a esta altvra, 
cu na Sibéria ou em alguma região 
brav-ia (risos) dos nosso.s terrt:·órioo 
a.mazônic0s, onrle predomina a ma­
aária. e outras endemias mrais. Oê~ 
se V. Exa. por satisfeito e felicíssi­
:mo em que o mundo seja norte­
americano e es:sa política ínterven­
cion;sta lhe. garanta. a segurança da 
palavra. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Muito obrigado. eminentes 
ccl?g:Js. 

O que há, porém, realmente en~ 
cantadOr nisto é qu,e V. Ex.a- co­
nl-eçaram a. defend-er a qu-em eu· não 
ataquei; pelo contri.rio, era meu pro~ 
JPqsi:o, no particular, louvar os Es­
tadiJS Unid<ls da. América do Norte 
pois que, ali, também se comete O 
estatismo, isto é, o intervenclo-Íli:smo 
<lo Estado a favor do povo. ' 

Vêm V. Exas. que se sangraram 
em saúde, o que teria sido dis;pensá­
vel, se . me tivessem honrado com 
breve compasso de espera. 

· Desta vez, Sr. Presi-dente, não es­
. tou aquilo: ~-om efeito, para ressaltar, 
com mBgua. de brasileiro, a desa­
tenção com que semj)re noo têm 
cumulado os Estados Unidos; · ao 
oontrd:rio, ocupo a tribuna para ler 
ltrabalho dos ma.!s emloso.s do Juiz 
!Dr. Osn! Pereira, no qual são "pon­
tado os ni1lltlplos- casas de Inter-

. tve;nçilo estatal l>" Amérlea do Norte. 
' O Sr. Gomes lie Ollt>e!ta - Dã 
lldcença para um aparte? 

·. · O SR. KEBGINALDO OAVAL· 
()ANTI - C<lm multa honra. 

no::so Pais. 
O SiR. KERGINALDO C'AVAL· 

CANTI - ~ um fato. 
sr. Pr~idente, desejaria, hoje, me 

permitissem ser o hOmem do momen­
to, eu que sempre sou o homem _do 
futuro, Suplicaria aos digníssimos 
colegas consentissem em que o obs­
curo orador examinasse nãO o que 
os Estados UnidOS da América. dO 
Norte poderiam ber, mas aquilo que 
são. No domínio das conjeturas, a 
tese é das inais vagas e eleo-toríos; 
possivelmente, o brilho dcs meus 
contendores seria excepcional, e, 
desforrado de taman-hos subsídioo, 
teríamos apenas de lhes 'barrar o 
caminho com o fogo morto da nossa 
palavra. 

Sr. Presidente, o c1ue dizíamos, sem 
pretensão a convencer, é que, nós, 
110 Brasil, no terreno do estati.."tllO, 
sõroente ensaiamos ligeiros passos, os 
quais comparados aos que têm dado 
outros povcs, são de somenos impor­
tância. Pa..ssamos, então, a falar dos 
·Estados Unidos da Amél·ica. do Norte; 
nâo, toda via pru:a examinar a sua 
politica, mçstro.r o seu . papel n~ 
mundo, elogiar-lhes a.s atitudes nem 
para conãenâ-las. 

O Sr, Gemes de Oliveira - E, de 
cerco, não para criLícá.-los, ~orque 
parece que V. Ex.a trouxe o exemplo 
dos EStados Unidos em fav01· da tese 
do intervencionismo estatal. 

O SJl.. KERG1NAiiDO CAVAL· 
CA-N'l'l - Muíto obl'igado a vossa 
Excelência. 

Simplesmente desejn-se tornar ex­
plícito, claro e indi&utivel nos olho.:> 
dos nossos colegas que teses dessa 
natureza tém que ser examina~as 
com tôda circtu1spec·:são. Não adian­
ta, sr. Presidente, esl:navejar contra 
a intervenção do Estado, pais ~ta. 
a cada passo, ccmo d-eclarei de mi­
cio, é solidtada ju_stamente pelo~ se­
tores privados. E o setor pnvado 
que, nas horas de agrura, pede ao 
Estado que intervenha. T€rnos exem­
plo disso até na nossa vid~. ba.ne~­
ria. Muitos dos bancos deo J iJ.3.lS 
talvez não tenham portas techadas 
porque, claniando o..c; 1m~, :essados 
pela intervenção do E!..;ado1 Lteche· 
gou ainda· a tempo de salvar os es­
tabelecimentos ameaçados . 

A intervenção do Estado é, pois, 
um principio democrático ::;alutar; é 
a resultanW da. evolucão do Estado, 
Que é preciso compreender. Não po­
demos viver na Estada estático; o 
Estado dinâmico impõe-se como um 
llos carolârlos da VIda democrática. 
o homem moderno etiou seus csmi­
nhos, que não são os do passado; 
são as novas etapas através das 
quais éle cimentiará uma oova clvi· 
llzação, • Argumenta-se, entzetanto, 
com o abSurdo. Diz-se ao povo que 
se ~tende torne o Estado conta. de 

o Sr. Gomes de Oliveira - Vossa tudo~ afinna-se que o E&ta.do não 
Excelência acaba de citar um nustre de~ às iniciativas privada.s quals­
cmtarln..,..,, que honra a Mag1siTa- '~""" possibU!IIa.deo; teme-se que o 
~ra naclonal. · Estado se converta num fantasma, 

o SR ltERGINALDO OAVAL- num duende, num bicl!o papão, que 
· t.ragará na vora.g.'l-rn, o espi.rtta da 

iCANTI - Homa pa;ra todo o Bra.- livre cmprêsa, s 1 PJ.·esidente, não é 
ail. verdade, nem tênt. fundamento tais 

O Sr. Gomea de Oliveira - 1:., assertivas. Trata-se B-}leUO.S de a.pre­
Jeil.lmente, um espírito lúcido, em- sentação publicitária de uma falsida­
bora tenha sido, às vêzes, acusado de revoltante. 
~& eXTr<J]Illsta. o Dr. osny Peleira, o Sr. ArgemiTo de Fi:Jll'liredo 
. aesse ~balho1 não afirma sen!o Permite v, Ex.• 1J.'Ol aparte? 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - O Sr, Argemiro de Figueíredo 
Dianre, porém, do aparte que aca.bou Combatemos a 1ntervençao quando 
de p:-oferir o eminente .Senador Oo- negativa dO progresso, quando 0 Es­
mes de Oliveira e da ·quase provoca- t-oo. 0 intervem numa função impró-
ção, aliás justa e ta1ve3 àté conve~ de t 
niente ou necessária _ que v. Ex.a pna sua. es -rutura Jurídica e de 

seus fins; quando perturba o pro­
faz t:.os partidários de ideologias_ di- gresso ~a Naçã-O·. mas e. intervenção, 
ferentes, eu me sinto aniJnadÕ a no s~ntido ben~fwo, sup~tivo, aJuda 
·perturbB;r um pouco o nobre colega •. a atividade pr1vad.a. A .intel'Venção 

o SR. KERGINALDO CAVAL- aUXillo, essa todos nós adotamos· e 
OMTTI - V. Ex. a se refere a ideo- s~ia de~on.stração de ignoráncia' aa 
logias diferentes. Alude ao naeiona- VJda soem! e. econômica atual qu_:.tl­
lismo ou ao estatismo? quer de nós manifestar-re em senti• 

do contrário à intervenção do Esta• 
O Sf. Argemiro ãe Figueiredo - do, dentro dos limites da nece.-,;-~ida-­

V. Ex.a coloca-nos num ponto de de, do bom senso e ds intereês.ses 
vista divergente da teoria Que de- coletivos. Todos somos, realmente 
fende. pela int€rvenção eãtatal

1 
dentro d.ês~ 

o SR. KER.OINA•!JDO CAVtAL- ses limites.- O que nos causa estra-
CANl'I - Sim. nheza. - a nós que defendemos a in .. 

tervenção dentro da COnstituição -
o sr. Aroemiro de Figueiredo - é ê.sse nacionalismo exaltado em que 

1t nesse campo que sou forçado a mu1!0S ~ coolcam, nos tempos atuais, 
apnrteá-lo. O nobre senador Gomes n,!lclOnalismo que não tem defini­
de Oliveira, em a-pa:rte, atribuiu pen- çao nem -segurança. Por vêzes, quase 
samentos de opo.sicionismo aos que, no~ çonvencemos de que só tem por 
no momento, estão -contra o inter- obJetivo combater a. América co Nor .. 
vencin1smo estatal. te. Tôd.a vez que se fala em nacio-

Quanto a mim, peço permissão a nalismo, termina-se oom uma. cenoo 
S. Ex.a para declarar que seu juJga- sura formal à poUticà americana aos 
mento não reflete bem meus senti- pantos de vista norte-americános, 
mentos. Nunca intervim, com pensa- Crta-se, assk:n, como que incompa­
mento político subalterno, em debate tibilidade enke as nossas ligaçQett 
algum, nest.a Casa, quando defen- políticas e diplomáticas com aquêle · 
díal:ll08 ou defendemC6 doutrinas. pais. Combatemos o nacionalismo 

O SR. KERGINALDO CAVAL- que prega a intervençoo do Esrooo, 
CANTI _ Essa justiça eu faço 8 a todo transe, preterindo a iniciativa v. Excia. privada, por julgá-lo init~.Sto e fa!Bo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo O Sr • A.ssit Chateaubriand - E 
Nunca. tive a intenção, na defesa dos prejudicial; é o d.esvw do naciona­
po:ntos de vista em que Jlle tenho Iismo. 
colocado, de dar sentido pessoal às O sr. Argemiro de Figueiredo -
minhas afirma-tivas. Perdôe~se, nobre senador Kerginal-

0 SR. KERGINALDO CAV.AL- do Cavaleant~ a extensoo do aparte. 
CANTI - Permita V. Ex.• que eu O SR. KERGINALDO CAV .AL­
intervenha agora., sem quebrar seu ~'"TI - S com mUito pra"Eer que 
aparte. -o nobre colega. há. de ter OUÇo V. Ex:.a Já estou habituado aos 
notado que não fiz referência à no.s- apartes longos dO nobre colega se-
sa politica, aos propósitos do Go- nador Assis ChateaUbrland.. • 
vêrno "Ou dOs da. oposição ' 

O Sr. Argemtro de FigueirecW -
Nacionalismo, no sentido de desen­
vo:.ve- as atividade-s econômicas, in­
dustriais, de auxiliar a iniciativa 
privada em tudo o que signifique a 
gra.nde:r.a moral, · intelectual e ma te­
rtal do .Brasil, todOS- nós o somos. 
Acl'ed.ito haver entre todos nós, que 
aparentemente d.eienàemos teorlas 
diversas, ponk>s de convergência, na 
verdade os mais interessantes e que 
podoem<ls - repito - congregar to­
dos os brasileiros pela grandeza mo­
ral e mateiial dêste pais. 

O Sr. Argcmtro de Figueiredo -
Esclareço, a-penas, a minha atitude 
em relação ao aparte do nobre Se­
nador Gomes de Oliveira. QUanto a 
V. EX. a, devo declarar c;,ue venhoJ 
assistindo a ê.sse diálogo entre emi· 
·nent.es coleg~. i!m tôrno do que se 
pode chamar nacional.ismo e do que 
se pode chamar ~stati§mo. Desde o 
comêço Venho lutando para Que to­
dos nós, patriotas ·coma somos. es­
clare~amos noSsos pontos de vista, 
definamos nossas atitudes e ·êsse na­
cio: ,alismo ao qual estamos ayega­
dos. 

O · SR. KERGINALDO CAVAL· 
CANTI - certo. Dizia eu. Inicial­
mente, que, assim como se pede uma 
definição do nacionalismo - o que 
reputo justo. e re.wável - da mesma 
sor-te é necessário se apresen.te uma 
definição -do que se entem: J por es~ 
tatismo, -o que também é justo ·e r.n.­
zoá.vel. V. Ex:.• não ignora suporem al.r 
guns que nós, os c;_ue defendemos fl 
intervencionismo do ~tado, quere­
mos se exclua. de tond en comble, 
a. i.nielativa. privada, o que não é 
verdadeiro. 

O Sr. Argemiro de Ftgueiredo -
Permita. V. Ex.a. concluir meu ap-arte. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - Com muito prazer. 

.. O Sr Gomes de Oliveira - Per­
mite o nobre orador um contra­
:l,tJarte ao Senador Argemiro de Fi­
gueiredo? 

O SR. KEROINALDO CAVAL­
OANTI - Com todo o pre:z.er. vossa. 
Ex.a foi chamado a colaborar no meu 
discurso. 

O Sr. Gomes àe Oliveira - Quan­
do me referi a certo espírito da cam­
panha contra o intervencionismo Es~ 
ta tal em nosso pais, não podia, nem 
de longe, pensar na posição do no·­
l:Jre senador Argemiro de Figuelre~ 
ào, s. Ex.a se. coloca sempre tão 
alto, que não poderíamos ver, t~as 
suas manifef>tações, intenções extre· 
mao.as, ao lado dos grandes int-€r­
vencion1stas. 

O que vemos. o que assistimo:.:, 
ho~e, é un1a campanna a-cirrada, 

o Sr. Argemiro de Figueiredo - fre-quente, ccntr:1 o i.r..~::·rer~-.::J~Ü~lnl; 
Convinha, as.slm. entre nW, do Se- do Estad::o, t:~~o ah:a1 Gov~n::J. Scn­
na.do, Uln escl~eeimento sô'ore a timos, nã.a raro, lendo um jC!Ttl cJ~ 
ideologia que cada um defende, acre- me o "Correio da Mt~nh:!.'' - Jhier 
dito t:U com a melhor e rr~ai<Jr sin- da Impr.e!1.S::t nad\hJal, pois, iu-eyà­
-ct.a:ida.de-. V, ~.a. coloca a. questão \-·eJmellte, o~upa posiçf.o L." .. J .. .iJt .. :C..:.l­
num ponto eni que nf.o hã absoluta-\ te, qu&sc õe opv.siç<"í.o e fl'E'-ll4cn~e~ 
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'~nente· e>mbat., oa atoa governa.r.m- afora ae apreeôa, da mesma sorte que 
~ais - Jsse movimenta contra o m- a intervenção do Estado não. é, como 
ltervencionismo - estatal d.êste Govêr- se tem proclamado, 0: dese,ío de ant­
ilo. Sáilt ar~:oladas, nas reportagena qullar a inlclativa privada. Em_ cer· 
do gra.t~de rc.atutlno, opiniões e en- toa setores de nossa economia, que 
trev.t&tar: de destacada-s figura.s d·o temos. como básicos - petróleo, cie­
IDlUl'ldo con.s.t,rva<tor do Ptds, tôda.s trlcidade e energia nuclear - exi- . 
eontrárhs aoet intervencioniemo esta- gimos participação tnais aUva, mais 
tal, dar.do a entender ({l~e o Govêr- definida. quase monopoUsta da parte 
no atual se extrema:o.do nessa orien- do Estado; e, exigimos porque todos 
to.çã.o. o.s pafs.es de. comunhão civilizada., 

tA camp.:mha c:onfunde. De minha paT- que têm realmente representação no 
te, não coru;l<Jero extremada a posi- concêrto dos llO'VOS, nas suas leis e­
ção intel:'Venotonista. do atual GOVêrno, nas suas sociedades contam c_om e~a 
!bem COtt'l.Q. a ele Govêrrio nenhum, em intervenção e com êsse monopólio. nosso Pais, 

A reLlidacJ.a é que este.mos Vivendo O ~...R. PRESIDENTE ~- (Fazendo 
faSe ai :tda. não ultrapassada. O in.. soar os tímpanos) Permito-me 
tervencí onismo se impõe por contin- lembrar a. o nobre orador que faltam 
gências inevJtáveis, sobretudo em fa..- apenas dois minutos pare. o término 
vor da própria economia, quando esta da hora do e:xpedie.nte. 
exlg&· nelhoria de condjções de tra- 0 SR. AAGEMIRO DE FIOlJEI. 
balho, c de atividades em favor dos RE:OO _ (Pela ordem) _ Sr.. Pra­
consumidores, vítimas da inflação. sidente, requeiro a V. Ex.a consulte· o 

O BR. ItERGINALDO CAVAL- Senado sõbrc se consente na. pror­
C,ANTI - b)o. Presidente, o que há rogação regimental da. hora do Ex, .. 
de curioso, de ma.is interessante em Pediente, e. fim de que o nol-:re se .. 
todo ê:;te d-ebate, é que nêle há uma nadar Kerginaldo cavalea.nti possa 
aparente dJve~ncJa mns, no fundo. conclUir seu brilhante discurso. 
existen pontos de grande convergên.. 0 SR. PRESIDF.NTE _ 0 senado 
cia, acaba de ouvir o requêl'imento for-

O S1·. Argemiro de Figueiredo - E' tnulado pelo nobre sena{!.or .Al'gemiro 
exato. de Figueiredo. 

O ~IR. l{ERGINALDO CAVAL:- Os Senhores Senndorea que o apro .. 
vam, queiram permanecer sentados. 

CANT:: - Ainda ontem proferia eu (Pausa) . 
um dlscurso nesta Casa a propósito Está aprovado, 
do tema na.cianalist.a, e procurava continua com a palavra o nobre 
oferect:r -- talvez atendendo, no sub- Sena'Cior Ke:rginnldQ Cavalcanti. 
conscf.~nte, ao apêlo do :pobre Se-
nadai• Argemiro de Figueiredo O SR. KERGINALDO CAVALCAN .. 
11ma detir..!.cão de nacionalismo. "l'I - Sr. Presicl"ante, agradeço ao 

Dcc:.arava, sr. Presidente, que o nobre Senador Argemiro de Flguere­
nMiot1alismo, como um conceito so ... d-o e aoa meus nobres pares. 
clolr)!!lco, oomo tendência sociológica, Desejo acentunr que fui arrastado, 
C\•olu·:a, n-o Brasil, como evoluiu no pela benevolência. dos meus colegas, 

a esta discus.são que nãQ pretendia, 
mund:l. porque meu propóEiOO era bem outro 
Nã~ podertamos encarar o nosso na.. Mas de qualquer fGl'ma, estava eu 

clonn:~smo da maneira.. por que o fi- dcclar~nd<> que o monopólio não é 
zera.n: no secn.lo XVIII os ""e.volucio- apenas um estado de espírito dos 
nárlas fra.neooes. ()S jacobinos; tam- bmsileiros; 0 monopólio é uma. alta 

])oucc êle se ligava, fundamental- conveniência do Estado moderno. 
mentH. ao nacionalismo hitJeriano ou A. Inglaterra, no que se refere ao 
fasclr.:ta. ]JOl'Que a conceituação dê&- petróleo não faz conceHsões d<l qual­
teR clois ern. mais externa. qua.ndo a quer ná.tureza. o próprio AlJ!liran­
ll(l"' .. fl ~. súbr.Rtndo, de orQem interna tado Brltilniao intervêm no sentido de 

DecliU'Cl ainda que o nosso naclo:- adquirir ações e convert.er·sQ, portan­
nalismo nfí.o era um fim - pelo me· to, num monopolista no terreno pe .. 
nos ~:onforrne eu o concElho - e sim t.roJffero. . . 
umn. etantt, J)Ol'Que, reahnente, todos. os Estad<>s unidos da Aménca do 
pertc'~'~~emos à crrande famil!a. hutna· Norte da mesma sorte, procuram, no 
n!\. O """",onqlismo no Brasil tem terreÓ.o da. eletricidade, sobretudo, 
lli'11Jl, !l;ignfficMão: a da lnd"ependenp ativldaàe de natureza. exclu~lva 
tl~n,..~o eco:nõmlcn. Dentro dêsse as- como acontece com a energut, que 
pedt) é ente nos mantemos - não distribUi atraYés de uma autarquia, a 
pelo eS'Dititt:> de chauVinismo, mas por , Tennessee Vallt..oy. 
r'lf'.<:e )armos estruturar uma nátrtn. só- á · 
lido,., fnttE~. uma nacão r:eleiro cana7 outros poVQs reservam-s_e reas, mo-

d 1 t a. nopolizam territórios. ·de grande ex­
dp -1ist't'i.buid aos povos o P ane a "ten$liO, sôbre 08 qua.J.S. exercem., com 

rnA.TichelRn, o bem-est,.,., suf'l.. oróoria exclusividade, n.UVidact·rs. ínctustruds e 
f'"'U~~ida.de. não ~tn t..rôoo do conoor.· comerciais. P-or quo, então, nttibuir­
f:lt)cs de basP:S, não em trôco de ve.. se ao Jlraail, cuja. intervenção no do· 
X1lnl«>-S ou dP: humllhacõe&, mns ins.. minio econOn:Uc.q é insignificante,. o 
l)frAda em ditames malA nltos e flll1 ? &.-to. 1 1 se 
l'lr-'t"tibnentn<t de fraternidade·. Esta n: propQaito de QStntLsm.O ~ .. Mun la a- ,, 

de certo modo, na.s costas oa nncio .. 
tP~~ nne defendo. 1 1r 1 d No tal 

O Sr. •-• . . emiro de l<'l,.•eir.eão - nnJista.s. brn&i e. oa, cu P~n o-~;. .. 
.ru.. "- SlUl\ento. d~ o inspirarem .. Não, Se~ 

v. EX.•. nort.anto •. é internncionalisUl nhor· PreSidente! l)eV(l-se. ser- sincero 
P n~o n;~eJonaUsta. ·na a.pTesen~ão d.e slstemas ao oo--

n SR. ltEROINALOO CAVI!J.-. nhecimento do povo, para não mls­
cA:~ - Quendo dlRo ope o nacto:-- t1ficâ.~lo. 
na· ismo é. uma. eta.tm um. caminho Q Dr. o.sny Duarte Pereira escre-. 

omro $Í"111rtear· mre o-Ideal. é:- o intro-. veq brilhante artigo, publicado· no 
n:t.c:iontt1181"no. Nfi.o sou, norém, tJ\o "0 Setnanário". o qual já mer~u aJ ... 
cero & t"eR--lidnde patrfcla.:. que não gumas h<>l'Rit da ma.drugM:In: de· exame 
,,,.,~. T'tn brimfliro-, anu~le &ent.ld.o· de- e 11:11tura: inquiet.s.nte· do. nobre sena .. 
tm·')érfn a oue h.nt.tts. ,ê,~s aJuditl' Q dor Aslds Chaten.ubriand', 
Dflf)re F:en~dor A.s!is Chnteaubl'Iand·. o Sr. Assis Chateaubrtan-d - ltle 

E:r. Presidente. temos cme-. adqulrir. · ten1 a. ·cnuda vermelhru. 
n nossa et)1nnc1pacã.o. eeonômJca. cust& 
o ou• .r.u~•. se.tttm· oual"' forem. Ol! OS& .. Kl!RO.it'ALPO CAVALCA!'I· 
srt<:rlffefll• que· se imponham ftQ nosst~ TI: - TOdo mundo. l:. .vermelho-, cer­
J'}Ol'o tt fi.m lie nue nos nrojetetnos tamento •. quando não é .nor~"alnerl:-­
f'Oln ~ grande bondl\de. do eorar.ác cal'lQ. soviotizs.ção nãQ. deveria meis. 
hr'tsiJel't'o, dP.sta. Ne.c:ão que so fnn. ser: objat!l d& nossu d:iacussões, no­
n-nu snb os bracos da Cru7.. e dtstrl- bre CQlegn .. 
fmn.mo~. nrístd.mf'nf:ft', nquflo, ~que- a 
PJ•ovlclênOi& nos Jeg.ou. 

I:J'tmc:oítuat!o o nncionallsmo. d1stft. 
fundab:l(ll'l.tnltuente, do que nor ai 

Diz c- articulista, Sr.. President-e: 
"Não devel'ia n~ ~ assunto· 

paf'3. discutir no selo dAs ctnna-

das lntelwtuals do Brasil a ne­
cessidade ou desnecessidade da. 
1nterve<>Wo do Estado na esfera 
das a.tiv"ldades econômicas, a fim 
de ooibtr o abflso. do poder mo .. 
nopolistioo oontrárlo aos UJ.terês­
ses coletivos. Quando se elabo­
rou a Oonstitulção de 1946, re­
conheceu-se a. in'Uspensabilidade 
dessa. intervenção e vários dfsM 
positivos traduzem a cUltura e 
o espírito públicos dos ·regisla.­
dorc.s, stntoniza.nc1o oom o pen­
samen~ IJted::minante na Eu~ 
topa e mesmo nos circul-os in­
telectuais rna1s pt·oeminentes dos 
Estados Unidos. 

A pOlêmica o1·a restabelecida 
em alguns lmport1mtea órgãos de 
imptensa e carregando, de rol .. 
dão, destacados industriais e co .. 
merciantes nas prédicas antl-ín­
tervencionistas tem origem no 
problema do petróleo e dos mi­
nerais estratégicos, onde os trua .. 
tes contrariados pt(Jouram criar 
um ambiente favoráve-l a seus 
objetivos, no seio das classes 
conservadoras brasileiras, Embo­
ra a maioria de noasoa indus­
triais e- cotner~iantes sentindo na 
própria carne o efeito avassala­
dor c nefasto dos trustes. ar­
rebentando o fabrico de tecidos, 
vidro, tintlls e: verniz.es, material 
elétrico, artefato~; de borracha, 
refrigerantes. calçados, medica­
mentos, a. moagem de trigo, o 

.. beneficiamento de alumínio e 
mil outros artigos, o que está 
a exigir nrovidéncias imediatas, 
para garantir a. sobrevivência 
dessss a.tl.vidades de btasilelros, 
há slnda. um bom número qu~ 
se deixa, por igr:orã.ncia da ver­
dade1ra causa de no.<:ia Clise, 
atrelar ao carro alegórico dos 
mesn:'D.'J trustes, no combate ao 
salutar intervencionlsmo, Não é 
prop6sito mostrar hoje como os 
monopólio.s estão agindo no seio 
da indústria na-tional e criando 
êsse ambiente de asfixia. e an~ 
gústia que não ~ poderá tolerar 
por muito tempo mais~ Cientes 
da inquietudc social re1Uante es­
fotçam. ... 'ie ern descarregar pata 
o intervencionismo estatal para 
a •(sovietiz.ação das instituições", 
para o ''bloco militarista. jacobi­
no. com o Ministro do. Guerra 
à. fi'ilnte", a o~lpa do t~al-estar 
insuportável aos que v1ven1 de 
salário~. Mo.sl.ram, e'tl!óricos e 
com ar de supe1•ioriqade, o exem­
plo dos EE. UU., onde essa crise 
não existe, porque há livre. em­
prêsa, cncla um poderá explor~r 
pe;tróleo e o outro ~unnto qtn· 
ser Ninguém m~~ote obstátuloa-

Em primeiro lugar não existe 
prc.sentenwute essa atmo&f~ra se~ 
dutcra.. Sasta pa.ssa1.· nelas ban~ 
CM da jcrn6~> Q adquirir os pe­
riQ.dloos nur;t-e-.americanos. para 
sentir-se o estado d~ ~pirito do 
homem dn. rua. em fac.e dos 
absurdas. ot:Ç:unentos militare~. 
Ent segundO Jqgar, a prosgen~­

do.de dPs. EB. UU. sa.bi<iam.ent.c 
nã.{) se de\'Q à excelência da li ... 
Vl'E'!'- emPJ.'êsa. Pl.:E!Eente _.&nl tôda.s 
as demais partes dQ mtlndo. sem 
que ctes$6 muitas vêzes, resulta~ 
C;"J algum. o Srs.sit l)lf!smo d_e .. 
monstm ês.<re fato. Em tcrG(lll'O 
Ium\l'. é t::lteh~n!)'ttlntc- f:"Jl.<.;o s~­
tenta.r que- náo hâ: ihtervem~w~ 
nismo. dp n:sro:do naquele p:11s. 

Ag:ots. "'amos ver, nobra Senador 
AssiS· Ch1l.tcaubrir.ru1. Queira V. Ex.a 
ou\: ir. po:s. · a:pes~ !' 1\os seu~ "cíncoen,~ 
t-a: "av:os" bem vlvidos, teu.1 au.vido> 
DlQÇ')S. 

" .Jlio 1.m 1tvro 'o.\'Mllqiro a.<>Si­
na.Jn.va l"'tn. 1941 s.s mU.ltiplas. ro~­
P'"-o:; do· i·lhr•:PnC'OnisnHJ do EE 
CU. no seio dn.s ll;tiivdad.es pr1"' 
,.:vi<~. VR~~!l _::tt'<">:~~:cv:üo df:' :-:e·.:viço~ 
J'ÚbHc""' llf'..l"'' roib;v !\ con{'nr"!""'-r-­
ctn desloo.l. d1Mip1h,1'1r o en~·-n...,, . 

os -transportes marftimos terrcfl ... 
tres e aér~, as emprêsas ele se·' 
curas. medicamentos, a inàustna ... 
lização da eletricidade, do gás, .toa. 
carburantes. etc. (Ver "Reg. :e::.re·· 
tiva dos Sen'iços de úttl'idada 
Pública - Bilac Pinto, pags, 11 s. 
a 123, pags. 184 e seguinte$). 

Vamos agora enuncia.r um pe .. 
queno rol de atividades Uuiustri&ü; 
e econômicas do Estado pm:at~tlru; 
às part.ic.ula.re.s com. o intuitc} d(~ 
impedir a exploração do povo :,JC·· 

los trustes e halding8, no r.::t~Ül 
Uplco intervenclonismo que a.qtti 
agora se deu para chama1· (Íl~ 
sovietização". 

No Brasil, é sovietizaçr.o.; lá. é in· 
ten·encionismo. Como é doce, SeHh.J· 
r:;- o "puxa" norte-americano! 

O Sr. Gomes de Oliveira - O hvro 
a que se refere o articul.i..<:.ta {: de au­
toria do ilus;.re Deputado Eilac .~;~luto',' 

O SR. KERGINALDO CAVAlo· 
CA..'ITI - Sim. 

O Sr. Argemiro de Figueít~c!o -­
Já que V. Ex.~ lê o arti!:;O, Qluuen·· 
ta.ndo-o e provoca apa.rte.s, perm~t..1. 
a..,.Ji.ra, cibsc .. l.!a.çao, lV.l.lu~~ l.,.~_,.,., .. ,1· 
terferênçJ.a;:; do Estado. arrol:l.tJ: .. :> .t•) 
escrito que V. Ex.n. lê, reprcsenl::u:v , 
Poder de Policia do Estaci<l. luU~r·,·'l\ 
o Estada. nJ. u~obrlca-Çao lte Hl•! ,\.l.,i·· 

mentes e mais indústrias ligad: ~i di­
J.'- :::unente :~ saúde· piz::tllc.a, ntlru, "t';.t') 
perfeitamente justificó.vel. Na~:.a. tettl 
qu~ ver com •·sovle~-;;ll.o'". 

O SR. KERGU'L."\TALUU CA\'.\1.­
CANTI - Chegaremos, até: n. m« ~s 
quo isso, se os nobres _::o~C.><Li:r me .wu­
rarem com sua atcnçao. 

{Lendo): 

"A!J despertar em NO\'U.. Y-:·1:!\. 
e em -~umo:Jro&as c11J.tl.etu.s -.. ... ,:, ~ -~. 
uu. a eletricidade utilizalla p:;..r:~. 
lígar o aparelho de ba.rbea.r é !l)i'"' 
ne!'id.a por uma. emprêsa c:;t'J.tal 
"Tennesses Valley" e outr()s'·. 

Aqui já. não é o poder de policin. 
2. o pa.o do breaJ: ... jast, ~· avt~a. 

e outros cereais foram veEaloJO.$ 
aos varejistas sob contrôli! ,,Ct 
Estado, porque o Ministél'~o d!­
AgricuJtura concede um JJrUU\1<1· 
de 250 dólares ao~ !avrador.!s, t:n• 
compensação ao dever d'~ l:..(J. 

pla.ntar além da át:ea Q.Uíl lh1)8 
e deternúnada a. hm cte NU\it',lt' 
a super-Pt·oclução; do mesmo mo--­
do o suco de laranjas, os ()VOS, <L 
manteiga e o leite são produtos 
subvencionados pelo Esta-do, ptt.r:' 
que os chacareiros não de~:er~E1m 
para a cidade. Vemos, pois, que 
a. prirueira. hora matinal cio nor­
te·americano se passa sob os1il!'D­
siva e palpitante intcr\'en~~ã~J do 
Estado. 

3. Quando chama o lâ:"tl pn,r.<'L 
se diJ:'igjr ao metrô que o 1~\·tt.­
rá ao escritório atende~Ule .un 
automó\'el que o motoristD. a4Jii1Ü­
ri.u. de ume orgn.nizaçi'i.o entatt\1 
destinada. a financiar a com~rn. 
a prestru:.-Ihe ns.'iistência., :nos ll.l~­
~es de inatividade pelas l!'rttmà.cS 
neva.da.s ou. quaisquer aclcleme e 
qtÍe, .)lOr isto mesmo, fixa. pfu'a t) 

pú";>U~o o t>reco das corridas ~ul. 
cidade. Chama-se "AdM5.n~t.r:,­
çlo parn. u. De&envoivi.mt-nto de 
Pequenas Emprêsa..<::'' e visR a. 
combater a eoncort+ncin. e- n 1:nr­
çn. monopolista. das gra::ltit:'S''. 

Lã se t~m etn \'1stn. o ruonorló-!Jl 
Ol''-.·a.d.o. O Estado pt'ocura com~1a ... 
ti!-lo. 

4. Se toma. um trem, f..::-eqt~n .. 
temente a Companhia é esta,t.tal, 
ma.s ainda que .seJa pa:rtkula:r,. ó 
s. "Administração Esta.ttnJ de E:s .. 
trada. de Ferro" quem fi:'ta. a.:; ta ... 
rifas. horários dfreito.!l e dm·erel 
cia!'. ~nmrêsa.s''. 

No Braf';l, sc~·ia a. Hi'iovier.za~ .. 



,410 Sábado 6 -DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seção 11)-

O · Sr. Argenüro de Ffgueiredo 
Nem tudo i.sso seria justifJeáYel ao 
Erasil. 

O SR. KERGINALDO CAVAL-
CANTI - Compreendo perfeitamente 
o po· .• ta de .visW. de V. Ex.a. 

o Sr. Argemiro de Figueiredo -
Alguns dêsses serviços sã.o utilíssimos 
ao 'nterêsse pUblico e à própria ini­
ciativa privada. A ação do Estado, 
em alguns desses seto1·es,- é necessl.ria 
e su~letiVa da iniciativa privada. 

O SR. KERGINALDO CAVAL-
CANTI.~ Então por que :essa cam­
panha· contra_ o e<?tatismo no Brasil, 
9tie nem a êsse ponto chegou? 

o .sr. Argemii-o de Fig1!eiredo -
Ao que parece, está havendo mal en~ 
tendido; Náo visamos a êsse naciona~ 
lismo. p_regado por muita gente .. 

Objetivamos o naci<malismo na sua 
tluutrinação. V; Exa. termina, sem~ 
'Pre, duma politica negativa nas uos­
Eas _relações com os EstadOs Unidos. 

O SR. KERG!NALDO CAVALCAN· 
TI - Engana-se vossa Excelência, 

vou prestar um esclarecimento ao 
nobre colega·: O que se dá c-om O.<> 
Estados Unidos é,· realm~nte, explicá­
vel. Nação .das convizinhas e, talvez, 
a mais poderosa do planeta 1 mantém 
conosco relações c-omerciais perma­
nentes e de caráter extraordinário, 
Não igncra.-V. Exa. que compramos 
a.os Estados Unidos e, pràticamente, 
só a êles vendeinos, N055o coniércio 
se .encontra numa dependência, sob 
certos aspeCtos até mesmo humilhan­
te. Recebem êles nossa matéria Pri­
ma e depois ncs vendem; .dã9-nos, 
portanto, ·O preçO para o pí·oduto que 
nos adquirira111,; e para- os a.rtigQs_ ma-, 
nufaturados que nos retornam. Vi­
vemos, assim, na dependência econô­
mica dos Estados .Unidos. 

. o Sr. · Argemiro· __ de Figucitcdo -
Não me parece assim. 

O SR. KERGINALEJO CAVALCAN­
TI - Nossas críticas, portanto, são 
1·azoáveis quanto ao t!"atament.o "que 
nos dispensam os Estados Unidos .e 
pelas imposições que sofremos atra­
,.és do seu podéió econômico. De­
fendem-s~ êles d"os trustes, não per­
mitem que a Na~ão seja sacrificada, 
mas os admitem em nações sub-de­
senvolvidas. 

t<>dos sãO Iguais, mas, exiate tal Igual­
dade entre o peão e o capitalista? 

O Sr. Argemiro · ·de Figueiredo -
se V. Exa. verificar as nossas re­
laçõeS comerciais com os países gran­
des e pequenos encontrará uma ne~ 
gativa para o ponto de vista -em que 
se coloca. Há muitas ·outras nações, 
fora :a América do Norte, com as quais 
negociam-os. - - · 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI· - Muit-oS CQnceitos teórioos nãG 
se coadunam com a realidade. Re­
firo .. me a ,que na Constituição Fe­
deral- se inscreve que todos são iguais 
perante a lei - é um postulado·____: 
mas, na -realidade, qual a igualdade 
que édste "entl'e um Qperário e um 
capitalist_a? 
- o· Sr. Lima Guim(!.-rães - A igual­
dade da, lei, perante a qual não há 
distinç?.o. 

O· Sr. Sérgio Marinho ~ Permite 
V.- -Exa. um aparte? 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
'TI - Pois náo. 

O Sr. Séf;;1 Marinho - O postu~ 
lado constilL,cional, como V. Exa. 
não ignora, é mi1 enunciad-o de or­
dem geral. Quando a cnrta Magna 
dispõe que todos são iguais perante 
a l-ei, evidentemente não afirma que 
o peão - para utilizar a i:nagem de 
V. Exa. - seja igual a~ capitalista, 
que tenha {lS l)1esmos di"reltos. Em 
tese, tem-. os mesmos dit;,eitos. O que 
a. ocnstituição possibilita é, justa­
mente, a circulação _social, inexisten­
te em outros· paí.ses em que a Lei 
Máxima não estabelece princípio_ des- · 
sa ordem. Aqueles em que _ t{ldos são 
iguais perante a lei. há, na realidade, 
circulaçã-o· social. .Assi mé que Vossa 
Excelência pode observar que._ o peão 
de ontem· pode transformar-se no 
capitalista __ de amanhã. 

O _ S~. Abelardo Jurema - Muito 
bem! V. Ex o.. tem tôda a razão, 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN· 
TI - sr. presidente, penso que cs­
t-:m· selldo ·infeliz nesta minha ora­
ção,- certamente porque ·os meps pon­
tos de vista, no encarar aspectos da 
vida- políttca. e social divergem de 
al~um- modo dos dos nobres colegas. 

Declarei que, real!"nente, a tese es­
tava certa, mas os aspect<ls prátic-os, 
não. Entre 0 homem desamparado, o 

o Sr. Argemiro de Figueiredo ·_ prol~tário, o CRmponês exüote, teori­
Em relação .no Brasil parecc.:.me de car:nente, em face ·da Constit.ukão, 
certa gravidade a afirmação de ycssa igualdade, mas, na realidade, tal não 
Excelência. acontece. -

O SR. KERGTNALDO CAVALCA:N-1. O Sr. Sergio _Ma1~inl~~ 11 •• Existe 
Tl ~ Do ponto de Yista e::::onômioo 1gualdade pctencJal V. Ex. ha-ae con­
assim é; ·do p-ont-v de vista político, corda r. 
iria mais longe.. o SR. KERGINALDO CAVALCAN-

a· Sr. Argemiro de FigUeiredo· _ TI --Sabemos que o desajustamento 
Acredita V. Exa. que a nossa situa- é im;:n.so. Eis por que dizia eu a V. 
çfto p:Jlítica, diplomática, oomcrcial e Ex.a que o tratamento das. nações 
mesnw econômica - frizo bem _ podCro-samente organizs.tias como os 
no'l-.5a sitUação Política impõe-nos a E.Stad'Js Unidos da Amé"fica do Nor­
venda de no~sos produtos· à Améric..'t te, à quê Sempre ncs referimos, por­
dQ Norte por preçoS: mais baix:::s do que detém, a.tualrnente, o'" cetro do 
que outros mercados n-os poderiam mundo; é contl'ârio sob muitos as­
por êles oferecer? pectos ao das naçõ~s sy.bdesenvclvi-

das, deptre ·as quais, infelizmente, 
O SR. KER01NALiJO"CAVALt:AN~ arrolamos o Brasil .. 

TI - Desgraçnda1_nente _assim é. 0 .sr. Sergio Marúzho _ E' uma 
O Sr. Argemiro de Figueiredo contingéncia nossa. 

D2sconheço eEsa dol:::rosa contingên­
cia em que está o Brasil, na opinião 
de V-ossa Excelência. 

O SR. KERGlNALDO CAVALCAN­
TI - E' ln.mentável. 

O Sr. Argemiro de FigUeiredo -
Jt!lgn que smno:: uma Nação livre. um 
govêrno com }ndependência p::lftü:a e 
com lit::-rdade onra elitrar em rela­
ç(es come;_·cüliS cóm qt:n!quer n:\çJ.o 
da nlun?o. 

O SR: KERGII:\ALDO CAVALCAN­
TI ·- Tcà··ic::~:ner-j_te a'!'Sim é, estou de 
acDrdo COlT: V. E:.::a., como Leôrica­
m€nte r>:.;:i.:;te i~tmldnd2 entre w lVJ· 
ml'm; H:i. na lei o nrincíuio de ·au~ 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - C{)ntra a quv.!, nobre colega, 
temos que reagir, de procurar nosso 
caminho .. 

PergUntaria ao Senado: por que 
razão não reconhec~mos. a República 
soviética? por que üwtivo não reco~ 
nhecemos a R.epública Popular Chi~, 
nesa, 'com a qual a Inglaterra· e os 
Estados UhidQS mantê1n relaçõe5 se­
jam diplomátic.as, sejam comerciais? 
Qur ofensa fizeram ao Brasil os rus­
EO~? Qu~ nos fêz a República Popu­
lar Chinesa, representada por mais 
de quatrocrnta6 milhões de pessoa.s1 
Ignoro. Conta-nos que um .diplo­
l11[1,ta brasileiro, amoroso da& buates, 

certa vez, num café m'Jscovita, ha­
vendo-se excedido recebeu voz de pn~ 
são de policiais e reagiu a bofetadas. 

:í!:S~;e grande crime dderminou que 
cortassernos as relações diplomáticas 
que mantínhamos com a Ru.ssia; en­
quant-o. isso, Sua Majestade a Rainha 
da Inglaterra, recebe o Primeiro Mi­
ilistro da União soviética, levanta 
brindes em sua honra. Continuamos, 

·sem explicação nenh'lma, hostis, in­
fensos ao tratamento dessas_ relaçõ=s. 
Que qualificativo se poderia dar a 
tal proceclirnento? . 

Se _-essa ideologia é um crime por 
que vs Estad9s UnidOs,_-que se torna­
ram cavaleiros alidantes do· mundo, 
guardiãos e policiais da humanidade 
cri.s-tã, mantêm relações com a Ru.s­
sia? Por que a Inglaterra, nação ca.~ 
pitaljsta, que nem de Jouge o Brasil 
lhe chega aos pés,-nesse terreno, maJ1-
t-ém relações cordiais com a Repú­
blica Popular Chinesa? 

E nós qn~ reconhe.::emo.., Odri3, 
Batista. Jimenez, tôda a corja de 
ditaàores, .por que só tcchamos 8-'> 
portas a es::;as duas nações, Ignorou­
do· mafs que uma-qua"rta parte do 
mundo? 

O Sr. Argeniiro de- Figueiredo 
Permite v. Ex.a. um aparte.:? 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - ·com tOdo o prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
A tese de V. Ex-. a é 'perfeitamente 
respeitável. 

O SR. KERCHR~LDO CAVALCAN­
TI - E verdaàeira. 

O. Sr. Argemtro de Figueirr.rlo -
Quase a poàeriamós co!~lc.t~rar ~:vll­
tr&dHória ·com ês.::e nacionalismo es­
treito Que prega o. isolacicni.smo d::ts 
Naçõ2s nas 1·elações c-c.me:·c:iais. V. 
Ex.n, que é nacionalista, d~eja a 
companlüa da prôpria Russia._ 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI -~ V. Ex.a · queira m ~ perdoar, 
mas, ainda Uma vez, sou vitima dé 
injustiça. que doi, porque vem do no­
bre coleg·a. O Q.ue declate! . no meu 
discurso de anteontem llo qu-al pro­
curei ·dar interpr-etação ao naciona­
lismo, foi qu~ era êle apenas uma 
etapa, era r;~almente eta-pa p:,ua país 
subdesenvolvido, como o Brasil, que 
nece.o-.sit.a de recuperação {'Conômtca. 
Pobres, Sr. Persidente, nãil. podem 
dà.r; os ric{)s é que podem. 

O Sr. Arg·emir0 de E'igue:-redv -
V. Ex.a acl1a que o Brasil é um pais 
sub-d-esenvolvido? 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Acll-o. 

O Sr. Ar-gemiro de Figtteiredo -
Qual é a política que V. Ex.a aoo.n­
selha para levantar as fõrras .econô­
micas materiais e morais do Bra_si~? 

O SR. KERCHNALDO CAVALCAN­
TI -- Primeil'o, o Brasil aeve, com 
efeito, nacionalizar .seus b:mcos; uáo 
permitir, em nosso país, a sanguessu­
ga dos depôsitos nacionais em bancos 
estrang-eiros fato êsse que não ocor-
11:~ nos E.stados- Unidos d':t Aménca 
do Norte onde não toleram que os 
nacionais' de.posüem t:.cs uancu::s t;S­
trangeiros. 

o Sr. Argemiro de Figueiredo -
V. Ex.a, aí, comete um crirn~ C.'Qntra 
o ·progresso nacional; não podemQs 
conseguir progresso para uma nação 
subdesenvolvida sem a ajuda do ca­
pital e técnica ~trangeiros. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - V. Ex.a está enganado. ·~e ca­
pital não nos chega, êle sai. s~ v·. 
Ex.a se der ,ao tra-balho de consultar 
o Boletim do Banco do Brasil, há de 
verificar que não estamos capitaliw 
Zz,ldO, maS', sim, c'• scapitalizando, 
porque a sangria dos dólares é muito 
maior que a entrada do capital; isto 
é o montante que se vai é maior do 
que o que vem para cá; e nesse tP.r­

. renQ bancáriQ é ainda mult-o pio•• 
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O Sr. Argemiro de Figueiredo 
V. Ex.a se refel·e, neste paxticu1ar, 
ao abuso do poder financeiro nas 
h"ansações comerciais, relativa-mente 
aoS empréstimos sob taxas e.scorch.an­
t.es, que são elementos prejudiciais, e 
llão fatore$ de progresso; mas admi­
tlr-se que nações subdesenvolvidas 
possam engrandecer-se· normalnt-ente, 

.sem a ajuda do capital e da. técnica 
estrangeiros, é verdadf!l"o ·ab.sur~o. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN, 
TI - ·Quero apenàs a nãciolmliznçãO 
dos nossos bancos de- depósito~ que­
ro . que ê::ses bancos· realize1;11 suas 
transagões nos mesmos moldes dos- da 
América do Norte. Invoquei apena.'i · 
o que já existe na grande nação do 
Setentrião; pediria p~ra nós a mes­
ma coisa, e nada mais. D?sejaria, 
Sr. Presidente, melhor cont:·õle na. 
remessa de juros e dividendos. V. 
Ex.a sabe que através dessa SE: ope­
ra, nest~ paí~·. uma t~xaUstão perma­
nente da no::sa eco:nomia. 

E o que decorre d(li-?. Decorre essa. 
situa<:ão avilt.ante' em que nos cn­
contiamos, ele preferirmos atritiuir 
a inflação aos mis~ráveis salários dos 
operários, sem ·que tenhamos a_ cora­

.gem de /dizer a êste pais que a. mi­
séria da inflação resulta de fatQs 
desta nat.Ureza, dêsse capitalismo qua . 
ai está a. outrance, ccmo sangu~ssu­
ga, drenando a economa do pov_o 
brasileiro para o exterior. · 

Diria- mais a V. Ex.a, que nós, ten­
do mais em conta os aspectos de ,nos­
a economia, deveriam?-S enfrentá-los 
d~cididan1ente. Se algum }>..<!cado se 
pode atribUir ao Govêmo, nessa fase 
dos a.oontecimentos, é o fato de ter­
giver.mr, talvez. o B~asil ·preci$a de 

·definições concretas, claras, sbbre a 
sua atitude, sôbre 0 _caminho que vai 
tomar. Nós não poderemos, nobres co .. 
legas, continuar como caudatárü;s de 
quem quer que -seja. 

Fata.-se - e aqui está um projeto 
que irá .ser votado daqui a pcuco -
em criar m:-rcados nov-cs para o .Bra­
sil. Precisamos - -ao que diz a pro­
posição - de dinlleh-c, de sangu~ do 
povo brasi!eiro, para fazer a- propa_­
ganda no exte~·ior, do n053o cafe, 
Sai.ba-Ín, ent1·eta11to, os nobres (ntre5~ 
que êste ·café: brasil?iro ta~vez em 
mais de 70%, se enc::mtre vmculado 
aos intei-Csses de firmas estrangeira.s, 
sediadas no Brasil e com escritórics 
CorrespOndentes nos Estados Unidos. 

Como pod~ um pàis, ferido desta.· 
tnaneira, minado deSta fOl'tnH, tl;.~&e· 
lado . sem Piedaàe - como .nó.:, so­
mos . - realizar oo .seus destinos, os 
gfançi-es destinQs a que é chamr.Jo'! 

Sr. Presidente; tUdo tenho 5:0fl'idO. 
Teni-se dito que sou iilim1go dQs Es­
tados Uuidos da América ao Norte; 
entretant·:>, nãv exi&fe maiúl udmi­
rador Cb.quele povo generoso e gran­
de. Mas não po~so. concordar, nem 
com a exploração dos s,eus ,;:.aJJitalis­
ta:5, nétn com a odem;.u.çflo p<:ll.tica 
d-o s~u G<wêri1o, oponho-lhes emoar-. 
gos; em nome dos in::ert's_.:ocs ~o ·po\:11 
brasileiro, interêsses ~ac_rtf~c<.wos, n­
Iipendiados-- e~ h~milhados. Nós, qt~e 
fomo.<.: -a duas guerras, e q:..1e já fl: 
zemos jorrar o~ nosso sangue ao lado 
dos norte-americanos sem outro in­
terêsse senão o da mais alta idea.li­
dade, deveríamos tf:·,· ri!Ccbido, ao me­
na..~· o correEil:i'Jnd ~- . .:: tratament-o, 
qu=' os amigos dC·\.~tol dar uns· acs 

outros. FomQs, porém, trata-dos de 
maneira- l1umi!hanii.: Assistiu êste 
p-ai'i 0 escarneo de ~e ver penhorado, 
nos Esu:tdos Unidos,·· como devedor 

'relapsO e ~_elhaco, e não quer;m que 
nós os nacionalistas, prote.!:'temos, e 
qualldo protestamos uó.:; sõr~os chau­
vi-nistas, som<>s "box~'rs'', somos inl­
"migos da humanidade. Nã.o! Quetemos 
justiça nara o ncs!o povo; queremos 
fraternidade, qu ::remos ignaldz.à-e; 
quereinos um trato hnman0 Quere- .. 

·mos é- que nos ponl1am nas mão~ os 
elementos de que. carecemo:: para que 
preenchamos, nos dias. d: amanhã, o 
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,a.pel relev1mte n que, cmno já dis­
le no iniclo deste. oraçãuJ fomos cha­
nados pela PrO'Vldência. 

Sr. Prcs;dentc!, _ ofe~·ecendo para 
transcrição o trabalho admlrável do 
Dr. Osni P~reira1 estou certo de que 
terei trazid1) contribuição para o es­
clareclment) <I essa tflie, agora tão 
debatida, que é o tntr-rvencionismo 
do Estado. 

Confio em que, serenadas as pai­
xões, os ânimos acalmados, enfim, 
permitam ç ue o Brasil continue na 
sua senda, na sua estrada luminosa, 
que não s~rá mais para mim, ltumil­
de pedra d :l. grande fundacão nacio­
nalista, nu.s que vitá, certamente, 
para nossos filhos. (Muito bem. Mui­
to bem. pa!mas). 

O SR. PRESJ:OENTE: 

Esgvtada. a hora 
:oassa-Be à 

ORDEM DO DIA 

Discu ~são única do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 124, de 1957, 
que cria. taJx& e:Jpecial para pro­

pagandu do c:ajé no exterior (em 
regime de urgência, nos têrnws 
do art. 156, § 3.0 , do Regimento 
Interno. em virtude de requeri~ 
mento do Sr. senador Cunha Me­
lo e outros Srs. Senadores, apro-

, •• ~vado nc. sess1io extraordinária de 
3 llo mês em curso) dependendo 
de prot:unciamento das Comis­
. .,ões d~: constituição e Justtça, 
Economia e de Finanças. 

O SR. PRESJ:DENT!'· 
Vai ser :!do o Parecer da Comis­

são de Constituição e Ju.stiça. 

E' lido o seguinte: 

Parece r n. 571, de 1957 
l>a Comiss·ão de Constituição 

e Justiça, sóbre o Projeto de Lei 
da Cáu,.ara n. 0 124, de 1957, que 
cria uma ta:ra especial de pro­
pagand(.. do café no exterior. 

R-e1'lt::~r : Sr, Daniel Krleger. 

A Lei n." 1. 7'i9, de 22 de dezem­
>to de 1952, que criou o Instituto 
3rasileiro elo Café, estabeleceu : 

''Art. 24. Para. custeio dos servl­
;os a seu c :trgo e atribuições que lhe 
:ompet;.em, . nclu.sive despesas de pro­
Jaganda e outr,os encargos que ve­
Lham a s~1· criados, o I, B, C, con­
,r.rã, além da :renda do seu patri­
nõnio, com o produto de uma taxa 
le Cr$ 10,0!1 (dez: cruzeiros) por saca 
le 60 (sess~nta) quilos de café, que 
1 criada lX'l' e.sj.a lei e será arreca­
Iada. na (Onformidade das lnstru­
·ões que ba1XaJ'JÍ a sua Diretor1a. 

Art. 25. Nenhuma licença para 
xportação de café, em qualquer par­
e do pais, .será ~xpedida pela auto­
Idade com :>etente sem lhe ser exl­
J1'da prove. d<t pagament-o -dessa 
axa''. 
Sob a -alf gação de que os recursos 

1r.oveniente!: dessa taxa .são tnsufi­
ientes pa·m cu.<rtear as despesas de 
tropaganda do café, no exterior, o 
-octer Exccut1vo submeteu ao Con­
:resso o p~esente projeto, que tns­
ltui nova :.axa, exclusivamente des­
lnada àqueles ençargo.s o equivaleu­
e a 25 cen·;avoo de dólar norte-ame­
lcano p:lr :;nca ele 60 quilos de café. 
A conver~ão da referida taxa será 

eita na mnsma ba.se do câmbio que 
or pago t:.o exportador (paràgra!o 
IJico do a:·t, 1. 0 ) e o seu produto 
~rã depositado em conta. vinCUlada 

provaganda do café no exterior, 
o Baneo no Brasil S. A. e, à me­
ida das necessidades, transferido 
ara o e.str~.ngeiro, por ordem e con­
l do Inst tuto BrasUelro do Café, 
~ita n con lo'el·são na mesma moeda 
n Que tiy~·r sido ne_gocláda a cor-

respDndente venda do café ~In taxa tituto Brasileiro do Café, c·Jjos encar~ respondente venda de eafé pelo cãm~ 
oficiai de câmbio dessa moeda acres~ gos de há muitQ absorve1·am os a.rre~ bio pago ao exportador. 
cida do valor das bonificaçõ.:s tar- cadações dês.se órgão, inclu3ive a taxa 
t1go 3. 0 ), de Cr$ 10,00 por saca de café, criada O SR. PRESIDENTE: 

D.lsp e, alnda, o projeto, no seu pela Lei n.O l. 779, de 22 d·; dezembro 
artigo 2. o, que nenhuma exportação de 1952, impOss~bilitando, assim, qual~ Solicito o parecer da Comis.o::;ão dt-
de café, por qualquer ponto elo pa.ts, quer dispêndio com a propaganda do Finança.s. 
poden\ ser autorizada pela compe- produt(), no exterior, a cargo dQ Eu­
tente .autoridade aduaneira, sem lhe reau Pau-Americano do Café. 
ser ronhida a prova do paganwnt"O da Estabelece a proposição que essa 
refel'ida taxa. taxa será convertida na mesma base 

Examinando a matê-:·ia, verifica- do câmbio que fôr pago ao expOrta­
se, preliminarmente, que o artigo 1. 0 , dor e o seu produto depositado, no 
autorizando a cobrança da taxa, tor~ Banco do Brasil S. A., em conta vin­
na-se inoperante, em face da ine- culada à propa~randa dJ café no ex­
xistência legal dessa mesma taxa, terior, e, à medida das necessidades, 
que não foi ainda criada, Portanto, transferido para o estrangeiro, po1· 
penetrando no espirib do projeto ordem e conta do I.B.C. 
que, na verdade, visa, justamente, a Rel-eva notar que o Brasil está obri­
cr1ação do t,ributo, c.onforme, aliás, gado, na qualidade de membro do 
.se verlflca da própria ementa, im- Bureau Pan-Amel'ica:no do Café, à 
pOe-se a modificação do mesmo, a contribuiçã.o de uma taxa de 25 cen­
fim de ajustá-lo à.s no:-1nas juridioo- tavos de dólar arneric:mv, por .saco 
constitudonaiB, Dai a emenda nú- de 60 quilos de café exportado para 
mero 1-C que adiante pr-opomos, no os Estados Unidos da América do 
sentido de corrigir essa falha tla pro- Norte e Canadá., pais êste foi o va­
p<>sição em exame, lor fixado por todos os países produ-

Assinale-se, também, a neoessida- tores do nosso hemisfério, integran­
de de ser modificada a redação do tes daquêle órgão internacional. 
parágrafo linico do mesmo artigo, Faz-se mister cumprir essa obriga­
suhstitu!ndo-.se as palavras "conver- ção, sob pena de grave-s prejuiz.os para 
sã.o e a taxa" pela expreESà:J adequa- 0 Brasil, no campo da propaganda 
da, isto é, "conversão da. taxa", de no.sso produto-base, e, consequen­
(emenda n. 0 2-C), de .aeôrdo, aliás, temente, com reflexos perigosos para 
com o deliberado pela Câmara dos a eoonomia nacional. 
Deputados, ao aprova~· emenda -de Na verdade, a área d~! ação dG 
sua Comi-ssão de Finanças. Burenu se restringe, no momento, aos 

Nestas co!1dições. opinamos pela I Estados Unidos da América do Norte 
aprovação d? projeto, ~m as ,se. ao Canadá, tudo fazendo crer deva 
&ulntes emendas : estender-se a outros países, principal­

ment~ os da Europa: todavia, na~a 
EMENDA N.o 1-C importa, antes se impõe corao necessi­

dade imperiosa. que o Instituto Bra-
Ao art. 1 o substitua-se po~lo .se- . sileiro do café disponha de recur-

gulnte: ' ' 1 sc.s b!lStant-es para exercer a p;-opa-

"Art. 1.0 :e criada uma taxa es· 
pe.cial equjvaJente a 25- {vinte e cjn~ 
CO) centavos de dólar norte-ameri­
cano por saca de 60 (sessenta) qui­
los de café, cuja arrecadação será 
feita. · pelo Instituto Brasileiro do 
Café (!BC), na conformidade das 
instruções que hnixar, devendo seu 
produto ser aplicadJ exclusivamente 
no custeio das despesas de propa­
ganda do café no exterior. 

EMEND,\ N, o 2-0 

ganda do produto em outras !'1-reas, 
aond-e não chegou, ainda a mter~ 
ferência do Bureau Pnn-Am:!ricano. 

O proieto, entretanto; merece re~ 
paros e deve ser emendado, a fim de 
guardar a sua unidade, nc qu.z tan­
ge às operações cambiais .c·:nn que se 
efetivarão as medida& nele preconi­
zadas, E' o caso do parágrafo único 
do art. 1.", que foi emendado na Câ­
mara dos Deputados, mas cuja emen­
da, emOO:-a procedente, acabo-u 1!or 
discrepar do art. 3.0 . Estabelec-eu aquele 
dispositivo emendado que a conven­
ção da taxa de 25 centavos será fei-

Ao parágrafv úniCo do art. 1. ", ta na me.sma base do câmbio que fõr 
onde se lê: paga ao exportador. No entanto, o 

art. 3.o detf'rmina qeu o produto da 
"A conversã<> e a taxa" l-eia-se: taxa será depositado em conta vin­
A conversão da t::txa. ' culada à propaganda do café no ex­
f: o pare-cer. 

C SR. JOÃO MENDES: 

(Lê o seguinte parecer) Pel .... 
projeto em exame é criada uma taxa 
especial destinada, exclusivamen;e, à. 
propa~da do café no exterior. 

A meài~ é justificada em foce da. 
absoluta falta de recursos do Instituto 
Brasileiro do Café, para desenvclve:r 
aquela tarefa. 

E' que a taxa de Cr$ 1(},00 ,dez\ 
por saca de café, c1·iada pela Lei nú-

(~;{~ 1. 779) d: ~~~i~~d~e~~i'oegga~~· 
dv 1. B, C. e nw.is à propaganda do 
produto, se t()rnou insuficiente para. 
a .ender a essa última tarefa. Acresce,. 
ainda, a circunstância de estar o Bra­

sil, como membro do Bureau Pan­
Ameicano do Café, obrigado ao paga· 
mento de uma taxa de 25 centavos.. 
de dólar por saca de café, incumbin­
do-se êsse organismo internacional da 
referida propaganda. 

Fácil é concluir-se pela inadiável 
nec-essidade de cumprir uma obrigaçã,l). 
a.ssumida, sob pena de prejuízos in­
calculávesi para o produto - ba.se de 
nossa exportação. 

Com a no\'a taxa, o I. B. C., não· 
a.peiWs solverá o comprcmis.so assu­
mjdo com o Bureau como, tãmbéBl 
dispo rã.~ de recursos para estender l 
propaganda do café a outros palsel 
atualmente fora da órbHa daquele 
órgão in 'ernacional. 

Na hir;ótese de uma exportação de 
quinze milhões de sacas de café, e 
tendo-se por ba.se o valor do dólar 
pago ao exportador (Cr$ 37,50), \'e­
rifíca-se que o Instituto Brasileiro ào· 
Café pcderá dispor de Cr$ ....... . 
140.550.000,00 para os seus serviços de 
propaganda no exterior'. 

Não há, _pois. negar a oportu!1idade 
e o interê:s.se de qne se revest€ o pro­
j..eto, quando estabelece a exclusivida­
de do emrn·êgo dessa taxa, qu deverá. 
cJntribuir para a ampliação dos mer­
cados do ncsso principal produ ~o de 
exportação. 

Nestas condições. opinamos favorà~ 
velmente ao projeto e às emendas, 
apresentadas pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça r. de E~onomia e 
que sanam as falhas existf'ni.P_., nn. 
mesmo. (Muito bem). 

O SR. PltESIDENTE: Sala das Comissó-f'S, em 5 de ju­
lho de 1957. - Cunha .lltello, Pr-esi­
dente. - Daniel Krieger, Relator. 
- Argemiro de Figueiredo - Abe­
lardo Jurema. - Lima Guimarães. 
- Attilio Vivacqua - ressalvado, 
porém, me·.1 ponto de yista contrá­
r.io às emendas. 

terior, no Banco do Brasil. e, à me­
dida das necessidades, transferido pa­
ra o estrangeiro, por oz·dem e conta 
do r. B. c., feita a conversão na mes- Foram enviadas à Mesa mais 4: 
ma moeda em, que tiver s~do nego- emendas que são ser lidas. 

O SR. PRESIDENTE: 

ciada a correspondente venda de café 
pela taxa oficial de câmbio dessa moe­
dll acrescida do valor das bonificações. 

Se :15 razões aduzidas em favor da 
emenda da Câmara são de todo acei-
táveis, para substituir o critério de 
conversão da moeda estrangeira em 

Solicito o parecer da Comi::são de moeda nacional, inlpõe-se igUal cri-
Economia. tério para a reconversâo desta moeda 

em que tiver siclo feita a exportaçá.O 
O SR. JURACY MAGALHÃES: do café, quando os recmsos foren, 
Sr. Presjdente, trago à tribuna 0 transferidos para o exterior. 

pa.recer da. comissã-O de Economia Julgamo~. assim, nece~á~io emen­
sôbre o Projeto de Lei da Câmara dar o proJeto, com o ObJetivo de: sa­
n.o 124, de 1957, que cria uma taxa ~~ o conf~ito entre as duas dispo­
especial de propaganda do café no s1çoes examm~d31s. . _ 
exterior. A iniciativa foi· justificada Nestas condtçoes, somos pela apro 
em expOsição de motivos do Minis .. vaçã.o do p~jeto e das. e1.u~ndas da 
tério da Fazenda, ~outa Comls.sao de const.1.tmçao e Jus-

tlça, apresentand·J a segumte emenda: 
(Lendo) : 
o presente projeto cria uma taxa 

especial equiva.I.ente a 25 ecntavos 
de dólar norte-americano por saca 
de café de se.ssenta quilos, a ser ar­
recadada pelo Instituto Brasileiro do 
Café e destinada exclusivamente à 
propaganda do pl'oduto no exteriOl', 

A iniciativa, longamente justifica­
da em exposição de motivo.s do 11i.nis­
térlo da Fazenda, tem fundam:mto na 
carência de recUl'sos por parte dJ Im-

"Ao art. 3.0
• 

Onde &e diz: 
" ... feita a conversão na mesma 

moeda em que tiver sido negociada a 
correspondente venda ãe café pela 
taxa Oficial de câmbio dessa moeda 
acrescida do valor das boníficaç~ 
vigentes", 

Diga-se: 
... feita n. conver.sãü na m{'sma moe­

j:]_ em qu"' tiver sidQ ne-sociada a cor-

São lidas e 
guintes: 

apoiadas as se ... 

Acre.scent.e-se ao art .3.0 o seguinte: 
Parágrafo único. "Buscar-se-á, 

tanto qunni.o possível, aplicar os re· 
cursos provenientes da taxa especial 
de propaga::1da nos pnfses que, pelas 
importaçõs de café, düm lugar à su'l 
arrecadação''. 

Justijicaçâo 

Quem paga a taxa de propaganda ~ 
acrescido ao preço de venda. Não só 
justo, como economicamente conve­
niente, portanto, que a aplicação do 
produto dessa ta)l:a de propaganda. 
seja feita no país que a paga. 

O Brasil dev.e libertar-se, tanto 
quanto possível, da. predominância de 
uns poucos compradores. Quanto mai& 
diversificada e distribuida estiver a. 
exportação mais assegurado estará o 
equiUbrio da economia do café, de.su 
forma livre de pressões, depressões e 
crises. 

Sem ês.se princípio normaav.o a taxa 
teria um sentido discriminatório que 
infundiria odiosidade, prevenções e -

..... 
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~té mesmo - a pos.sibilldade ·da crl&­
~1\.o de barreiras· contra o café br<l41-
\eiro. 

Sala das Sessões, em 5 de julho de 
1957 o - Júlio Leite. 
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Acrescente-se, onde convi-er: 
"Art. · A direçl!.o do Instituto 

Brasileiro do Café submeterá previa­
mente à apNvação da Junca Adminis­
trativa da autarqu\a os planos e con­
tratoo de propaganda baseadcs na 
taxa e~peciai", 

Justificarão 

Estão ainda bem vivos os clarnores 
--~vantados pela í-orma displicente, ne­

'--!ifa.tiva. e muitas vêzes criminosa com 
que foram malbaratados os fundos do 
extinto Departam-ento Nacional do 
Cnfé. Os co:n~ratos de propaganda 
eram, então, elaboradoa não em !Un­
ções dos inte:rê.saes da expansão co­
mercial da cafeicultura brasileira, e, 
sim, d-os empis.tolados e protegidos que 
.auferiam dêsses contrates polpude.s 
comissões ou - na menos nociva d~ 
hipóteses - encontrava pretextos para. 
conf-ortáveis e a!egres vilegia.turas no 
estra-ngeiro. \ . 

A autarquia dCI café dis-põe, pela Le1 
n.Q 1. 779, de um órgão leg~lativo que 
lhe controla as atividades. Essa Jun· 
tf\. Administratlva apoiou a con.stitu~~ 
çf1.0 doe um plano de pOlftica cafeeira a 
longe têrrrio. cuj.a elabOração foí le­
vada a eteito por uma comi.:>são es­
recial. Na sua· próxima reunião a 
J'unta examinará. êsse plano. :E' ne. 
ces.sário e imperativo. pois, Que a pro~ 
pagnnda do café esteja vinculada a 
êsse esquema a longo ~êrmo, q-u-e s6 
terá validade d-epois de examinado e 
aprorudo pela Junta. 

A res.trtcão é m{)ralizadora. os oon· 
tratos de p~paganda constituem Ut?a 
tentação a lnspirar tôda sort-e de dls.­
torçõcs e derivativ-os. Tratando.-s"B de 
desne.'ms em mf'--eda es'rantreirn. m!lis. 
forte a. T"':l'l:~'O p.:.;.r~ {!Ue seja fiscali­
zada. da m-elhor f-orma :possh·el. 

Sala das: ~es!ões.. em 5 de julho de 
1957. - Jil.lio Leite.. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seção ll) 

a illlóloztAncia do .,.n,Jelo que o .Poder 
Executivo nos enviou. 

O ca.!é, em todos os países onde é 
cUltivado, é "'-o.'1siderado mercadoria 
nimiamente 1ntNnaeionai. Muitas 
vêzes, surpreendi·me a.o ver que os 
bra:Jileiros; que têm nesse produto rei, 
nesse produto chave, a base não só 
da sua economia, mas da. sua existên­
cia de nação soberana, não compre­
enctem o mundo de relações, o mundo 
de vínculos que o café estabelece entl·e 
o Brasil e os mercados consumidores 
da produto. 

O projeto em discussão aumenta de 
vez para vinte e cinco centes por dó .. 
lar a taxa de propaganda do café pela 
Bureau Pau-Americano, presidido )Jelo 
Brasil. .t\inda somos a maior nação 
cafeeiia do mundo. :tsse aumento de 
ta'<a obedece à prôpria expansão do 
comércio cafeeiro nos Estados Uni· 
dos. Até cêrca de 15 ou 20 o.nos, ti~ 
nha~se a convicção de que os produtos 
de outra. natureza ou derivados do 
c:afé - o café solúvel, ou os produtos 
similares ao café - poderiam (:ompe­
tir de tal forma, ctue o café baixará 
seu poder de consumo nos Estados 
Unidos. O l)ovo norte-americano, po­
rém, para nossa fortuna, é de tal for­
ma arraigado ao uso do café, que, no$ 
últimos anos - excluido aqu~le em 
que praticamos política altnmente 
errada de aumento do preço do café 
r:elo Go.vêrnQ nos m~rcados interna­
cionais, muito superior à paridade in­
ternacional da- cotação do produto -
o preoo do café vem sempre em ascen­
st"to. 

Tive oportun\dade de levar aos ES­
tados Unidos, há cêrca de quatro ou 
cinco anos, um grupo de brasileiros 
eminentes, presidido pelo candidato 
que, então, devia assumir o cargo de 
Governador do Paraná. Era uma de­
tega.~ão prlvaQa, que nada. tinha com 
o Govêrno. Foi" levada pelos Diários 
Asgociaàos, em entendimento com o 
Stute Department, mas tudo custeado 
pela nossa em.pl"êsa. Não recebemos 
subvenção de espéele alguma., quer do 
govê!no :federal QUer do americano; 

tl<simo bem aprooentado, g.Ue nl!.o 
teJU o travo do nosso tr.po 4_ Sant;o:s. 
nevemos ser mUito otimistas em re· 
Iacã.o a um ca.:fé que tem apr(!seuta~ 
ç~.o. limpe~a., qualidade de colocação 
n"s &acos, dez a doze vêze.s superior 
ao que era &té ontem. 

A Casa ficará. vexda.deirnmente es­
pantada ao veriUc.a.r que eu, que pre· 
guei durante anos conse-cutivos ., 
rnaior pessimismo, a. maior descon!i-­
alJÇa em rela.çãQ ao íuturo ptóx.tm<l 
do nosso café, venha hOJe dizer que 
devemos ter confümç.a. e explico pOr 
que. A propaganda de ea.fé finos fei~ 
ta pelo Instituto Brasileiro do Café, 
ern coo-peração como os fazendeiros e 
várias entidades rUrais do interinr, 
adquiriu, com esp-anto de tod"s nós, 
h\ll;el-ocicl.a.de, çonqut.stc.u de tal modo 
a c-onsidência dos lavradores, que o 
sr. Ama.ct.or de Aguiar, banqueiro, 
ctepois do Ba~o do Brasil, foi que 
f-1:z maiores operações de cafê. Há 
poucos dias, di3ia~m~ êle deveríamos 
esperar metade da: safra de cafê dê5te 
an:> de cafés finos. 

O Estado dQ. Espírito Santo, cspec!­
alizado em cafés dl.trcs, tem d~ tl\l 
rmma. ass~mUado o vaJor da propa­
ganda, que, num dêstes dias., tive en­
sejo de verificar que o montante de 
café de um lavrado local~ria, êste 
ano, dez mil sac.a.s de café. Contam~ 
me os melhores compradores. as sacas 
importadoras mais importantes do 
çentro de comêrolo de café, que a. ln.­
,·oura cafeeira do Espírito Santo-, da 
}3Rhia e de Pernambuco, s!;lf{erá ver~ 
d9.deira revolução, para suplantar as 
p_erspectivas da sua não sobrevlv:ên­
c:a. 

Sr. Presidente, diante dessa situa­
ção "côr c!t r-osa." do n-osso café pre­
cisamente () contrá."rio d:e tudo o que 
estou trazendo a.o conhecimento· da 
casa oar que não de.spendemos todos 
ns esforços, a fim d-e cola-bora.rmos 
com os dese.iog do Poder Executivo, 
desejos que enfeixam os de todNl ::.:; 
'\t,toridades de p~pnganda de café nos 
Estados Unidos, de dMmOS êsses qui.Il 
"L.e centes por dotar reclamados? 

tnmpouco da l"l.rópria convenção, que Se~ndo o discurso do Pre:::ld~nte 
Pão subvenciona a -ià. de comissões. da Associação 'Nacienal do café QUf'! 
Um~ das co.is::ts que foi objeto de ~r- a-eaba. de fazer longa excursi\o pr..r 
ticult\r ntaqne d~ torlos os torradores todoo:: os teri'itório.s afri-canos, tnglê ... 

1 america.no..o; toi a nossa atitude man- ·l'es, francêses, italianos, inclusive etio­
Acr('.$.0en~-se um paré.~cfo ao ar- , tendo 111\:la taxa ?~ 1~ eents 1>0r dólar Pe - que, a css_a sabe. pt'()duzem os 

ti~o 1~.~. do pr\lo}etç.: \por ~aea de Ca!f' .. nao quer(!ndo a_u- melhores cafés do mundo todos c;o',i ('.3-
§ Fica extinta a t-axa especial mcnt~:'i,-la -p..•u-r- ,_r; ~nts. que cone:;;.- "eram a palavra. do llra.sll para 

correspondente a dez centavoR de dó· 1 l'JOftdtn ~ n ~o.rr~s_!)ro~Qe preci~.mente ~ c~mponhá·los. 
lar, .atna1mente cob.tada pelo I B.c.lr-:'<lnl'ln!!;f\n rto nronno co::;r:é-1·mo de cafe .A('reS('ento:u (l\le os domínios e c-o~ 
p<n ~'lca de café eXP<Jrtad-o, para nt·o- dentro dos Estados Un~t.es. Jônias africanas, representados por 

• t suas sociedades ·rurais, dese-Jam tllle o 
paganda óO proau o". ' Sr. r:esid~mte, _o caJé solú_Yel é. numento P"'tlivalha a êsses quinze cen• 

Jusitjicaçâo h()je, S\!riO ':Otn-petldor do~ Brastl.. Tre~ tc.s por de!::~ r · 
ze PQ.r cento da ponnlac;-ao am~ncana · 

g~w ôbvins as taz.ões. ext~ostas, 
Sala das &H'óes. em 5 de julhO 

l33'L - Carlos Lindenbero. 
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jâ o con.s.on1e. {' dizem os Mcntoos ' Exnlica-u por qu~. nos Eshdos 
de nm~?rh:~f\nos QUe há ncct\ssidade de ata, 'unidos. nenhw.\\a rnet~adqrla, nenhum 

c~rma.o;;. dGt~l'tni.n~das gerat:{ie9 da oo~ nr-o'iuto node Rtin;;rlr o oonsum.idor 
m1 '?li{1.:-~ctço. rJ11.f'l'lc~na, como. por e:iem. ~enõ.o r~.t.ravés da fll'Opaganda. P'?iCO ... 
Tllo. ~'~" ctp quin:r.P. a dezenoye anos. ló!!,}c.sment.e. o povn nm.sl1eano é povo 
que não b"'~m Cftff.; e que é indis~ de nr:-matt:-~.nd~ e '!iNJi à Casa cn:m. _o 

Acreseer.te-se um pará:;rafo a:> ar- n~>'1-~â,rto:l hr~r C\lH\lquer tipo de oro- ·rrne r:mat::~,rei minha~ .Ug-el'ras con:n-. 

I
. 

1
, d · to nr'!!!lnda ··ns..ot:~A <;.etor. a ~im de obter- ri-=-,.,t>rOf'"' s.I?"o que a. sUI"Dl"eenderá. A 

·lgo · o proJe : ~o~ 11. rll'."'lf'i-ntfft. C\'C:V,'lll~"to. E<;sa ex- Oh !'a ~uta r:-om. dWculdt\dM que nâ:o 
.. , A bOnifi~ação atr\l>Ulda flt!. ")'H~I;i\0. n~ ArPV.riN\ t\c N"T'tn, (\ muS.to P.!lÍN'l:ta o uras:l. ma c:; () c:_há chinês. 

dólar obtido em corre.<t'9-)ndtl-r:t.;ia ã. 'l'n'nrll'hPt<>:. R~nrlo 0 f',{\nsumo. no o lnd111no. , o d-? r~\~"o df!o !l-O m0l'­
ex-po.rtaqão de nafé nos têrmtlS dat rnn!'.flf1 . .-!~> S3 ~ $3 mUht195 de snc.as. ~":t(l'~,. <i'"'.c; Es+-!td0.'-1 UnJrio."' ~a ..Am~rica 
instrurões da Sl!nertnt-!:>ndt-ncin da. ~ó r--: ~'"'l.Micanos cons(lmem tle 22 41 íl" ... N<idf' m~lQ! <10T\1:1 do m~e a do café 
Moedi e d{) Crédifo. f'cn nume:ntndn 13 milhões.. no. ~t!!'! og n.nduú:lrf!q ('A:mcordMant 
em vint.e r.~ntavc~. 0 u 5eu- euuiralen··e a0m ill'!' !\Hment.a.c:.. de 194R a esta uarte 
em outra moeda". Vr-1'lfka. l)().l'h\ntn. a Ca~a a impor~ n~"!"q fH ta;<f\<: dt-St-1119.·-:\~s à l:'xno..n~ 

Ju~tifictu;'do 

São óbvta :ts ra~ e:!l.-pc-slns. 
S:-~Ja_ dR"~ SPSeôes. em 5 de }ulho 

1957. - ca!os I.irtdenbe-rg. 

O SR. PRESIDENTE: 

~~nc~~ t.r'.:lQ",rRncl.~.nte nestn hora df' fl:-;'"l f'.~·~"'rr.i"l rln ~~'hüo. A$F-im f'_en~ 
.. ,'rJ,.,r'n'f'\fll,r.:-1n. dn" mereadpo; õ~ en!é (lo ("\ r.h!\ it{'i\1. Uf'>:te ~nn rl? 1M7, um 
rtQ mHnch.'. Há, rr-al necr.~ldn.rle de hl,,~;.t;) e 0\\~1\h~\tn~ mil f!óla.re.<;. 

de "''J':.'"'')~""nicv: nf)Pil nrodu,..~n. cx:prm- C"'i"~!t) o\.:P eRtou fnta."l'-1'\o a ~<>ntC>JiS 

Julho de 1957 

E:stadoa Un!~oa se acredita Que a pf)J'­
man.ecerem os ntvels atuai.s de oon .. 
sum·o. Q café pOderá- atingir, em 1960 
a pa.rle d~ tril1~ milhões de saca-s: 

s.r-, Presidente, o espirito perseve .. 
rante e a. Wnaeidade dos bl'asileil."Qs 
são conv-ocados pa:rJ. enfrentar essa 
realidade alarmante para o nQ,S50 
principal produto, mediante os sacri-­
fícios, as renúncias indispen.sáveis, a. 
f!.rn de que poas.ruoos ganhar maior 
ooeficien te de c-onsumo da nossa m-er­
cadoria na.que~ pais, principalmente 
agora, que os brasileiros tomaram a 
:sério a 'juestão. da qualidade e o n~­
so café á não é mais refUgado pr.l-os 
mel'cactos habituados aoa produtos Um 
pos e de qualidade s.uperi-or. · 

Disse-me há poucos dias, o Sr. 
Martins Maciel que havia. adqUirido 
mercadoria que nunca. su.pOO obt-el", 
uma partida de ca.fé do Espírito Santo 
dor Cr$ 3. 30.0,00 a saea. 

Não preciso dizer à Casa corno o 
eaté espfríto-santense era tratado nos 
mercados consumidóres.: diziam-no 
duro, com gôsto de iodofórmio. Vê­
se, ports,nto, que está, nas mãoa ex­
clusiva.meltte do povo brasileiro, n~ 
mãos. dos cafecultwes, dos agrônom-os 
dos govê:rnos do nosso paf..c;, p<Xlerms 
produZir cabe bOm·, em qualquer tre­
cho da tel'l'"a brasileira onde o clima. 
seja adequado. 

Na Co.."11l'enção de COJ:atlna, onde rui 
no ano passado, eonvivi numa página 
em<lcionante d.a vida do povo espi.n­
tossante:nse, entutsiasma.do, emiWlza.­
do, para que seu Estado p.udesse p.ro­
duz.ir qualidade de café ictênttea à do 
sul de ML'1as ~ da. zona da Mogiana, 
em São Paulo. · 

Eram as considerações qué desejava 
trazer à. Casa. Ap.roveito pa.ra dl~el" 
que o sr. Paulo Nune.s. sem düvtda. 
um dos maiores pro-cônsules cateel• 
rQs do Bra..<>il, homem extraordinário 
e que, graças a Deus e ao Sr. Presi­
dente a ponto de não tro-cando essa 
figu1•a. dA-. ndmini.st~a.çã.o Café li'illio 
por nenhum outro oorrelíígoná.rio seu 
do Estado de- Sãõ Paulo, !azia. ontem; 
Par te~efo.ne, 1\IlêiQ desoo:ptmu:l,o, a.n~ 
i{"USt$-Of:(\ ~o se:nado da Repú\}i.ca. "Par9. 
que votáSsemos es$a. tru:a ·a pas.<i-Q. d1 
carga.. Sem ela a.e.ria.nl. bem des:a· 
gradáve!S as consequencr~ para a 
nosso eomércio internacional de. ca« 
ns Estado::; Unidos. Ainda mais, se­
r-tam mul!;o atJngtdcs. aquêl~ que es. 
tão tra"·ando a b.atallla d~ quaUd;a. ie 
a batalha da linhagem nobre, que ~\dt 
~nobr~er o t>bV<l ~:trs!elrD-, porque, at~ 
h(\.ie nQ!i.Sa o.rodução exportãvel eafrt 
a nfvel tão bat~o qUe todo!J nóS e-etá· 
vamos e estamos vendo perspootivns 
oombria.s. dada a. ln:rutleiêncta. nmral.­
e: t.óctl!ca C!Ue ~r-evelai»~ para ser 
na~r+') prod11tnl'a à altura. da. crunpe­
Uciio que oferecemos ou _outros roer· 
c-actO.'!. 

r'Hnn"" os: tl\"l'f'~d"\'\ d!ô" ('.('ln!<:' 1tt10 P~Nl t'l~ r:J.'"n r-nnlltb-rll\ intelf}CtUnl, d.f'- COl).~­
nP(' ;q,." TJ(l.-""""~ "b~Pn~r. '1'"' 1"'~ ~""'""'"H\~. rit•'1ri:-o r1111it~ 1{nmida. ncêrot\ de dQ­
"""''" ... <~.-h r1:;'k<1f' ,..,. . .,:~~·""..,. O ~r:'lo:::H r"'io tPrJl't"'19~~ .re?J;-1'lrle ou rte eertas ne­
""u:, 'n"'o:; n<~~ rotdi~"'"""~ cln p<l.;:;s:nrl,). ('t"::;.,i1:1clr>s hr~õ~,c;Ueiras. Si!n-do o Oa.-fé 

ns- rt, ...-~,.,.,,. ,...,H,r...,l'"'l' nnHt{r.~ rlP •·p!nrí-. o l"'"r'l"t., ('!lflv-~ r~ no..o:.c:a nx-nõrtaçll.o 
,..,_r-1n. 1\Jr.f'\ :=.(} o noo::.o::n C'fll'"'hr\-n, pn 1": (')!;1 ~tsdr.-,< lTnl®.s d!i ,A.méric!l dO 
,...,<-'''"'""'n '~l)t'.T"nfltlon:-~' - 5~ ~ f11 NMtr> !\ m~!<'.\ldO nato-" ond"' .sn dl"r\• 
lY\ilt:·-<:,- ,; .• ~~!'.2"1 - ~ mntto "JeNw ,.,.{'..,, M~. ~P:~fl.. flr(\.iuct\o. enten.dQ, St'. 
l"'m~,..., t"\'.-:l"tá !l. ,. .. ,.,. ,.,," '"'""nc:-,~ f\v- -p,...,..,;Ff""nt~. "~l'~ dP. one comtg.() sn .. 
~"l'"'rl':~ fl'l. r.-.f'.; 1"''' tn----lf(i,..;o ~frlc?l10". tf'-P'dcrá tl- Casa, Qllt> todOil oa encargoo 

J. H··'.~.,. fl·~~·rl'â at.ln.rrlr. ê.s'te ano. todo~ 08 l\'11ls cme la.nenrmQS aôbre a 
_~p,,.,,'1,., rn"'llln.,..:>~ f'âlr:""JlG'> oo:; ma.i~> lrwnv'"'a., a fim d-e expandt.r ... ~;e \lm eo· 

Em d!!i:USSâo o prcjeto co:n 
em~>nd3.S. 

0 SR. AS$18 CHATEAU!lRlall)): 
(Núo foi 1·evisto pelo ofaào. i - f3r. 

Pre.sid~ntc, a uma Caon como estn. ele 
U\.o fina sem.ibi.lic\adf': q\Hmto aos p:·q­
h\~mas de individualidade intern:J..c:a.­
na.l, creio que. cnm relnt;ítO ao c;'\fc. 
não prcr%0 dizer mais o que q_ua!ro 
ou cinco trascs. para. por ern relevo 

O apMo d-o Sr. P-aul Nunes, a cu.Jt. 
cla.rlvld.~-ci.a. capaoi.dade de a.pree-t'J­
Sál1 elos prol::)leme.s de pla.ntação de 
<llfé, .e Ôi'Ve " iuiclativa da tl\l<a~iio 
:p~ra f;llUf;!ntar a produc§.o de quall­
ct•~•. !Yiet'<!Ce ouvidQ o Até h' I'Oll.«" 
anQS n,ãq se tazla nq Ilra&il\ mel.llDri~ 
de produci\.o. 'f<lda_, as valorl2• .. ~ 
do café tinha-m a pl"ee(!u.pa.çáQ dQ sal· 
var a qvantii!.aàe. Vi;avam à vell.dJ 
-em quant!d-atie, :e a primeira vez, DI 
h!$Mrln do Brssu. que um pre.sfdsn 
te de neoarbunento cafeeiro, insUtuti 
nrepo~to aos )'lla.nos.. da. cafê, "f.mxla. d 
ti\.1 modo a $é.rfo &se nrhiema.: que 
e~irit-o de F'lM\ç?.. Etl\o Manoel, d 
Oqta.ndUl•as. hoje so dl.fnnd!U e se Pf 
nalh01J d.e ta 1 modo pel~ E\!tados d 
B~t:'l Pi\ulo. Pa.rant\, MtnRS Gerais 
"M'~to 0-ro.aso. que nllf'l fl tnals POSSiV~ 
fahr etn crlse, em t:Iecndên(".lt\ cu m 
trulkl que PnuiQ Prado ohan\t\.1la 
m~··Ur!o do r11fP. 

NM.."'O J)Md\lto Mtá evoluindo ·l 
t.erritótlo bra.5ileiro. da situação 1 

mllrtil', d• prd\\to em ~· rle art 
go c:rri penumb-rA; para ·o eso-lend, 
~-om que se projetou, no século pa 
&lltio. 

~"~"'n-.H"r dr.c:: ,..o:;+.-d.oc: note\--:" dez mí~ Tl1P.1'('i0 rad·::t vez mfli<:, 'l.ecess:ár-io, de .. 
•1.n.~~ (Ir> .c:~""S. o f'H" r111~r diz~r Nl!' 1rP•·tin ~-er b~m t\f'Olhldo.s, dlnate da 
i<'\, ,,f1.?":")~_.,_.,a. fl ywodudío do E~tndo I Mc\x!ma. srl~anteo/.'a -"tl"Pet""Produção. 
de São Puu1o. :€ um ca-fé l!.tnpo, mui- Ttio grande, Sr. "J:Irt15i.tl~nt~. qu~ n.o-s 

S!'. Pl"'f'-sident~. espero que o Sen 
do honral"â. a.c; E'$pe1"1Ulças de tod 
nós. cflfe!cultore.s do Brasil. <Mm 
bemt Multo bem-! Palma3) • 
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O SR. PEESIDENTE: 

Continua em lliscussão o projeto. 

O SR. CJ'.RLOil LINDENBERG: 

Sr. Presi!lente:, Srs. S~madores, em 
t:~rimeh·o lugar agradeço a.o nobre 
Senador Assis êlhateaubriand as elo­
giosas palavras relativas ao.s lavra­
dores· cspfrjto-santen.ses. S. Ex.• pre­
sente à cortvenção de Oolatina, pócte 
apreciar a. ação dêsses cafeicultores, 
propugnaüores da melhora do pro­
duto. 

O Sr. Assis ChateaubriUnd - Per­
mite v. ER.a. um apaxte~ 

O ·sR. CARLOS LINDENBERG -
Pois não. · 

O Sr. A::sis Chatcaubrianà - No­
-tei, prlnclpalme.nte, no contato que 
mantive com apenas d<li.ti terços oos 
plantadoren de cuJé do E!plrito santo, 
a verdadet:a u·ansto1·maçâo psicoló· 
giça operada. entre êlea. C<>lhf, ull, 
jmpressão idêntica à da época mais 
bela e espl::nd<»:~>sa da Vida cafeicul­
tora de São Paulo. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agrad.cQOO a. V. Ex. a a. justica que 
faz ao povo la.bJrío.so e bOm cie mi~ 
nha terra. 

sr. PrruJdenl~~. teria imensa sa~ 
tisfação .si: pu·clesse concordar oom 
todos os a::gumentos aqui expendidos 
pelo nobre senador Assis Chatenu­
briand. collhecedor profundo do as­
sunto. D!vlrjo entretanto, em alguus 
pontos, juatame;nte por saber, tam­
bém. do que se passa na. lavoura, em 
nosso País, principalmente a do café. 

A meu ver. (I -café não está. ma!S 
suportand<1 as taxas e Sôbre-ta;:aa 
que mais .ünda o encarecem. princi­
palmente :.largue controle do câmb10 
reduz-lhe o preço. 

se temo.5 de entrar ent concorrên­
cia com oatl'os país€\3, devemos redu­
sir os preços. Se, por outro lado, au­
mentamos as taxns, o reaultado será o 
prejuízo d•> produtor e. conseqüente­
mente, do prCKluto assim sob.recarre­
aado. 

Ninguén:. poderá afirmar que essa 
nova taxa inciderá sObre o exporta. 
dor. Não; ela. sairá mesmo do bolso 
do produ't(lr. 

A taxa de 25 centavos por saca 
prevista ro projeto, pesará sôbre o 
Produto em cfu·ca de 9 cruzeiros e 25 
centavoo. segundo cálculos que fiz. 

Pensei -·confesso- primeiramente 
em combater a proposição, o que seria' 
sem dúvid:~., improfícuo. ' 

O Sr. ~-ssís Chattaub,·iand - Não 
a})Oiado! V. Ex. a. é homem de çrande 
autoridade ncstn Casa. 

O SR. CARLOS LINDEMBERG -
Muito obrigado a V. E."C..a, 

Posteriormente, estuclando mellio.r o 
assunto, resolvi upresentar duas emen~ 
das, a fim de t~vitar reca.isse a nova. 
taxa direU1mente sObre o produto, ou, 
melhor, sôbre o lavrador. 

Informaram-me exportadores de 
café, que Já eltiste, sendo cobrada 
pelo I.B.U., urna taxa. de 10 centa­
vos de dllar para propaganda. em­
bora não ~;enha conseguido, de ontem 
para cá, vor1ficar QUal a lei que a 1ns~ 
tituiu, ma~ a ~;erda.de é que ela já 
existe e é cobrada na base de 10 cen­
tavos de dólar por saca exportada. 
l!i que as renao.s do I.B.C, não po­
dem ser destinadas para o fim de 
propaganda, de acôrdo com o art. 24 
da Lei n. ~ 1. "190, que manda sejam 
cobrados lO cruzeiros por saca para 
suas desp(·sas, ~~xclufdas as de propa­
uanda, 
Propõe-~e. agora, nova taxa de vinte 

e cinco cE•ntav<:)S por saca para pro~ 
paganda. Não encontrei, no Projeto, 
qualquer •·eferência relativn à antiga 
taxa de 1( cen:~vos a que me referi. 
Parec:;-me portanto, seriam cobradas 
M duas. ~.ão sei ::e é es13a a inten!;~o 
do le;;isk ~;o r. 

O Sr. Assfs Chateaubriand --Não; ba, não do produt.ar, ma.s de outra O Sr. Assis Chateau'ln'ktm! - São 
aumenta-se apenas 15 centavos, per- fonte quaJquer, oomo o orçamento 10 ou 12 cruzejros. Em um pN­
fazendo o total de vinte e cinco. In- cambia.J., pOr exemplo, aumentando- rtuto que o @._vrardor vende por .... 
felizmente, o Projeto está mal redi- se a bonificação apenas de vinte cen- Cr$ 3.300,00 não. me parece muito. 
'gido. tavos dólar, com-o pr:::çôe .a emenda · 

O SR, CARLOS LINDEMBE:RG - que a.p:·e.sentel. O SR. CARLOS LE:IDENBERG -
Nêste caso, precisamos corrigí-lo. A larouxa cafeeira é, ninguém o J..ia.s, se foi preciSo um aumento e 

Apresentei emenda suprimil~do a contesta, a base da €c:nomia de nos- vamos agora reduzi-lo, não me ps-
taxa de dez centn.vos, para que ficasse, .so País, principalmente em d-etermi- rece conveniente. 
SOmente, a de \'tnte e cinco. Quanto ns.d-os Estados. o sr. Assis Chatooubq"land - Que 
à taxa de 25 centavos do proj~to. a são dez cruzeiros, repito, para um 
f '"' d ti · ô · d Não há muit<J tempo, talvez menos 
uu e re · rar esse nus a mrns, as 11rodut.J que o lavraüor vende por 

costas do lavrador, também apresentei de mês, o (3(,Vêrno Fe'd.e:n! foi fQrçacto lnais de três mil cruzeiros ? 
emenda, pela qual aumentar-s:J.:á, na a melhorar as bOnificaçõ~s dadas ao 
bonificação, vinte ~uta\'OS p~r dólar- café para pcder atender à. necessida.. o SR. C..I\RLOS LtNDENBlllRG -
café. Atualmente, dita bonificação é de de aumento de preço para o inte- Quando o lavrador prod·uz um ca.fe 
de dezoito cru:miros e 5"$-enta centa- rior, isto é, para oS lavl"ado-:~. re- de alta qualidade é pOssív-el que d·::z 
vos. Acrescentar-sc·iam vinte centa- c:mherendo a.s dificuldades em que c:uz-eiros nada repre-sentem. Mas, 
vos· na bonificaç-ão e manter-se-ia a ê!es se deJJ.atiam. 0 café comum não alcança absolu~ 
taxa de vinte e cinco centavos prevista o sr. Assis Chateaubriand - Per- atmente, essa coba-ção. Ainda agora, 
no projet<J. mite V. Ex. a wn aparte'! há 15 dias, o preç.o e.s'"uabelecido pelo 

Assim, o· ~so da arrecadação que I. B. C. para venda de seus est.~-
se tem em vista não recairá sóbre o O S-R. CAR!,OS Ll1\"1D~'BLERG ques no Pórto de Vitól'ja, foi de 
lavrador, mas sôbre o orçamento cam- com todo o pral!:er · C:r$ 1.423,-10 por saca. 
bial, no qual, aliás, já pesava a taxa o sr. Assis Cluz.teaub·ri4nd - o ~ precl.so nã.o nos esqu€çamos de 
de 10 centavos a qpe me referi. Ora, Govêrno Fed€r.al deu aum-ento d-e qu~ o cafê já é sobrecarregado de 
se proponho cnncell\r dita taxa de lO seiscentos crm·...eiros para 0 c afê de impo~tcs muni-cipais e estaduais, que, 
centavos, o aumento ou o pêso da des- qualidade. Controlando emprésas somados às t.s.vas federais, sçlos etc. 
pesa no Orçamento Cambial será ape. jo-:naHsticas e estações de rádio que l<.vam muito l-onge as despesas qUE! 
nas de 15 centavos, uma vez que a C')brem tôda a zona cafeei.ra d·o Era- sôbre êle incid-em, numa venda· Ali 
taxa. proposta no projet;o em tela é sil, nela pOO.Suimos aJ.1tena.s ; e as- despesas atualmente oom a lavoura, 
de 25 centavos. O que \'iso, repito, é, tou h.abilitad-:> a inf.Jrmar ao no:Jrc ccm:t V. Ex." não igno1·a, são mu1to 
sem dúvida, evitar mai:; êsse ônus ooiéga que., rei:::l.a uma atmosfera de altas. Parto dêsse pri:c.cipio: :se fQj· 
sôbre o produto e sôbre o pl-ndut.ot, satisfação. o G:JVêrno d~armou de imperativo o aumento no preço, nãf 
que segundo meus cAleulos, seri de tal forma os t'speculadorES, os aven- vamc.s reduzi-lo, com um novo im .. 
nove cruzeiros e vinte e cinco centa... tureiros, aqu-eles que tentavam QT- pô:;to. As gravações que recaem .só·· 
vos por saca. A bonificação passará, ganizar a pamda da fome, a mar- bre êsse pr-oduto .são enonnes, como 
destarte, de dezoito cruzeiros e seten- cha. dn. Rio d-e Jancir~, que todos acabei de dizer e todos conheoemoo. 
ta centavos para dezoito cruzeiros e êles desapareceram. Eclodiu uma com referência ao oooperativismc, 
noventa centavos, ou correspor.dente a -onda d-e entusiasmo e de satiS-fação es~ou de pleno a.tôrdo com V. E.~·"· 
doze cruzeiros por saca, poueo mais tão grande que basta di~er que nin- Julgo ap2·nas que não tem::a ain:la 
do que o projeto prevê. lt~scs ':''1te guém mais pOO.iu ês.s-e.s seiscent::s clima para iss::~. It preciso educar 
centavos recairiam sObre o dólar co- cruz~it'Os como base j::ara que 0 la- 1 ainda o homem do camqo para 11 
mum, o dólar-oonvênio, e, o corres- vra~-or se pu.desse oc~par da_ pro.-I insti~uiçâJ de b'Ja.s coo. perativ.a.s. 
ponde:nte em outras moedas, e, nunca, ctuç d caf d u J dt <I ll: ver 
s6bre o café não cxt)Qrtado. Pelos . ao 0 e e q a l· 

1 -e. - O Sr. Assfs Chateaubriand - A 
aade - e nesse ponto e.st.::~u da acô~~ educação do homem d·J campo é ru·· 

meus cálculos, essa importância, num do oom v. ~:.o. _ que o f1z2nde1- d' entu · 
montante de 180 a 200 milhões de ro, sobretudo o sitia.r.tr~. nã·::> pode 1m · 
ct·uzeir.os, seria mais do que suficiente produzir, só2ínho, café fino de o SR. CARLOS LINDENBERO -­
para larga propaganda. qualidade. O Govêrno tem que Não há, ainda, a compreensão neccs· 

Essa propaganda no €xterior, aliás, caminhar para um g:.-ande esfôrço sâria a uma reunião em cooperativas. 
sem dúvida necessária até cert.o ponto, de educação a.grioola, no sentido d·~ Fiz v"âria.s experiências n~ssc sent1d1J 
colide, em parte, com o que se tem cooperativas, tal oomo fiz-2ram cs e \"critiquei as dificuldades. Quand'J 
dltc a respeita do café brasileiro Co- chineses. Fa.lou~~e hOJ>e, nesta Casa, secretário da Agricultura no nos&' 
mer..ta-se, targamente, que hé. mer- muito na China, Devo diz·~r an se~ Estado. crganizel no centre mais im~ 
cada em abundâ.ncla para os café fi- nado que os pequenos Estados ha~ pJrtante, cachoeira do Itapemim"L"ll 
nos, o café mole ou dôce, de qualidade. viam f-eito da Cllina um..:"l. Nação hCr ... uma. Cooperativa de Laticínios que 
Se há êsse mercado farto, parece-me rorizada, d~truida pe.lJS munifún~ levou r~1ais de 10 anos para comP.<'ar 
desnecessária · propaganda no exte- dios, com.:> gran-de parte do nosso a. dr.r resultado, dada a disputa. -que 
rior. Devia~se fazê-la, isto sim, no Nordeste. HO.!€ predomina, na Chi~ havia entre os cooperativado-c;. Nn-:q 
Pais mesmo, Junt.o ao lavrador, incen- na, em cons-equência da educaçOO de visão ainda tem muito de caráter pt-s~ 
tivando-o a melhor tratar o produto, pequeno agricultor, o si.st-em'l d€ soal. 
de forma a obter boas qualidades e, coop-z.rativas. Tôda-s aquelas pe<:~ue• Desse modo, seria. uma soluçãJ maif: 
conseqüentemente, grandes mercados na~ propriedades ro:am fllndida.:; em a longo praz(,, 
e facilidades na colocar.ão do produto. urudad-es que estãc prOO·ctzín:lo rique· o sr. Assis Chateaubrú;nd - N:b 

Não há dificul..:tde de se colocar o za, em dólar€s, muito sup€rior àque· tf'nho dú\•ida. 
café fino, mas sim o ordinãrio, o 18 \ Qtte se cbtinha no antigo regime P 
baixo, o nessa categoria se inclui chinês. É 0 que se deve faz.oer n!) O S ... ,. CA~LOS LINDE!!BERG. --
grande parte da produção do Espírito Brasil. v. Ex.a dis.~"f muito bem: jPmcõH'CI. então, uma soluçao práttca. 
Santo, o Govérno precisa dai· recursos e pnr.1; o }'..a.so. Em vez. de a taxação 

Sem dllvida, Sr. Presidente, quando melhor equipamento ao lavrador a 1rec:-n <>obre ~ fazendeiro. o pequeno 
focalizo a cafeicultura, faco-o olhando fim de que êle apresente lJ!'oduto' de 1 l~vrad')l', safna _do orçamento cam­
o Espfrito Santo, onde na.~:;ci e fui qualidade. o nobre oolega e.sté ri- bJUl, rm l.ace, JUSta!llcnte, do cha-
criado. Conheço-lhe a lavoura, desde a g-:::rosamente oerto. ma~J c~·.:mflsco. O dolar ê P:.t~o pêlo 
escolha da terreno atP a exporta eRa ;::o\·erno ao café, na ba~e de Cr$ 37 oe:; 
do produt.o. 1t possfvel que em São O SR.. OARJ.Dg Ll1\""DIJ!DffiiiDRG - p.:>ss:u·~a. então, a ser Cr$ 37.26. Oh-
Paulo, Sul de Minas 'Paraná 0 pro- Agrad-eço o E.oparte de V. Ex.'\ a!> ter-sc·la, assim, a verba necessátia 
blema se apresente diferente; mas não quat responderei dividindO-Q em duas para a propagn.ndn no E.-~Cterlor. O 
multo. partes, para melhor entendimento: aumento que proponho é na bortifl· 

Se á taxa de propnr'lnda fôsse em- Primeiro, em relação a.o aumento que cação. porque o valor do dólar. em 
pregada dentro do Pnis, em auxilio o ~vêrno propiciou, no preço do cruz~iros para o caf6, se oompõc dto 
direto ao lavrador, para ajudá-lo a cafe. Se tal medida se Wrncu ne- uma parte fixa, que é o dólat oficiaL 
melhorar a técnica, a bem escolher a cessárla, claro é qu·a o preço estava e outra que é a bonificação. As dua3. 
terra, tendo em vista. o clima, enst- muito baixo. Sa houve êsse aumen- somadas, é que perfazem o total de 
né.-lo a melhor maneira- de montar to, POr n~eessldade de melhOria de Cr$ 37.06, que passaria a Cr$ 37,26. 
suas instalacões, af sim. podrria tnci~ 1 eços, vai-se logo em seguida, com NlnguCm ignora que êsse d61ar pago 
dlr sôbre o produto. :Melhorando as novas taxas. reduzir oêsse preço? ao produtor na base de Cr$ 37,00 ~~ 
lavouras c a produção, não necessita- Parece-me uma incon~tu(mcia. revendido por preço muito mais ele~ 
m-os da propagand-a no exterl<n- com o Sr. Assis Chateaubriand _ ~ va.do P8l'a tôdas as l~pJrtações de 
o propósito de expandir mercados, uma quota intima. nobre colega. que o Pais carece. Assim, o aume!ltO 
porque, como todos e.fírrnam, os bons • de 2' centavos propo.sto por mim nJ. 
cafés têm ampla ".OlocaçA,o e procuro.. O SR. CARLOs L!NDIENBERG - bonificação do dólar café, repreten" 

Nft.o me consta, nbsolutamtmte. aue 11: pequena, mas oo f-Ji necessâ.· tando fnfima importância no orca .. 
o café fino não obtenha. merea~; ri-o o aumento da bohi:fl~çfu> para menta cambial, embora não salnd·:l 
sempre o consegue. Melhoremos, por- melhorar o preço, não me pn.rece diretamente. do lavrador, seria, de 
tanto, as condlcões da nossa lavoura, multo acertada essa re6.uc;ão, agora. qualquer forma, por êle pago, Ul11:l. 
do trato do produto e produzindo bons com a criação da neva ta}ta pret-:m- vez que seu produto é que fornec-e 
cafés e certamente, teremos, enWr'l, dida. as divisas qlLc UQ~ mantêm. o qu.e 
mercado suficiente para tóda a. nossa o sr. Assis ChateauWiand _ São desejo é não sobrecarregar maliJ I) 

produçtío. 25 cen~3 em .saca d-e café, bvrador e o café. 
Não tenbo dúvida em v-ohr favo~ Era o quo tinha a dizer, Sr. PM·· 

ràvclmente ao projeto, desde QU'"l en- O ER. ChR~ LTN:m~;1BERG - sídentr,, sôbre o assunto. (JI!ufto 
contrem.os soJ.uçlo de cbter t·:.S!\ ;cr. 1 vem a d.tr a !mr:;.rtdrc;;, d..; cr~~ 9,23. 1t·em . ."ti1·:to bem .. ). 
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O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o 
.Attílio Vi_vacqua. 

. I tarüe área de consumo de cafês bai-] sr. Pl'esld:.mte, atribui-se ao Insti- 1 érro é da contin&êncii humana ...:... 
"' ,. :,:o-; no _m~r.-do. não só ·~:;O~T!ll': o pro-~ Lu,o B_o·asHeiro do _Café_ a cobrança de n~as 1:ós, .1?en1bros Uaquêle órgão t(:<; .. 

ucbre S~-1 ado. :auto _m:enor cncont,ra ac~Haçao .. ma:>.· ma tnbl:'.to_ que na~ exr:5te. -0 S~na~o mco, Jatl1_3.ls queremos se1· surpreendi-

) 

t::m.::J;;;:;·tl, po::t]U~: prwp:;rcor..a 1ws h- , da . Republtca -- e cvtdente - nao dos ep1 _erro palmar dessa nature7.a." 
_ ~a·;, méd.ias. ma~s hwc-rãve!s- d::: pl'c- r p<,:l2 aprovar projeto que padece dês- AsSUu, Sr. Presidente, v!m à tri- .... 

O SR. ATTí~IO V IV ACQUA: ('G.S. . . · · J se pecado or1güral insanável, que é buna ape~as para es~l:1recer o voto 
(Paar encaminhar a 1;otação) _ Sal:enOft r:u-c ~ P<Oduçào do ca!ê !·a illconstit,uciona.li·dade. · que, supe_rJor~uente e no interêsse do 

8 , ·-Presidente nosso emine1úe co-~ bal-:-:o nu.o decorre apenas· d>.Js _d-'2s- ! Sr. Presldente, Srs. Senadores, sou nosso. PaiS, tivemo.~ a honra de pro­
l 1 "a Se;laclor' Assis- Oimteaubri:md. cuidos e da ig.t.o:·ãnc .. :'!. do c~feict!ltor.l hcmcm p!'Ofun~antente sensível à l'ea- f~ri;· _na_. gran~e Comissão de COl~­
ege' é um dOS mt~.'iOl'P.S palaG1noS n3. .:A .qlJ?.ii?R:ne d~!]_ende n:uit'(), .e-às _vê_- li~ade. . - tl~mçao~e -~U~h9a do senAado da Re­

_qu ..,58 'a cafelcuJtui·O. e r is;a ll zes decl.SJvameme, das c:mdlçoes cll· reeho semp-re presente a lica.o de publr_ca, pres1à.i,9-a per e.ss_e homem­
~f;eccd~r do reconileCi~ncnt·J ~o m~u matérica.<; e de aparelh:ullentcs d~ que H~.unau, qe que o Direito não é sis- que e a expres_sao l!lo~a~ e mtelectual 
"r:>~acto e do Pms . . ~âo dtspõe o hvrad-Jr. ~ .1\sstm, ~omo t1 t~hl<l log co mas orgumsmo v~vo, que da .. nossa cult'!ra ]Un~tca: o sen_a-
,.:. 1·m~se em dtvelsas ocas:oe.:, ccnstdeiO ~ente, mfre, padece das uliluenc1as e dor Cunha Meilo. (Mwto bem. Mutto 

O .Sr. Asszs Chafeu•tbrw.nd :-- l\ItH-

1 

que a ca;--npanha d~s cafes Lno'5 se j d<\s mter§sse& da coletlv~dade. bem>· (Pal~as). 
lo obiJgado a V. Ex a deve fundar. pnmarc:1a'mente, nnma j } tZ, por u:so, qt·. Presidente, tábua 

.--fl SR ATTILIO VlVACQUA _ latga e fác1l dlstr~bui<;:lo de créchto, (r[l.Sa do dtSposttlVo constltUIClOnal que 0 8~. PRES_IDENTE: . 
...._~- 'á. fixou com precisão. a impOt'-1 a fín; de que o cs.feicultor !?:::ssa aten~ atrjbui ~ cobranc-a ·dos imposto~ de - contmua -~ discussão. . 

iâ;1cfa d:!ste, projeto, s.ob o. asp~cto. de~ as despo-e;:a,:,, do -l·e:;pert:_vo ava.rc- exE~~t~çao, a~s ·:~~a·dos: ?S. "~nm~.s I Não havendo mais quelU peça a p.a­
do que êle representa no mteress.e r lh .. mento ~"'~•t ..... a. . _ po~ ..... s na ~ed_et~açao BtasJl.eua, lXlt~ lavra, encerrarei a· discussão ~Pausa). 
tla. propag~ncta dos no::>sos cafés as- Sr .. Ft·es1dente, ccns1dc-ro a taxa que a Constit-Uiçao de 1946 faVoreceu , 

-.SL'Il como ... S<Jb 0 aspacto _de nOssos inst;tukla_. mócl.ica. E~a. que re-;;1·escn~ a União ~ ~s. Munici_pios e esqueceu Esta encerrada. .~ 
compromissos intemaci-Jnais em torno tar~ n~a:B dez cruz-ell'OS lJOr saca de \os E-c;tacto"· · o projeto, com~ as_. eruimdas, volta 
do assunto. O Brasil. como ~abemos .. ca::, na o a!-eta <: e,~ncrmi~ do produ- pois tem; fiz omissão dêsse dispo- às Comi.ssões de -C-onstituição e Ju:S­
}}res~.d. e o· , Bu-reau lnt.ernaczonal do\ tm., ,e ,,0 seu ob~ctl;o é-, fun~~m~nt~l: shiV<") p01·que já existia o tributo 1ns- tiça, de Economia. e de Finanças . 
. Cafe. colm .. ~.~-~o a ObLnt:.-lo d_ me.~_s J_ndiS tituido quando da criação do lns-

Nada tenho a acrescentar aos arA I peusa,e,s à expans.to do COI~f'rCJO de tituto Brasileiro_- do café. Se 13e es- Votação, em· segunda discttssão, 
gun1entos e considerações de S. Ex~. um prodt.tto e.r~ que sç ·base.a a eco. t tl!._beleci.a- êsse tributo, o de ag.orri era do Projeto de Lei do SenadO, nú-
tão claras e incisivas. de modo espe- nomia do ?rus. . s.rop~~s aumento'· e· se- se admitia mero 34, de 1955, ·que .restabelece 
('.ial nQ sentid·.J ~e demo~1strar que _o I "~r. _Pre~~~~nte, c~m,.o~·do2 VldJ re3- O ant-erior, era _iógi~o que, no inte- o privilégio das Caixas Econômi-
11osso problema e, tambem, de def1- P~~ _a 0P1Jn_ato· da c~r:~\ao-dde C_onhs- n1iSe du País, se admitisse 0 atual. cas Federais, e dá outras prcvi-
cincia de cons~~o; e êste, se alcan<;3.. 1 tl mç~o e -us _Iça, e c-rJ u an O>m:·1 :l São qu<2ro, porém, inc'idir na acusa- dências, tendo· Pareceres sôbre as 
-de forma decLsiva. at.ravcs de uma espectai at_ença? ao s_en curto _P..e1Rtor. ç.l:J de que nã.o tenha exãminado de- emendas de Pleiiário ns, A68' e-
pro}Ytga.nda racional e eficlente. fRç~_ essas consr-dera':;oes. ti\1uzto bem; tidn.mente 0 projeto, confrontando-o constituição e Justiça, favorável 

· mmto bem!). m di o.s·t· d C ··t· ~ · 469 d 1957 á C · · d 0 Sr. Carlos Linàe?~berg ...,_ Pela c;_ núf} sp 1 1vos a -ons~1 cuçao , e , as omtssoes: e 
emenda que apresentei. os comwo- E1as.~ena. às emendas·de ·ns. 1 e 3 e _ojere..:. 
mis:.:os são.'cumpridos da mesma. for- 0 SR .. DANIEL KRIEGER: O Sr. Atilio·--ViL·acqu(L - i?ermíte v. -. cenao sulJemenaa à de n.a 2; e. de 
tUa. Apenâs a despesa. digamos as·- (Não joi revisto pelo Orador) - Sr. r;:,; .... um aparte? - --Finanças, favorável- à emenda de 
sim. Hão vai sair 'do la\•rador, mas do PI·;:sidente, 1Srs. Sçnadores. tenho n." 2 e sua.sUbemcndq; à ·de n.o_ 3 
Orç:n~ento _ da Uni~ o. como nunna- \nelutP.vel defender. sem- O Srt- DANIEL KP..IEGER. .- ]?ois ·e oferecendo suõemenda à ae n.o -1. 

3.§;• _ o ··SR. ATTILJO VIVACQUA pre, os parecel'cs oue mvfiro. em nome não. 
Náo· poderia ·desmerecer· 0 alcanC~ da de qualquer das Õomissóes qu;; tenho O Sr. Atílio Vivacq1w - v. Ex.~ 
emenda.- do nobre colega,_ qu~_,é aba- a honra de integrar, nc S;;nado da sane Pel'feitamente que não parte de 
lizedo cim.hecedor dà cluest.W: Não Repú.blica... Inlffi nem de q,ualquer -outl'o de seus 
çonsidero a taxação. criadâ pelo pro- . Fui, corria tôdr. a Cmnissão de Com;~ oolegas censura nesse sentido. sa~ 
jeto, onerosa. Mits, ·aeeejo, sobretudo. lituição e JusUça, profundamente sen- bemus do cuidado da competência e 
clwmar a atenção para a urgência -sivet· à realidade: procun.mos ada.Jt!tr do bnlhu com que V. Ex. a. examina "os 

o projeto apresf)ntado ao nossa exame assuntos. ·O que há erú tôrno da 
que a matéria requer. \·inculada- como à realida-de e à cor:stitUcionalida.d-e. matéria e uma questão de _entendi-se ·acha a compromissos internacio- -
J18:is da política dD café. · O eminente Senador Att~Ho Vivacqua, menta do texto db projeto. Cheguei à 

Devo, Sr .. Presidente, ·nesta opor- Uhlfl d~.s altas exure.ssões da Comissão conclusão· de que, uma vez que auto~ 
tunidade, dar um esclarecimento só- de qonstituição e· Justiça . . . riza ·a respe:ctiva cobrança, a lei está 
~ to t f estabelecendo o tributo. Esse pen~ ..,re o meu \'Q divergen e pro erido O Sr. Attílio Vivacqua - Obl"igad-o , d l 
na. ComissãO de Constituiçã-O e Jus- pela bondade de v. ·Ex.'. samento e corrobor:,t o pe a ementa a 
·tH;a. em.-face ·do parecer ,de meu caro _ . . ;. . _ q_ue me referi. V. Ex.~~., evidentemente, 
ilustrado colega, 0 Senador. Daniel O SR .. DANIEL .K.RioG~ - •.. tocou em outro ponto. realmente mere-
K!·ieger, quando. s. Ex<!. conclui que! e~-terde que a e!llenda_ p_or mm1 apre- cedm· de nossa atençãO- o que ~e re­
a proposição não cria a taxa que se .. s:;ntada no estrlt{l obJettyo de tornar fere à questão dos imp<:~stos de ex­
pl'etende cobrar, isto é, -~. ta..:m de· o proj-eto, visc~r~liUente iitconstitucio- portação. No caso· trata-se de taxa, 
vinte e cinco centavos de dólar· nor- nal, em proposv;ao que pudesse mere- e não de impOsta. &sa dúvida cons­
te-americano por sa-ca de sessenta cer a aprovatão do senado da Repú.- tiLucional, que _também me -assaltou 
quilos de café. s. Ex*, .partindo de b;ica, sem il1fringir os preceitos da quando ~e d_iscutiu, nesta. CaSa, o Pro..! 
um ponW :de ·vista rigoroso -de téc- ,Constituição, me obriga a demom:,nr jeto de Lei que organizou o Ins-
nica legisla-::.iva. c visando aperfeiÇoai que a razão está ainda comigo. tituto Brasileiro do Café,_desapareceu 

1 · en1 fac-e, justamente, da considera-
a e1, ent~ndeu .que· u iniciati_va da A Carta Magna -esta-belece, no § 34 ção de que não se cogita, Rí, de im-
Câmara nos Deputados dever1a .ser do artigo 140 . pósto, mas de taxa. 
emendada, conforme a proposta da- · 
quela douta ComiSsão. A criação da "Nenhuni tributo será exigido oU o SR. DANIEL KRÍEGER. - Sabe 
ta.'{a parece-me clara, quando o le- aumentado, sem· que a lei o esta- v. Ex.a que a constituição se refere 
gislador detenninà. como n') Caso. a beleça". a trtbuto, genericamente. No _tributo 
sua cobrança. A ementa do projeto - e~tão incluídos a taxf\, o impôsto e a 
.O declara expressame!J~e: O projeto oriundo .d~ Câmara dos renda. · 

"Ci·ia· -umii ·noVa taxa· especial 
de propaganda do café no exte· 
rlor"; 

Deputados atribui apenas ao Instituto 
Brasileiro do Café o encargo de CO· O· Sr. Attílio Vivacqua ~ No ·caso, 
Orar. Como, entretanto, cobrar tributo. porém, t-rat~-se de impõsto. . , 
lnexistehte? EG 1 ' f O SR. DANIEL· KIU TER - Se. V. 

Os diversOs artiios do -projéto. exa-- Não era poss vel, por melhor b.Jh. Ex.a exammar bem a ·Jundo- a ques-
minados sist-emàticatnente. não ·dei.:. vontade que tivesse a Cmhis.são <ie tão, encontrará, no prolqngamentv do 
~:un, segundo julgamos.- dúvida a res- Constituição e Justiça, concordai· com df.c;positivo constitucional que c~tei, 
p~ito. Nã_o teria dúvida ~-de, em· ou- o r,.rojeto sem apresent-ar, como- o fi. o seguinte: não se pode cobrar qiial­
tms circunstà11Cias, aceitar uma zemos uma emenda que o torn-:t-~.;e quer taxa _ou impõ.sto, salvo .os adua­
emenda que objetivasse esn1erar a. J.•ossíve1 de a._provação pelo Senado da neiros, quando não oonstem do Or­
redação ào projeto. Entretanto :i B.epública. çamento. No entanto, meu velho pro­
inadiáVel imposição de sua .apl'ovaÇão, o Sr. Attílio Vú:acqiw· ..._ Per1üite fes.sor de Direito,: na Faêuldade de 
{'elos motivos que já expw;, qão me_ v. Ex..a um twru_:t.e? Pôrto Alegre, já me ensinavà que o 
permitiria seguir essa orieiltação. Direito não é o texto; é o oontêxto. 
Lamenro, assim. discordar da.. opi- O SR. DANIEL K.RIEGER - Pois Por isso, -tendo em vista, as·neces.si-
nmo do meu preclaro colegâ e da não. dades reais da produção cafeeira do 
Hustre Comissão de Constituição e o Sr. AUüi:O Vit:acqua _ AuLori- Brasil, defendida pelo eminente se­
JuStiça. o que faço com a mais alta z.ando a cobrar a ta}{a, não está expli· nador Assis·Chateaubriand, ~pelo no­
homenagem ·à Cultura de s~tls com- citamente declarada sua existência? bre·.rem-.esentante _do Esp1rlto sant?, 
ponentes. . · _ . Aliás, e..:mo disse, a emenda declara: 1 sena~or Carlos Lmdenberg - C~Ja 

Sr. Pr~s1del"~te .• nao prect~amos en: •·Cria uma t.axa _ etc ... ·:. · I ntuaçao compreendo, porque também 
'carecer os peri.gos da _sttuaçao do _cafe - · • . - · me empenho profundamente na defe-
brasileiro diante da. -concorrência de I o sa. DANIEL KRIEGEP. - A lsa. dos supHiores- int.erêsses' de -meu 
ttutros pai.ses produtores. confio n-os .. emenda ê apenas a de!inição dacpJ.Jl{. "E~tado. quis demonstrar, e s€:nti _ser 
yesultados, aqui tão entusiàsticãmente que deve existir no projeto ~ o -que , é.~se 0 meu dever, que a comiSSão de 
focalizados pelo eminent-e Sena-dor As. infe·l.izmentf' n2.o acO'ltece. s;, ~ ~ ::JJ_- 1 c(-,- -W ·<i o ~-- Jt· ;t-.~a (' tn::.1, oom 
tis Chateaubriand. da campanha pelos - e a Constituiçãc é cl:.n-a. !lrec;sa - CUidado r: senmidad.ç, todus os as~ 
eatés fin-os. Não deixu, porém, Cle as- cobrar um tributo quando êste fÕ!'I suutüs su::>me!iidos ao seu ex::une. E' 

· ' i· t 11 • • • lni \ lfOSSí\"el que erre, tn~.Üt"'-5 veze~ - o 

O·SR. PRESIDENTE: 
. Sôbre_ a mesa um requerimento que 

vai ·se:::_ lido: · 

E' lido e aprovado o seg-uinte: 

Requerímenton. 261, de 1957 
N-os térm()S dos a.rts. 12.6,~ letra f~ 

e 155, letra a, do .Regimento Int-erno. 
requeiro_ adiamento da votaçãO do 
Projeto de Lei da Câmara n." 34, de 
1955, a_fim de que sôbre êle sefam ou-:. 
Vidas_ as COrnissões de Legislação So-_ 
cial e de -Economia. 

' Sãla daS sessões, em 5 de julho de 
1957. - Júlio Leitç. 

O S. PRESIDENTE 

Em obediência ao voto' do plená­
rio, r-etiro o projeto da Ordem do Dia 
para. audiência das referidas comis­
sõe.s. 

Discussão ·única do Projeto de 
Lei' aa. .Câmara n.0 127, de 1"956, 
que.estende à Marinha de Guerra· 
e Aeronáutica ·o dt.spasto ?i-o art. o 

1.0 , da- Lei n." 2.167, de 11 de ja­
neiro de 1954, (Determina. a m.a­

,trícula dos: oficiais do Q . .4,.o.,. 
doG subtenenles ·e dos sargentos 
do· Exército, diplomcu:tos em Me-- -
dicina. Fa.rmá.cia. . e Odontologia, 
no Curso de Forntação de Oficiais 
da. Escola dê Saúde do Exército) 
e dá- outras providências; ·tendo 
Pareceres, sob ns. 39 a 42,459 e 460, 

-de 1957, das Comissães: d.e Cons­
tituição e Justiça; 1.0 ) pela cons­
titucionalidade do projeto; 2.0 ) 

· contrário ao Substitutivo (ta.· Co­
missão de. "Sàúde Pública; de S-­

_gurança Nacional; contrários ao 
~-projeto e ao -substitutivo da co-

missão de Saúde,· de Saúde PU-· 
blica; javorávr:l ao prOjeto no_s 
têrmos do .. substitutivo que otee 
rece,· ae Financas: contrários ao 
projeto· e ao substitutivo, 

O SR. PRESIDENTE. 

- Em discussão. 

N~o . ha~-endo .qUem~ p~a a 
e-ncerrarf:'i a liscuss~o (Pa11,~a 
rad~ •. 

pal<tvr,:o 
Enccr~ 

Va! ser lido um requedm<cnbJ>a 



· .. -·· 

OIÃRIO DO CONGRESSO NAC!ONAt..: '(Seção li) Julho de 1S:57 141~ Sá 1ado,_8!:__==.,.....,.====,..,--::-:=~:,;;~~~~;;:;;:;;;;;::;;;,:;:;:,;:;::;;;,::.,~;;;:.:,:::..,:;.:,,..,,...,,..,___~.~-.. ===--====> 
t lido e aprovUdo 0 sctuinte: I dentistas, ficarão agregados ao quadro1 enlidallcs, a fim __ ~c, por lei, reto: 1 Encermcl'a. 

de oficiais médicos da Aeronâutica até ll]li_'l't;-Ja.:; _dt! llllll. ·J_-td PUih ca., 1·. Em votação. 

R · t 26? d 19571 cria ão do quadro de ciruro-iões-[ o que unuto hem d~z o noJJre ::SI:!- 1 e.qm•,r\!rten 0 11. -, e u . Ç• , , '=' l (j , \)ll']:ll·do Jl.ll'l'Jlli.l 1-'lll !:,1'\1, Os Srs. S. enndorec; OUP nprDvHro () 
dentistas n~ Aeronauhca. , . 1 a_ 01 1 

•• , • , • ' • p:-o.~eto que:ram perrna:1ecer sent,1 .. · A t 4 o E t 1 · tr·tra em vwor I ]Jl'llhanle p,Het:(I. , Nos têrmos do art. 126, letra 1, doi r. · sa eJ ~n :_ "' .. p··e~idell t• !'IH .SP lral:1ndo;CiOS fPausn.). 
Rcgim.,nt.J .lnterno, requeiro preferén- ,· na data de sua pubhcaç;~o, revogadas 1 I ~~_. ~- 1,.i;

11
,:-tO ',

1
;1,. ['ü!l]"'I'O fksdr.: Está aprovado. 

' d. . - t-'·10 I e U;:,;:,Ol < .. • "' ·'· 
cia pu~a o Projeto d~ Lei da Cãlll,dl'<l I as Jsp-."Js:çoes em con Iat , I a nliuba lllt~llÍllJ~(I t L'llj:t i!o,:i'\u il~ i 
n.U 121, de 1956 a I1m de ser votado L 1.1 1. JJC<<Je'ri\;1.. [enlJO a.c lllt rllilldo lii10I1 ,. b (' . ]:' n srr.>H;!l[C O Sll l~ lll 1\'U < ' ' , '<..: antes -:lo .-,u s 1tuttvo. ·. . ·' ' · I edrrJamoo;; <:Ohrl~turlo no", de • an-, 

E' o ,<;eguhte o T'l''1,i::>to 
Vfldo, que-vai a ~anção. 

!:)ala dns se~sões, em 5 de julho de J -~"'('jll 1Jcado: Ira Cala[lll~ e dl j Jill\'llle, dCIXiH' I P.R.OJETO DE LEI DA CA11.:\H:A 
1957. -- Cunh<J Mello, de rceonlH•cer a, ialJJlidrl.cL: do pro-l N:• 83, de 1957 

~l'H~Ilfl"ll\) I '. ' 1elo aceJiaudo, com•) d:1s m.\15 !li---
O ~.R. ]>RESIDENTE: li "\ ·t 10 \. Lto:crir,:.-10 Jo-. 0111,i,th.1, ias • a 1n.mtfe::;t1H::io do Cnngr>P:;;so (N.o 1.171-B-19!16. nn Càmara do_, 

- J!-m votação o projeto. - 11, · , : · ... ll~J. ~fww\s on ;:,U!JtC·~- 'na (:âma! n dos Dcpultu!03 e. Deputados) 
,ttlXLiatcn, • IJ , ln\'LS u s rarecei'P' 'tQUl O :irs. :>enadores que o aprovam lrwn!Ps c ..;:•trgeJl[üS da AlaJ·rnha de ngota, a < ' !J • :-J ' Rec:Jnhcce como de utihladt! 

queiran permanecer sentados (Pausa) I (;urt·t:a e ~ja .\cumúul1La 1 diiJloma- oferecidtF. no .-~en~td~. d:. 8 ~ l'{'l'O- pública a sociedade corpo dd 
E-s~:i .,rejeitado. Fica p•ejuàicado o elos t'lll ?llcUicina _F:u·m;ícia ou nhecer e~, .... t beucmcJ (:!H ~a ·

1 1 
rt Bombeiros Vnluntários de J'Jt.n .• 

Subst;.utivo. lhionlulw·-'·1 lJOl' ~.:;colDS ou :tacul- Tra!a-_se de uma ::30CJC< ate e ville. com sede e fôro 11a c:'l'farlt! 
dadPs 0{i~~ulmen~~ l'rconhccida~, yoluntát:I~J:S: ?e hnnlPHS ~p~e, P:~an~ de Joinville, no Estado de s~ · 

É o ~..eguinte o projeto rejei- no.::; COliCLH'SOS püb!íco:::i realizados p~r_·a se!\ :r <:~~:o ~~mbt.HOS e au la Catarina. 

p;:u·a o precnc-himenlo das Yagas xiltar a colft.I~Hlau:·:. r1 Bom- o Congresso Nacional d2creta· 
·:xi~I.Pll[e;; anu·tlmrutc·. JJ03 po::;tu::; Quem t'Oll ~rce. 0 .. otpo 0 t Art. 1,0 E' concedido o recnnhed .. 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA \ü~i·Íis ciôs q'..l~;dros de oficiais mé· heit·os d~ JOJ_nvtllr. sa!J(•. como o- mento de utilidade pública à 'Doei e .. 
N.O 127, de 1956 

1 lieo~ fannac~ulicos o cirurgiões dos os eid<Hlao:,,. or~r.n\I'JOS ~ ~ 1.n.- c1ade Corpo de Bomb?iros Voluntá·· 
~t>~IÚ~tas dns eil:adns At·mas, far- pr_egados 11.~ c_omct:el~ ~ .~1 ? 5 : 111 ~;,- rios de Joinville. com séde e fõro nn 

(N." .:34-c, DE 1955, NA CÂMARA vos ·c-·í 't r·cquPrin}('n(o dc.s inl.cres- trws. Ece di.pucm a ;:,r1.'- 1.1 na CJ- cidade de J::.invile, no Estado de San .• 

ll?;ul~:; 'indPpe;Idl·nlementc de limite, po~·açfio. J•'azcm ex?t't:H.'JO: ~em;'l: ta Catarina. DEPUTADOS 
;:, , .. 1 d I nats, sempre JH'onto:,, rm sua::; c,~ Art. 2." Est-n lei entrará rm vigoJ~ 1 de lt a C'· . sas, a vestir a::; J'anlns de horn1Jc1- na data d~ sua publicação. 

Esteude à Marinha de Guerra 1 1 A t 3 o d' · -Arl. 2.0 Uma \'Ct. rca lz:l( a o ro a ~1 tcnJer, a qualqlH'J' c: h ama- r . . Revogam-~e as tspo~;r;oe:f 
e Aeronáutica o dispOsto no ar- tonrursu públiCO e u l!üih.'Ol'l'ênci'l meuto em qunlqUCl' cin·un::Làneia, em contrário. 
ti11o !." da Lf'i n.~ 2.167, de 11 às v~gas c_:n tgt.al~ comllçõ.es ~~c dC' t.Jid ou de noile, no bom trmpo di~.sgotada a matéria da ordem d<) 
d~ jant~iro de 1954 (Determina a selecao, scrao ~~·gantzallas dud~ li~- on 1t chuva, pru·a C"lm~bnt:'l' os_ J~l- T-em a palavra o nobre Se-nndoJ~ 
Jiatrícula dos oficiais do Q. ·A. O., Las de <111~'0\'~t;ao ,scn~~ ~·eli1Cl(~n_a-

1
cêndios c prestar ?2L'\'ICO lllCSÍlHM; Attillio Vivacqua, primeiro cradOJ~ 

clmt subtenentes e dos sargentos do dos na. lll'JIDCJI'<I os ofiCIUIS auxtlJa- vel _ como o lt!f.J IJI'f\~tado, lm mscrito para esta oportunidade. 
E1tércim diplomados em Medicina, 1·cs .sul.Jtenenle.::; ou subofieiais e mais de 50 anvs- a t:iUade dO .1o-
Farmúcia e Odontologia, no Curso sat·gcnlos que oUUvcram aprova- invillc. O SR. ATTíLIO VIVACQUA: 
d,~ Formação de Oficiais da Escola (~iio e, na ,:-;;-gllwJa 1 os demni:s con- O s1·. Cunlw .lhllo - V, Ex. a (Lê o seguinte discursO). 
do~ Smíde do Ex.ército), e dá OU· I ~Ol'l'ClllCS. . - dá liecn~a vm·a um aparte'! o falecimento do Dr. Bricio ~0-· 
tms providências. ! At't. :::.o .'.._ nomeac:10 cios apru~ O C.:R. t~O~lE;:l DE OLI\'Ell\.\ ·rais. 

· r~d?s far~s~~-a allel'lladamenlc, oh r- _ p~j" não, 'i S1'. Presidente. O Estado do E:spf. 
o Congrt!ssa Nackmal decreta: decid.a.'. t'l!!OI'Osam~nte, a Ot·de~1 de ... , rito Santo perdeu um dos seus mnl;;; 
Art. 1. 0 Ê extensivo à Marinha de ulassllttaçao rc!a!Jva n ca?a hsta. O Sr .. Cu/lha_ Mello --: Pagam'dignos c diletos filhos, e a Medicill~ 

Guerra o disposto no art. 1. 0 da Lei Arl. 4.0 Es!a lei cn rara. em \'1- para servu·; <U'l't~cam a \'Hla IJ<II·a:um dos seus mais altos e nobres ex.: 
11.o 2.167, de 11 de janeiro de 1954 gor na da la f~ e._ s.J.a _pt:blicuc::,ão r~- :.ervir U {',nusa. )lúbliC\1, 1lpoe!ltes, .o Dr. B;iclo Mo:· ais Me5qui-~ 
~Determin~1 a matrícula dos diciais yogadas n.s dbJ•O~lt;ol':s em cnutra- O ,..,fl "''OJIES DF OLl\TIH \._ _ ta. falecidO no dia 3 _cl'o corrente. 
do Q, A. 0., dos subten~ntcs e dos rio'' ' _ ;:: • u ', .' ~ .. • _ 1 Natural de C:Jchoelro· de ItnpC'm!·o~~ 

. 1 " Esta, sem dU\'Ida, a d_emonstraçao Jrim, Yi\'eu e morreu como errob("Jeci·· 
~a:rgentos do Exército, Lhp omados em da maior bcnenH.'I'êllela da gl'lllc da e orgulhoso enamorado de snn. 
Medic:ina, .Farmácia e Odontologia, no O SR. PRESIDEN't'E: do men munídpio. Contl'ibui ela, poética, formosa e trepidante cldad2, 
Curso de- Formas;âo de Oficiais da 0 projdo será a 1·crJi·;a(lo.. do seu bolso, p:u·a m;wte1• nssocüt- onde t.rat:lscAorr_eu a principal partt} 
Escolu de Saúde do Exército). ('àO Uessn ontem a fim r!o poder de ~ua ex1stenc~a:. Formou o seu )lllrt) 

Art. 2 ,o Os oficiais-auxiliares, sub· Será fcHa a U1~Vida comunica!_:i"lo. • ~ '• . ' !'f' . · 'camter na trad1çao moral de seu ~au· .. 
M i Câmal'a dos D~pub·JOS. nas mcrgcnCJ:lS_ ( 1 ICeis pm: (!IIC doso progenitor, que exe!"ceu, Douto·r 

oficiai; e -sargentos da arinha de '- passe a JlOPUia~ao daquela tJdadc, 1Joaquim Teixeira de Mesquita cont 
Guerra, diplomados em medicina, far- d p · 1 atender HOS cliamarJo.;: de socono ~Ie\'a·.a·o e patriot!sJnO, o ma"dal.'> Disc~tssüu única o I'OJC o ... 1~ " ' ~ 
mácia ou odontologia, por escolas QU 0 d das ,-ítirn;Js. e. extingir os incêndios 

1
cte Vice Governador do meu Est'.ldo t> de Lei da Câmara n. 88, e faculdades oficialmente reconheddas ()UO se verJJJCar·em nas casa3 par •. do seu representante no Senado Fe .. 

com 5 (cinco) anos, no mínimo de efe-- d B licularcs, Olt nas indúslt•ias·, tantos era · _ , • 1957, que reconhece de ntili- ld I 
drule pública COJ'JIO e om.. Sua "" médica he1dad ~ th·o serviço, serão incluídos nos res- 1 d · · são os sini.sll'05 quC' pelo número v,.. .... aça_o • · • ~l a<,. /JCÍ1'C'S ro 1111lârios a Jomml- 1•1 d 

1
1 venerando par. pondo-o em contactl> 

pectiv)s quadros da Armada, indepen- lc, com sede e {ôro na cidarla c ~J e~, se 1~0 c <IV~ 1~1' a heneme-lcom as realidades e sofriment<m ó•> 
cient.~ de exame de ~dmissão. de Joinville, no Estado de San- rencJU dcss_a agsoci~u,:ao. .interior do Brasil seu acendraC'_()' 

§ 1. 0 Os beneficiários de-sta lei es- ta Catariua, tendo Parecer F a- O Sr. \'n:aldo L una - V, Ex.n 1 amôr à sua provincia na:ai c :·eu:: 
tarão sujeitos às demais exigências t·orth·el. soú n.o [JS, de 1 !).)7_. dei. licença para um uparte? (As- sentimentos filantópicos condn?lram• 
illlpostas a~Js outros candidatos, indu- ilrr. Crnnisscio de (,Vnstiluirtio c sentiníento do orado1') - .Manáus no a observaçã<J do estudo d~s pro-•t 
sive l.mitt~ de idade, exames de sani- Justiça. possi ot·g·nniz:H;ã0 nessa oroem. blemas sociais e ~nômico~, resmni .. 
dada ~nental por junta médica naval, em carált~r benemérito que a ti- dos no quadro d~ VIda. captchah'l. 

· t 1 1 l, r' I ' ct' A pohtlca. teria pois de atr~J .. J.:~•, 
curso de adaptação ao oficialato, e fa· O SR. PRES~IDENTE: . l~ 0 V? una 10•~pres a gpJ.!! es ser- como atraiu, desempenhou C{)m de· .. 
1ã0 ~11 estágio de 8 (oito) meses nos VIÇOs a populaçu.o. V· Exc1a., POl'- votamento público, esclarecida vtssãl) 
estabelecimentos da Marin:'la de Em discue-eão. tanto, pode c_ongraLular-se pl)iS o o cargo de Prefeito de cachoeira 'de 

Senado o apowr:í, unanimente. ItapemirJm, o mandato de Deputad.<) Guerr.l ~-'~pós 0 ingre-sso nos respecti­
vos q .t~dros . ' 

§ :1. 0 Anualmente, o Ministro da 
Marinha d1~tinará 5010 (cinquenta 
por cento) das vagas existentes nos 
quadr~'s médicos, farmacêutic·os e den­
ttstas para o cumprimento desta lei. 

Ar;. 3, <I É extensivo aos oficiais, 
E:Ubofi:::iais e sargentos da Aeronáutica, 
os di1.posto3 no art. 2. 0 da presente 
lei c no art. 1. 0 da Lei n.O 2 .167, 
da 11 de janeiro de 1954. (Determi­
na a matrícula dos oficiais do Q. A. O., 
dos subtenente$ e dos sargentos do 
Exérc- to, diplomados em Medicina, 
Farm~cia e Odontologia, no Curso de 
Form:; ção de Oficiais da Escola de 
Saúde do Exércit-o). 

Par;igraÍt) único. Os oficiais, sub­
oficiai 3 e sargentos da Aeronáutica, 
portadores de diplomas de cirnrgiões 

0 SR. GOMES DE QJ,JVEIRA: 

(tYüo foi revisto pelo orador) 
Sr. Pt•esidente, Senhores Senado~ 
res, o projeto em diseussão reco~ 
nhec1!, como Uo utilidade pública, 
a Sodedudo Corpo dO Bombeiro 
Voluntários de Joinvilte.. 

O parecer do nobre Senador 
Abelardo Jurema esclarece bem os 
aspectos suscitados por proposi­
ções dc.::su natureza. 

Existe, sem dúvida, lei I'egnlan .. 
do o reconhecimento da utilidade 
pública de cnticlades r.omo esla; e, 
nesta Casa ternos rc::tlrnentc en-ten­
dido que em fnce da lei em ''igor) 
cabe ao Poder Executivo êsse re~ 
conhecimento. 

Nem por isso, porém o Congresso 
!\Tacional fica inibido de enca­
rar, de maneira especial, certas 

O SI\. Gm!ES D.ll OLIVEIRA,- Esi';:gg~~r chefe de famll!a, nm~i~ 
Folgo em saber que em Manaus dos mais dedicados e afetuosos, ci·o; 
existe corporação de bombeiros dadão cheio de virtudes cívicas, n•.u 
idêntica a de Joinville. Serrto f.nl- v~renciamos com justiça sua mc::nó·11 
vez a.s únicns quo, voJuntilrü.unon- rla, I 
te, sem maior cooperac;ãb dos go. O Sr. Carlos 'Lindeúberg - Per., 
vêt•nos, prestam servicos ao bem mite V. Exa. um aparte'? .I 
estar da coletividade. O SR. ATTILIO VIVACQUA -o 
~ por q!le.! Sr. Presidente, ao en- Pois não. !( 

seJO da v<>taçao dêste projeto, eu, que 
conheço de perto essa Sociedade, não O Sr. Carl{)s Iindenberg - Peç<l 
posso deixar de congratular-me com a V. Exa. fale também em meu nO·'I 
as Comissões que, sn1ncl'o da norma me particular e no do meu PaJ•tido Ol 

segUida por esta casa, decidiram Solidaridarlzamo·nos com as pala-o~ 
apoiá.-lo, a fim de dar 0 reconheci- vras de V. Exa. em homenagem iL 
menta expresso do Poder Legislativo memória do Dr. Bricio Morais 1\tes·­
às suas benemerências. (Muito bem). quita, um dos exooentes do Espírit1i 

Santo e um çons amigos que t.ive-.. 
O SR. PRESIDENTE: mos naquela terra, Merece tôdas a.g 

Continua a discuss~.o. homenagens, t.odos os encômios Q'J.I~ 
Não havendo mais quem peça a IV. Exa. puder fazer à sua pessoa. 

palavra encerrarei a discussão (Pau· 1 O SR. ATTILIO VIVACQUi\ -- J!o 
sa' '"llanifestação do meu ilustre cc:e:a-, 

-
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d·~ banc~dn ~ mais .'lma •1:otn de pe .. 

1 
sar, das m1li~ p;·c::.:nür,~. ncr~S-C'l\1.1 ã,:: 
hom;;-.ns.gc!l.s ;.,Um ~iUP. tem .=;ido f:Jl'<l.n­
t-~ado o desap~1·ecunenco desse a0.sso 
ilustre con ·errâneo. 

Atrz:vés cta p:>.hvra d<o nc;::,sr~ 1mp~~ 
1.'ecível sm~ctade. que é· t-antbéw ne::te 
momento a vala-.lo. clJ. r::J.~~:-:;,u.:.1 ca­
pixal a, n!]:'25~'1t:w~o.::" :1 sua ~~l,Jtact;t 
familla e r.o Est.ad-:J do K•pwt.a San 
to as nessa~ n''l1s r·movid:l.~ ('8"do­
lências. Cttru'to bem). 

O SR. ·paZSIDBN'.i'E: 

Tem u p:1J:nlm o nc!J-rc S.:nadcr Ju­
rc:ci U~'t).'.ihScs. 

O SR. 1Uilt1GY }; ~ lALHlBS: 
;;. 

{Nii..:.J íoi r~v:slo pelo or;Jdor) - Sc-
nlwr Presidente, O Glo~:-J. ê.c;te gru.n~c: 
<lrgJo q~tc b.:::nra a impren.n brdsildra + 
e contlnl'ntal, publkou etn ~11:1 i"diçdú 
de ontem, um L~rtt•,.Jo .scb o tiluio: 1Je. 

tróleo (' orimiio pública. 
Peia rdevfmcia do assunto vusado, 

peln profund~dadc dos ccncel\os, pdu 
r oportunidad..: d:~s pa!avn:s ali c.>.::ritds. 

- julgo do mett d::vcr tra::;ê-lo a e-sta tri~ 
buna, talvez para llm debate com os 
meu:; colega,.;, neste fim ele tarde, no 
Senado da RepUb:ica. 

E' do seguinte teor o rcfcfido ar~ 
ligo' (Lê)'· 

O Sr. Juscelino Kubitschek, no 
seu penúlbmu repouso em B:asilia, 
ilfirmou que .;Js cnticas ao Govêr~ 
no nado. mais significam do que 
uma m<mobra contrária a campa­
nha nacionalista da Petrobrás. 
Trata-se. cvidentcmc:Jtc, de uma 
frnse de puro cunho demagógico. 
Convenhamos, entretanto, que Sua 
Excdênci.a, para se atrever a tal 
afirmativa, deve fa:tcr uma péssima 
idéia do Pais a que está presidindo. 

Realmente, que jui:o faz du in~ 
teligênda dos seus compatriotas o 
ilustre estadista, que apresenta t~o 
estranha iuterpret\lção para as rcs~ 
triçOes impostas à sua obrn admi­
nistrativa]. . • Deve Sua Excclên~ 
c:ia considerar que a opinião pU­
blica nacional s~ deixa embair por 
qualQuer }eviaod<Jde que se pro· 
nunci.e. 

Cabe-nos, portanto, o dcvl!r de 
esdareçcr ao Chefe do Govêrno 
que o Bt'nsil já ntiogiu unia fa::w 
mais evolulda de dcscnvolvimcnf() 
cultural e de compreensão politica. 
Nestas condições, ninguém, nest<' 
Pais, será levndo a admitir qu.~. 
quando se lastima o critério pdt1 1 
qual fornm escolhidos os titulart>5i •. 
recentePlente nomeados para alguns 
cartôriO.J desta capital. o que se. 
pretende, na verdade, é destruir o 
monopólio da pesquisa Q\\ <\o fC~ 
fino, 

Outrossim, quando' s~ rednma:11 
providêncais c:ontra o abandono da 
1!-gricultur-a, evtd~:•nc.iudo nno apenas 
na queda dos indlc.es de produção, 
como na mingua de recursos or~ 
çruuentários em que se enconU<~ 
o respectivo Mioistéri..o, ou qualtdo 
se critica o incrcmctu·o do co!ltw~ 
bando, a crise do.s tê;dds. a pam~ 
lisaçiío das indtístriris de bo~rach{l. t 
o definlwmcnto da-"fib.r-a nHc:iOMl 
de. algocli!o, ~~ Nafrlstio na po(itic;a 
do ça{e~ a balbU.rdia ca.ntbiol. a · 
lnfltJçiio galopante,. a ameaça dC: d<' 7 

lll!tnprê!JQ, ou a descoordetlação ttd­
minisJrtttiva. se estt;ja npcnus tra~ 
mando contr::t os cletJdutos da Pe· 
trolmls ...• 

Abandone Sua Excelência por 
conseguinte. as ilusões que vt:nha 
mantendo a tespelto da. ingenuidade 
do nosso povo. E procure falar 
com franquc:a e lealdade. 

E',. yr;:-,;~.o qu.:: .,.n? q~:-~'(ào do j Trat.-.-s~. si.mJ)\esmente, de uma pxod-..;..zil' nel.róleo em quantidade 
petrv.~->. ~:Jd cx .... e • ...:n,-•a . <ltí:'nte! empresa que pt!rtcnce à Nação hra~ sufieiente c cum opOrtunidade, Não 
P<lrn u .. :.1 un:..,cv.:ç·.~o c.<t m<~tor uro·/ s:~dr<t, C!l:os repre·:e:1tantes no Par· ó justo nem ndmisSÍ\'ül a afirma-
VJciau,· .• Jo:.- qu:o: p:Jd·~m cs br«si I.am:nto Jhr fixat<lm obJ'f'tit,os so· 1 · 

1 
9fio, de que so vem abusando, de 

c1ros, quanlo. -.10 munc~p0 .v esta~ 1· c'.1is m1lito bem definidos. Impõe~ ( O .. t 1 , · · ct·~ • qne em UHi J<~ e.st.artmos exportao-
a, ~:. op•n.oc~'> hi:'!'Cr:•.:s a :es~ 1 s '. por cons.egmntc, que os mesmos 

peüo "'·' :.,-.H cc··w,..nt:,~t.:.t<~. E~t.c I s..c1um ftdmente; cumpndos. fio {) JH'Büiosu comhnsLívete 
JCtt!3.l. p.!t c .• c1:1p!o, c:::n:~ .. I<!ra que I O e<\ilol'ia\ 1l:>m\wa ai.nda a(lndas 
cm~e 1,~-::1 !-é: 1 r!~tti1cr:u d.!urdarn.;r;te S1• 'Pt·fls.;dcntr

1 
cotnprcC'ndo brm n(lmc:u,:ões infelizes do Senhor Pre-

o r;cqtm m~lnO.!JO :.;t.J adc•tado. 1 o-~ "S tlJ 1 H:ttlü<Hle.:i para 0 Chefe da sidcnío da llc1públ1ca, entre ·US 
d,r\',n, n:o ha um .so b.as ~l!:ra, ~:~, 1 ,;; 0 rJllirar ólt!!Inil de tôrJ::1s 33 qH:lis sobreli:n·a a de um seu sobri­
.d,~n~.~ês.>; n~Jr,~-. .. ;.~~ n:u clesc1e e~,~p .. quo a::.sin<llam e~ta hora lr{<- Jllto ou fu1uro sobrinho, para o ta­
o ~u-wso cu! ctrcv .. s. ~ . f!"\'!t da úcb uacional e se lCm belionalo mais rendoS01 nesta Ca­
t"g~r~_:::-s,: CIC~· u~na e.:.:u~rem~ ~n- ·t~rt·a·::Hln pela incompett)nc:a do pibl. 
.... ~?'~ l:.J '':t .. J!th.J_~.u n:~cJona · c.c· a:nal (Joyêr·no: mag não posso ad- O Sr. Mc:n de Sá-- São 4ois So-

pCJs •. ._;:·.:t h .. o apem1s d~ lm<nsos ·1· S 1. ·r· · b · ' n~ur::;::-;3 mat<.>rt;\l.s, cem o wmbém tJl.l._ll· qne '; . I.X!t. sncrJ 1que ? li~- l'HlilOS. 
d'! g;,!~J.'í"s espcr:::n•:,~s e .:~nselos tr:·t.:~St' naem;l~l a ponf.o dt! atnbUII' O SR. JURAC.Y MAGALfL~ES -
gue ui::o r{. .-m ser Ír:uC.cs. ! ~t·,Jn:n ns rrJhcns no seu Govi1rno Exato.. sendo que um deles \'ai 

I?.' n l\~_r:Jbds, portJnLo. um:~ <'1"~l':\:~.:; 1~1 anotH'ns cnnlra a sotuqão ocupar o Cartótio Gnarnná, e por 
emprQ:><! que deve p.:-squi.:;<-.r, lavn_w, n;-tl'!onaltst.a c ;;;;tatnl p~t·~ 0 pro~ ser muito jovetn ainda, a irreve­
tf~m:;pur:v.r <! trHnclr petróleo e btrma do pclt·olen bJ•us!leu·o. rência carioca lhe atribui a condi-
n!'io-son~entc ctcst.nvo1ver <campa~ l·~virfPntemenfe, S. Exa. pt·afíca ~~r~o de "guaraná caç.nla.". 
nhas nccio:::.list.:~s~. limu em.nrés.a lliTifl lPv·ancl<:dl'. qui:' ficaria mal 
que ~e deve dr:dicqr il tnref,l d(' pLÚ'a qnalrg1rr cld:Hlfio e pêssirna- O S1•. Mem de Sá - O outro, 
obter n no .... <>a ind:;:pcadênc:i(l de n"~''n\\•_ pç.ra o J:ll'ez:i.denle da Repú- ig·ualmente joYem, é sobl'inho di-
coGlbustívd -e não <1pc11~s se em j)}ir:J. reto. 
per.har rm promover cor'lidos. con· • _ , . n r-• .,. ~ 
ferêndas c outras festívidade-s de . ().."'r. Mem de Sa - JlennJ/e v. I r o Sr~. J.URAwY ?.IAGALHAES-
caráter nitidamente eleitoral. Uma,I·.xn. nm np:n·te? . I r~lvez o ~1·. Pres:~ente da Repú­
l~mprê:w, em <>uma, de cujus c1ti- () sn. J\;H:\.CY ~tAG:\LlL\ES _ blJCa consiga. eqmh~rar. dando a 
vi.daclcs o Govêrno terá d"' pr?s.tar Pn~s nii.. um a cateBorw de sobnnho, c ao 
contas, n.]o .1diuntundo tent~r ' 

1
' · D'-Ül'01 mais novo, a condicã:o de 

ocultar u suH respcnsabilid':lde, z.fir- () St•. Jlcm de Sd- Mesmo por ... Jnnior. Assim ficarão atendidos os 
mando frases de pur<.~ C"xattnçZ;o. f(lJe, JlO r.aso pm· e.xrmplo1 do Vo~sn dois, sem rn;tiores prejuizos pal'a 

C d 
. t 

5 
d d' Exr·elt~neiu e no meu isso não se a família. 

aso n a nums raç o se c 1·1 ··r , 1 Q d d "l t 'b t casse ãs su<J:> wr('iú.s 
1
wrmai;:. não \·~~ .J rca. POl'QUP somos pelo mono- .~um o ~~ a .rJ una~ .al como 

te:la quatquer intC'r~o;;sc em campa- pr;JJo rstntal pela P~·t_roJJras e~ tnm~ fez O Globo em sua br1lh~nte co­
nhas e entr,evist:.1s mcrammte de- lwm ~amos rlos. crJt1cos ma1s Yü- lnna, falamo.s .sôb!e a e~lS>e que 
magéglc<~~ . .tJort.:mto, pÚdemos pre· ~Illf'IÜC'.S . no, Oovcmo do S. Exa. Se aYas:ala a, mdustr~a te:x;bl1 sóbre 
sumir qut! a <~tituJc polémic<~ as- e qnr hn bovôrno. de S. Exa •..• o de;:,empreg.o. que Já aflts:e tantos 
sumida por nOs~ as autoridades. o. sn. JUil:\ CY iUAGAJ .. H.\ ES _ lares Pl~ole.tarws ~o B:_asil, Bôbre 
quando <tbord<Jm o .problema doi!J(t mnu G.ovt''rno n1.o há dúvida a~decndencm da p~oduçuo de algo­
petróleo. tr3?ll.z unm tcncativ>t de y. E~u. {('m il\leir~ -razão. · d~o, sôbre a parnllzacão da ~n~~s-
o~ulta~ poss1veis desmandos admi· f.(;so mesmô il'hl eu acentunr nas t~m. ~<:L borracha, por. prod~~ao lD-
rus!!,ativos,. ralrl\'!'íl.S < IW Pstou roferindo sufiCiente de I_Tiatéria pr1.m:: -

c po;,s1vcl que certas cmprêsns (lU'ln·J 1 ós f . · ,,0 produto que ant.tgamento foi a fôr-
particulares, que se sentem prcju~ n!o~ ·,. ' 0 n J - (.rei como ç.a econômica da Amazônia e do 
dicadüs _pela Petrotris. venham di~ l bn - combal.emos 0 a?andono Brasil - súbre essa política con­
ri.gindo c::a.mptmhas de descrédito ~~ <:.~\u:, se :_nro!ltra a ngrJCUlt~~r::~ fnsa do café em que o Govêrno faz 
contra a mesrna, Por outro ladu, 1 u. 1 .e11 a,~ c~p~\lo.da peln confb~O nm fin-anciameHto acima de custo 
há indicio:: veementes ~e que _a rambwi, .na~ bb.mos:, ahsn!ulnJ?~n- de produçUo atribuindo lucros aos 
adminlstraç~o da P1:trobrás está f!- lr. ro.~!n.humrlo para rlespi'~::;lJgiat' pi'odutores, Preparando, com a su­
nan_ciando org:to~ e ~rupos de ag1· 1 " .:c f.' ~h I as, n ... cm, mesmo P<li a d~- pcr-pr·odução inevitável~ uma ver­
~aça~ p<~ra t.una dc1csa dos s~us Pl r ~~u;tar o ~overno .. que deverm duele ira catástrofe finan eir ra 
mteresse::, onentada contudo, ma- f consHie!'aJ• cs~us crítwns, constrn- ;;:( me"mO no ftt'ttro· Cnda fpa. 
t· . t rd d , l·v " d l I . I l , " ' • qua o oca­IC:io1'amcn e. no ~~n 1 o e cans1- 1 u:-. r r_ ou rmam~n o, que aze- lizamos a descoorde:na ã dos ·ftrios 
derar qualquer crtth:u como ttto de mns; da frlbllna do Set'aõo, um cs- com g . ·nv 'á lcd 

0 
- 'd· 

sabotagem. t.ímnlo parn o seu própt•io apcrfei~ . o re ra I. nrt \'e a a~_ao esse 
Ne:o;tas condições, temos, em tôr- çoamento. O GoYi!t·no nunca deve- ?ovêrno, evtdentemento, nao dese­

no·daquda emprê!>a estatal. de um ela sair com a bathicira da dema· ~~~osêco;nbatõcr a Petrobrás. As 
lado, n rná-ft' diste ou daquele ata- gogia. a aoontn.r 05 seus adversá- norg nc.as s br~ a forma de pro­
cante, e, de outro la4o. a ~sper· rins r\ e anti-crislos. de inimigoS do n~over a~ e;ptoracao do petróle? na-. 
te:a de tantos dos seus defc!'l!'lorcs, monopólio estalai, On de golpista.s. CI~nal e~tdo sup~radaa pela \e1 que 
Ambas as at!htdrs_repr~scntam p~o- Sahem v,.Exa .. 0 Sepaclo da Na.- crwu o manopóll? ~statal, Já ago­
cessos tendt:nte~ d ocultar aqu.ilo t)fto. Sr. Pre~idenle. Que fui 0. pri- ra, todRs: os br~.siletr~s, como pro­
que realmente acontcc~, em nosso mciro Presidente da grandB emp-rê~ clama O Globo deseJam a sucesso 
Pais, no seto1 do petrolco. sa criada por inspiração do- saudo .. la Petrobrás. _ .. 

Constituem, porem, esforços inú~ so 'Pn~siàente Getúlio Vargas. •rive Eu n;esmo, desta trtbuna. tne 
teis. pois a opinião pUblica brasi~ a honra de. durante quatro mêses, oporhm.tdade de fazer repa:rt~s sé; 
Ieira, como dissemos, não se deixa compartilhar dos sacrirfcios. ansio- r~os, Í}lll~amentados, .à .adliU!_llSLra­
ludibri;;tr, Aqu~les que negilm, com tlades e incerteza::; da implantação cao publica e à admmH!tracao ~a­
absoluto pessimismo. as possibili~ daquela cmprêsa que é, sem dúvi- quela empr__Asa na ca.so especlflCO 
da~cs de q\talqucr empreendimento da alguma., a maior de ·quantas da constJ'Uç.ao do termmal ~arfltmo 
nacional. c nquêh~g QlH: denunciam atuam no cenário ec.onômico da da p6rt.o .de Santos, bem --cornq ao 
Hma tnHçáo em qualquer critica, viria sul-americana. Sei, portanto emprCJg? m~dequaao do ó\eo balanc 
não conseguirão evitar que a Na- rrue aquela emprl'\sa tem possibili- na Rcfmaria Artur Bernardes. 
ção, por seus diversos ôrgõos civil:; l e militares. continue exigindo a -..·er- clarl.~ rle t"o?alizar os obje{ivos que Nunca.. en retanto, me passot 
dnde. a ll'i lhe ntribuiu; e neste particuar pela cabee-a a idéia de que essa~ 

E a vcrd<tdc surgirir, Nllda po- está o único ponto em que discordo criticas C.onslrutivas pode3sem in­
derá imped

1
r qtlc se façô a Jegítím~ do rditorjal O Globo. }, qne na ml- fluir para dar· fôrça àquele:; . que 

defesa das interés::a•_s brasileiros nha opirdão o monoo6lio · estntata1, POr proce.ssos caviloSO.!!, pro:óuran 
con!\ub.<;t.:mcindos na p,~trobr~ís. 11eln que já fê.z. eat.á plenamente destruir a emprêsa de~tinada a sm 
contra a inc:ompctê:1cia, a corrup~ ínsfifirado; np~nfl•S, nr'ls: somo.s a nm marco definitivo na libertaçã( 
ção t' a denmgogta. ra,~or r1o monopólio. a favor- da Pc- econômica do pnis. 

O 'Ctnpr~~odimento não prrtcncc f.rohrás, Qtteremm! que f!In melhore l\'ã.o venlla o Sr. Préeidenle d; 
a grupos, castas ou partidos. Não na !'tta a cito brmfal:eja ·em favor dn 1\c?úll\i.ca confun~Hr a crft~~a qu 
C.'$tâ arrolado entre os bens da· rronomia do Pafs e (}o p-r·o~re~so se. faz em ·nome e na defesa do 
qudes que se dizem entreguistas. do po\·o brnsi!iern. ·8rrtcmfemos. m~lhore~ inler~s.se:; bra::~í!eíros, cor 
nem daoucles que l;e- apregoan1 nnrr~m. que fo~se pro~rés~o nfio será nit"!nria ,·~,.:i companhia.<:= coml)eti 
naciotJ.;Lli~tas, so l o;;t 1· · r~ 1 u.t l- as ou cst<~tis~ I r:~ -i!?! dO, ptn•a ~ simplcsm•"Ote. com rlorag da Pdrobrás. ;;.Jao ('>Ofnf' 

tas.... . n::llavra.s Ocm:Igôgicas. Precisamoe: S·. Exa, o cqníYoco de enft·cu:uece 
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a Petrtbiás com al'gumentos fac­
cioso.-;, qne deslu.stram a inteligên­
cia dos homens p\iblicos do Brasil 
e ferem J des~nvolvimcnto cultural 
do pais. 

Acredi o, Sl", Presidente, que a 
leitura (!êslo edítorial influa na 
conduta ilo Sl.'. presidente da Re­
pública, quo todos desejamos pau­
tada na p:·udência, na Berenidudc 
e na sal1Pdoria dos grandes esta 
distas qur ::..judaram a impulsionar 
o progt•('sso da Pátria hrttsileira. 
(Jluito bem.. Muíto bem). 

O SR. PRESIDENTE: 

Nilo htí outros oradores inscrrtos. 

~I ais n mhum Senhor Senador de-
sejando .Isar da palavra. vou en­
cerrar a sesslio, designando para a 
dJI. pró:s: ma segunda. feira a se­
aujnte 

Sessão oe n de julho de 1957 

MA TI! RIA EM REGIME DB 
Ultol!:NCIA 

1 - V•)taçã·o, em discussão única, 
do Projeto de l~ei da Câmara n.o 124, 
de 1957, que cria taxa especial pa1·a 
pl·opagancta do café no exterior (em 
regime d1l urgência, nos têrmos do 
e.rt. 156, ~ 3.0 do Itegimento Interno, 
em vlrtU<Ie de requerimento do se­
nhor Senador Cunha Meto e outros 
.srs. Senadores, aprovado na sessão 
extraordir Arfa de 3 do mês em 
curso) teLldo Pareceres: da Comis· 
são de O)nstituição e Justiça, favo­
rável; com as emendas que oferece 
(na. 1-0 e 2-C); da Com!ssão de 
Economia (pro:rerido oralmente na 
sessão amerior} tavoró.vel ao projeto 
e às emci1dBS na. 1-0 e 2-0; dA oa­
rnissão dE Finanças (proferido oral­
mente nn. sesslio anterior) fnvorável 
ao projeto e ilS emendas 118. 1-0 e 
2-C e ofBrecend.o nova emenda sob 
n.c 3·C; E de~ndendo de pronuncia­
mento das mesmas conti.ssões sObre 
aa emendaa dEt PlenârlO. 

JIIA TÉHIA l;:M TRAJIIITAÇAO 
NORM:AL 

2 - Di::cUssfL{I única do Projeto de 
Lei da Chmara n,o 125, de 1952, que 
modifica 1> art. 473 e seu parágrafo 
1lnléo do Decreto-lei n,o 5.452, de 1 
llé mato de 1!143 <Consolidação das 
Leis do ~Tailalho -· faltas dos ll'a· 
balbadoreH ao serviço,._ tendo Pa· 
receres {""· 43() a t82, 'de 1957> das 
Oomls.sões : de Oonstituiçlio e Justiça, 
favorável; de Legf.sla<;Ao S<lcíal, oon· 
üê.rlo~ e de Fl.D.ançM, dizendo esca­
par o assunto à sua._ competência. 

3 - Df.scuB.!âo úhlca do ,Projeto 
de Decreto Legl.slativo n.o 52, de 1956, 
·ortglnllrlo da CAmara des Deputados, 
que tn.ant ~m n decisão do 'nibunal 
de oonta.s denegatória de registro aos 
termos aditivos aos contratos cele­
brados entre o oovê.rno Federal e 
Luciano PUpo Nogueira Neto, \)ara 
désempen!,ar, !lá Esoolà Preparatória 
de Cadetes do Ar a runç§<l de pro­
fessor de ~ortllilluê'.. tendo ~ceres: 
IOb .,., ~23 e 524, de 195i, das Co· 
IIII!S6M: ~e C<>nstltulçfto e JUstiça, 
favorável, nos têrmoo do Substitutivo 
que oferece~ e de Finanças, favorável 
i\o substltut1vó -da Comissão de 'JonB-
tltulção e Justiça. · 

4 - Discu.ssa.o única do Projeto 
de De.1retc1 Legislativo n,o 64, de 1956, 
pr~glnárlo da Cfàmara doa Deputados, 
que Aprovn o liêhno aditivo ao ajus­
te celebra.do entre o EstRdo Maior 
do Ex-ército e Vltr José Lima, para 
desemrpenh u-, naquele órgão, a. fun .. 
çAo de trtl dutor de inglês, ao qual o 
TTi'oUi.1al tle contaa recusou reglstro 
ent 30 de dezt!.mbro de 1954, tenda. 
.Pareceres favoi~1veis1 sOb ns. :123 e 

526, de 1957, das Comlssõe.s: de C'OM­
tituição e Justiça; e de Finanças. 

5 - Discussão única do Projeto 
de Lei da. Câmara n." 81, de 19~'7, que 
autoriza o Pcder Executivo a abrir 
ao Poder Judiciário - Justiça Elei­
toral - Tribunal Ree;ional Eleitoral 
de q.o:ás - o crédito especial de Cr$ 
138.912,60 para ocorrer ao pagamen­
to de gratiflcações adlciona!s, por 
tempo de serviço, acs servidores do 
Q..!adro de Pessoal da. secrctaría do 
me::mo Tribunal, tendo parecer fa­
vrmivel, sob n." 522, de 1957, da êo­
ml.;;;são de Finanças. 

6 - Di.scussão única do Projeto 
de Resolução n.o 35, de 1956, apre­
sentado pela Comissão Dll'etora, que 
aposenta Antônio Machado R<>sa, Au­
xiliar de Portaria, classe K. da Se­
cretaria do Senado F~deral, tendo ?a­
reC'eres favoráveis, S{lb ns. 527 e 528, 
de !!157, das Comissões: de constitui .. 
ção e Justiça; e de Finançns. 

Está encen-ada a sessão. 

Levanta .. se a sessão ds 17 horas 
e 4-0 minutos. 

Resenha dos Discursos proferi· 
dos no mês de junho. 

ABELARDO JUREMA: 

Em 5 focaliza vícios do Código 
Eleitoral. {DCN. 6-6-57). 

Em 11 congratula~se com o Se­
nhor Presidente da Repúlllica pelo 
êxito das solenidades em homenagem 
eo Presidente de Portugal, General 
Craveiro Lopes, Justificando e encami~ 
nhando à Mesa, depois, Projeto de 
Lei que dispõe sõbre a substitutçtto de 
tltujps eleitorais. {DCN. 12-~-57). 

Em 13 faz comentários sôbre a re­
forma eleitoral, (DCN, H-6-57) • 

Em H congratula~.se com a no­
m.eação do Sr. Brasillo Machado Netto, 
para Membro do Conselho Interna .. 
cional do Trabalho, (DCN, 15 de 
junho de 1957) • 

Em 17 censura artigo do Sr. Carlos 
Lacerda. publicado r.a cTrlbuna da 
Imprensa, de criticas ao Sr, Preslden .. 
te da República. (DCN. 18-6-57). 

Em 12 refere-se ao Projeto de Lei 
que fixa em novas mases as pensões 
do IPASE. (DCN. 22·6-57). 

· Em 24 tece co~sideraçOes .sôbte o 
êx:oto das pOpulações rurals nordesti-· 
nas. (DCN 25-6·57). 

Em 2-4 (noturna) conclama os Se ... 
nhores Parlamentares a .situar seus 
debates em dma de elevaçfio, fendo, 
a propósito, carta recebida de um 
coestadoano de congratulações pelo 
discurso qu~ proferiu ahteriormente. 
(DCN. 25-6-57) • 

Em 26 congratula-se com o Sr. Ml· 
nBtro da Fazenda, pelas medidas tos~ 
mada em auxilio da produção do agave. 
(DCN. 27-ó-57). 

Em 27 tece cóDSiderações a6bre a 
mudança da . Caplfal para BrazUia, 
(DCN. 28-6-57) . 

Em 28 apreSenta .sugestões para o 
(DCN. 29-657). 

ALENCASTRO GUIMARAES 

Em 18 focaliia a .situação da indús .. 
tria extrativa do minério de ferro na .. 
cional, também fazendo considerações 
sObre a reforma das tarifas aUande­
gárias. (DCN. 19.6-57). 

ALO GLIIMARJI.ES 

Em 17 refere-se à crise em que se 
debatem os· talllicultores do Paranâ1 

fazendo reparos em seguida a cr:ticas 
em outra o;>ortunidade fcih1 O(>]o Sr· 
nador Othon Madcr relativmr.e:Jtc ao 
tarnsporte rodoviário da produção ca~ 
feeíra naquele Estado. (DCN. 18 
de junho de 1957): 

Em 18 .ê c come!1ta p<Irccrr jurídico 
sóbre a situação das terra!• ]indeirus 
do Paraná. (DCN. 19-6-57). 

ARGEM!RO DE F!GUE!R.EDO 

Em 18 refere~se a opinia:o sua, 
emitida durante a discu~;são do art. 
i8 da Consticuição oa Comissão da 
Constituite de 1946 e que foi lcmha· 
da em discurso pelo Senador Ruy 
Carneiro. (DCN. 19-6~57). 

Em 21 ( lesenvolve consignações 
sõbre o equilíbrio orçamentário. (DCN 
22 de junho de 1957). 

ARY VIANNA 

Em 4 manifesta pc!:ar pelo faleci~ 
menta do Doutor Aristides Campos. 
(DCN. 5-6-57). 

ASSIS CHATEAUBRIAND 

Em 25 discorre sôbre problemas 
econômicos, detendo~se, particularM 
mente, na questão da pesquiza, expio~ 
raçao e indústria do petróko. {não 
publicado) • 

ATTIL!O VIVACQLIA 

Em 19 justilica Projeto de tua au~ 
toria, que apresenta nesta data, dis~ 
pondo sõbre o Plano de Valorização 
da Jlha da Trindade. (DCN. 20 de 
junho de 1957) Republicado no DCN. 
28 de junho de 1957. 

Em 24 encaminha a votaçilo do Pro. 
jeto de Lei do Senado nó 61-50. Na 
meSllla sessão f a. a a respeito do Pr ..)oo 

jet ode Leí da Câmara n. 132-56 lin­
corporação da Estrada de Ferro lta~ 
pemlrim) (DCN. 25-6-57) Rcpubl!­
cado no DCN. 28-6-57) •. 

Em 28 justifica Projeto de Lei do 
Senado n. 21 ... 57, de sua autoria, que 
apresenta nesta data, a.!sinalando, a 
seguir. o transcurso do 4to anivers~rio 
da Associac;fto dos Magistrados. Na 
mesma sessão assinala a passagem de 
mais um aniversário do MuniclJ.•io de 
Cachoeira do Itapemirim, no Estado 
do - Espirito Santo. ( DCN. 29 de 
junh ode 1957). 

BERNARDI!:S PILHO 

ca do N,:>rte, expondo, em segu:d;'. 
os propiJtitos do seu P;;~rtido l."n: 
rebç5o à conjuntura politit::a e _a U..J· 

meações na administração pbl: ... .J. 

[DNC. 6 de junho de 1957). 

EZEQUIAS DA ROCHA 

Em 4 condcn~ a pretendida c:-. til· 
ção dos escritór:os comerciai~ d·.) 
Brasil no exterior, lendo e comenta.,. 
do parecer àque.es propósito CffiJi J .. 

do pelo Conse-lho Econômico da CoJ--
federat;ãc Nacional (d? lndüstr.3. 
(DCN. 5 d• i'mho de 1957). 

Em 11 sahenta a atuação do e<~ .. 
Chan.::elcr João Neves d<1 Fonto•J,._ 
na elaboração do Tratado de Amíz::~d~: 
e Consulta firmado erttre o Bras1l e 
Poriug<'l. (DCN. 12-6-57). 

Em. 12 ~alienta o perigo que rcpr.;>. 
sentdrâ para a humanidach·, as e.«~ 
periências atômi:~s. (DCN. 13 d1! 
junho de 1957) , 

Em 17 trata, primeiro, da ~u~st?.o 
do fornecimento de energia elétrica ao 
Estado de Alagoas, transmitindo, de 
pois, apêlo ao Ministro do Trubalhn 
em socorro dos operários da Compa .. 
nhia Industrial Penedense, também 
A~agôas. (DCN. 18-6-57). 

Em 26 lê carta do General Cnrlo '' 
Berenhauser Júnior, Diretor Comerci11! 
da Hidro-Elétrica do São Franci!.co 
dando as razões que ocasionaram fa. 
lhas no fornecimento de energia détri· 
ca ao Estado de Alagôas. (DCN, 2i: 
de junho de 1957) • 

FERNANDES TAVORA 

Em 6 focaliza problemas da irrigação• 
do PoUgono das Sêcas ( DCN. 7 dé 
junho de 1957). 

Em 11 focaliza 
oos do Nordeste, 
de 1957). 

probJemas económJ .. 
(DCN 12 de !unM 

FRANCISCO GALLOTTI 

Em i põe em relêvo as finalidades 
do Congresso do Rearmamento Moral, 
nesta data Instalado em uma cldad1! 
norte ... amtricana. (DCN 5 de junho d~ 
1957) • . 

Em 13 congratula~se com a passa· .. 
gem do 26." aniversário do Correh) 
Aéreo Nacio-nal. (DCN H de junho 
de 1957). 

FREITAS CAVALCANTI 

Em S congratula~se com o Ministr(• 
Em 8 {sessi!o conjunta) .sallda Cl da Saúde pelas providências tomada!! 

Presidente da República de Portugal, para o funcionámento de sanatórios para 
FrancisCO HtgJao Craveiro Lopes, e111 tuberculosos. (DCN. 6 de junho de 
visita ao Congresso Nacional. ,(DCN. i957). 
9 de junho re 1957) • 

CAJlLOS LINDEMBERG 

Em 24 em.tte parecer verbal, pelà 
Co.tntssftd de Ec:onoiniá, a respeito dó 
Projeto de• Lei da Cam. no 109-57 
(prorroga a vigência da Hc:ebça pré .. 
via) (DCN. 25 se junho de 1957). 

CUNHA MELLO 

Em 17 expõe proviiêncla do Go­
vêrno para o escoamento da safra 
gaúcha de trigo, (DCN. 18 de ju· 
nho de 1957) .' 

DANIEL KRIEGER 

Ém S rebate criticas do Senador 
Kerglnaldo Cavalcanti à política ex, 
terna dos Esta:los Unidos da Amfri~ 

GASPAR VELLOSO 

Eru. 12 assinala o transcurso de mal& 
um aniversário da fundaçfto do ves-· 
portlno "última Hora''. (DCN. 13 de 
junho d• 1957). 

Em 24 (noturna) dá suas lmpres• 
soes da v.isita que fez, em companhia, 
de outros Srs. Senadores à cidade de 
Nova Ollnda, no Estado do Amazo­
nas tiX:N. 25-6-57). Na mesma ses• 
s§o elliite parecer verbal, pela Comis.o 
S~o de Justiça, a respeito do Projet4 
de Lei ela C?Illara n• 109~57 (prorrc ... 
ga a licença prévia}. (DCN. 25 de 
junho de 1957) • 

Em 261 em explicaç:Io pessoal, trata 
do Projeto de Reforma Comtuuclona] 
que dispÕe sôbre a eleJção para Prelef.. 
to do Dlstrlto Federal. (DCN. 27 d• 
junho de !957) . 

'· 



HHi Sábado 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Julho da 1957 

j . J0.:\0 VILLASBOAS l gunrda aduaneiro l\Lmoel José de Oh- (;:wtoriza crédito para rccompemar os 
wira) (DCN. 1 6·57). trabalhos 1· d O S 1 

~ ... ., .&""cntua o e•.pínlo de jllSftça Em 14 fala a rc~pe:to do P 1o1et0 de rea 123 os. P'Jr _. scat ~a va~ 
" ~ 13 b 1 1 dor Cordeiro, em Lobato, Estado da v.e ktf 4ttl_\·m promu.gada, rdatlv<> uo' Le-t da C&rnara n." 390-.56 (;:na 0 Mu- - L'...!ll c~1tc p.Jreccr ver a, pe a 
desC<loOt<>o d,'t t<1Xa de alnncntaç?io rltJS I seu Nacwrwl de Inugr,1ção e Co~on1-~ Cotms:<.ão de Fmanç.,•s: a respeito ~o.-Bahia) (DCN · 27 -6-57) ; Republicad.Q 

0.\LBERTO MARINHO 

cn.:pl"'gados çm hotc1s c cstabclec,m ... n- z.:tç<Jo, em Santa Cat<tnn.1. (DCN. 15 Pro1et~ de Ler da Camara n. 96~.'>7 DCN.· 
28

-6-5(. ·- · 
tos 1>imllarcs. (Não pub!Jcado). d.: JUnho Ue 1957). (dotação para o a,mversó.rio de fundação ·-- Em 27 lê e. c.omwta telenrama.t 

~ _ ·de O:u·o Preto) (DCN. 14-6~57). recebidos das classes produtoras do 
Em } envia à Mesa. ·para efeito de Em 2J fala a respeito do Projeto de I 

publicaç5o, discur~o em que se con- L. ei da Càmara n." 12-]7 (ofidali::a as - Em. -p dá conhecimento de urna Estado da B«hia, relacionados -·co:n a 
I! d CN C, t d M t d A. · 1 reforma das tmifas ··Ifandc·gárl·-s • .gratula com ·a impr.·nsa pelo anivcr.sá~ estas nacionuis o ·trigo (D ~ , 26 1 af a o mts ro a gncu tura ao "" " 

.rio de ''O Dia", (DCN. 6 de junho 1 de junho de. 1957). , _ / ~~·esidente do Banco do Brastl, na qual (DCN · 28-6~57) • 
de 1957). E 14 . t _ d R sao pedidos esclarecimentos a respeito 1 ON D 'R 

. . 1_!1 . enc~mmia_ fi votnç:.Jo o e-\ da CC)nta corrente do triao. (DCN, 18-6 O 'H MA h : 
Em 14: trata do problema da d!SCri- queru~e.~to n. 248-J7. que pede a re-~ de 1957). 

minação de rendas; constcmte da refor~ tirada cla .Ordem do Dia, do Projeto de 
ma constitucional proposta pelo Exe- Lei da Câmará n." 257-56 p'ar:J. rcexo~ LUTTERBACH NUNES 

--~utivo. {DCN. 15 de~junho de 1957) . .tpe da Comissi:io de Just;ça. {DCN, 25 1 
E 2 f P . de juuho de•l957). I E. 21 · · M f· m l re e~c-sc: ao _ ro1eto ~e ~ei . 1 _ - ~~ . _ envt~ a . esa, para e cito 

que fixa em novas oases as pensões do ~ ]üLIO (EITJi, I de pub!JCaçao, dtscurso em que pede 
IPASE, tratand:J, também,- da situação seja votado- com .a possivcl brevidade 
dos ca~d!datos ~p-rov~dos em êon_c~rso ' -Em 24· em.:tc parecer verbal, _pela Co~ 1 O~ Pr~~e:o d: Lei que institui a~ c~dula 
~üf<l obclal adm~n:tratt:o da Mum':_IPa-, missão de: FinançaS, a. respeito do Pro- àt: Cl edJto I ural. (DCN. 22-6-5;) , 
l!dRde. (DCN. :22 de )Unbo,de 19J7},·. jctode Lei da Cãm;;tra n." 109-57 (pror-

Em 2·1 suger~ sejâ convocada uma roga a vigência da licença prêv.ia). 
sessão noturna· para cstà data, para (DCN. 25 de junho de 1957). 
votação urgente do Projeto que· pror-
roga a licença prévia, acabado de che- 1 JURACY MAGALHÃES 
~ar ao Scua..\o. { DCN. 25 de junho \ . 

MEM DE SA ...... 

Em. 3 comenta informações . que 
lhe. forarit transmitidas pelo Sr. Minis- . 
tro da Agricultura, relativamente ao 
"Fun-Jo dõ Trigo". (DCN. 4-6-Si), de 1957). l E~ 3 cxpõe_~motivos· do adiamento 

. do d1scurso par<1 o qual se achava ins~ - Em. 13 assinala- o transcurso de 
. Em 2ó ·tr<:1ta da situ<tçrio dos venci~. ·crito .a respeito da pacificaç~p poli- ~twis um aniversário da fundação do 
nwntos dos magistrados. (Não publi- tita. (DCN. 4 de ju"nho de 1957), "Diário· ·de_ Noticias_" e, cin seçruida,_ 
cado). , " . Em:·19 tece considerações sõbrc o faz cdticas ao· Co-nvênio do Trigo. 

Em 28: a pl'OQó:>ito. da Páscoa _dos] momento polilico, respondcndó~ a· dis- (DCN,_ 15-6-57) · · ~ . 
~arlamentures, salienta a colaboração curso do Depittado Vieira de Melo. Em 14 refere~se à inauguração, 
constante da Igreja Católica no pro- [ (DCN. 2G de junho de 1957), · em Põrto Alegre, do Monumento ao 
gresso da nos.sa .nacionalidade, {Não ·E ~ . ~ . Expedicionário, lendo e comentando,. em 
pnblicado) . · m 21 le . e comenta · memonal da 

Companhia Docas. de Santos a respei- seguid<I, dois telegramas que recebeu, 
GOMES. DE. OLIVEIRA to da cõnstruçãci. de tim teÍ'rilinal oceâ- sendo um <!os 'triticultores d<! :ruz 

. nico naqUele Põ;to< (OCN., 22 de ju-. Alta e o outro da Associação das In~ 
Em 3 -r~fere-=se ao prOblema do trans- · nho dê 1957). dústrias do Rio Grande do Sul. (CpN. 

Em 11 encaminha- a votacão db 
requerimento pedindo voto- de ·pes;r pelo 
falecimento do Sr. Plácido Olimpio de 
Oliveira, cx~Dcputado Federal fi. pre~ 
tigioso politico catarinense (DCN: 12~6 
de !957). · 

.,..- Em 13 situa ~ pos\.ção -da U~{ão 
Dcmoc~ático N<!donnl face ao problenla 
inflacionário do País (DCN. H--6-.57). 

- Em 14 fala a respeito do Projeto 
de Lei da Câmara it . .390~56. (cria. o 
Museu Nacional de Imigração e Coloni .. 
zaç5o di! S<~nta ·Catarina·) .(DCN. 15-6 
de 1957). · 

· - Em 19. critica a· intervenção do 
Estado no domiliio econômicO. (DCN. 
20·6-57). . 

- Em· 21 secunda ·as pala:o.i:as. do 
Senador Jo§o Arruda. sôbre a crise 
textil, salientando, depois, as vanta-­
gens da iniciativa ,privada no domínio 
ecoílômico e, finalmente-, da conhe-ci .. 
menta de telegrafia da Associação Co~ 
mercial de Ponta Grossa. (OCN. ·22~6 
de 1957). 

PRISCO" DOS S.ANTOSi . 
porte da_ produção c<:~rbon~fêr~ de S<:-n·l . • r • - - , --· · 

15~6~57) ·. 
ta Catarina. (DCN. ~4 d~ junho de · KERGINALI?O CAVALCANTI =-~EJ):l.25.fala <I respeito do Projeto Em 14 lê, para ser publicado--nos 
1957.-) .. o • ~ • .:.. 

1 
• _1 de··Lei da Cà.mara n. 11-57 (-oficializa An;:~is do Senado, artigo de au-toria do 

Em 4 foGa!i:::a problemas clã interven- ·- ~11~ 5 le ~ ·:ow.~nta l_IJ~nifesto dos I as festas ·nacionais do Trigo) (DCN. Sr. Bianor Penalber, professor e médico, 
'fio· do Estado no dom;nio •econômico. exdauos_dc Porto Rico! crthcando a po- 26·6·57) . . ~ • · a propósito do· aniVersário do Diãrio 
{DCN. 5 de junho de 1957 )".- · litica· exterior elos Estados Unidos da·: . · , · · · . de .Noticias". (DCN. 15_6~5?). 
'·Em li enca1nlnha ã ·votação de re~. América do Nort~." (DCN. 6 de.-jt!uho · ~viOURA·ANDRADE:. 1~ .-
qucrimento de pesar pelo fâlccimentó de 19.57) · • 1 • Rt<:MY ARCHER: 
do Sr. Plácido Olhnpio de Olivei!·a, ·. Em·1_2 tece consid~raçõcs sôbre a si-. .- E~_:~t _4 justifica~ Proje(o_ de Lei de i. 
ex-Deputado Federal c presti9ioÊo· po- tuªção àngustiosa dos ~im•radores ·do 1 su __ ~ autona,. que dtspõe, -st?bre a ins-- ~ - Em 27. refere-se à crise que atra­
}ítico ccüa>incnse, t DCN. 11 de ·junho nordcsJe, ameaçados de desemprêgo. ( crtção de esttvadorcs nas Capitnniwa dos v essa ·a indUstria textil tto País. (DCN. 
de 1957); . . (DCN. 13 de junho de 1957), . , . I Pono,. !DÇN. 5-6-?7),. 28-6-57). · 

Em 12 fala,. em primeiro lugar. Co~ 'Enl 24 trata ·do problema do reflo~ 
~entando n ,elaboração* e- execução do restamento. (DCN. )5 de juÓ~o .de 
orçamento t~, a sé'guir, elogiando a cria- 1957)_. · 
ção de no'vos serviços informativos da 
Àgênciâ.Nacional, (DCN. 13 de ju~ 
nho d~ 1957), . 

. Em H tece coni'.idr.raçÕe~ sôbre o 
proces~o de alistamento -eleitoral. N<i 
mesma ~e.<:s_ão fala a respeito dO Pro­
jeto de __ Lei · da C?mara nõ 390-56 
J cria o MuJ?f:U_ Nac}o•lnl de Imigração 
e Coloni::::u;ão, em Santa \.atarina) . 
'(DCN. 15 de junho de 1957):, ' 

_l .. E!ll 21 dâ ~cop.heci~er:t? dós r~pa­
- tos que ('stâo- sendo fe1tos. pdo .Mmis­

tério da.'Viação no Pôrto i:le Itajpi. 
,(DÇN. 22 de junlió de 1957). 

Em· 25 lê c ·comenta telegrama do 
PrefeitO de São" Carlos -no Estado de· 
Santa _Catarina, de apêlo ao DN~R .• 
para ~que· o rodovia em construção na­
quela_ zona passe p~la...;; localidades ali 
_existentes: (Na mesma sessão fal~ a 
respeito do_ ~rojcto de Lei da Câmàra 
rt.0 )2w57 ·.(Ofid<1liza ns festas naqo­
hâis -do trigo) .. ( OCI)l. 26 de junho de 

Enl 26, em -<~xplica~5o pesso21I tra::. 
ta do Projeto d~: Rêforma ConstitUcio­
nal que ·díspõc sõ'Ore a·. eleição· para 
Prefeito do Distrito Federal. · ( DCN. _ 
17 d~- junh': de 1957)... · -

Em 28 lê ·e Cómcnta trechos de um 
trã.balho· do a9rônomo cearense Pimen~ 
tcl Gomes- sôbre problemas econômicos 
e ·geológicos do Rio Grande do Norte .. 
"{DC:N. 29,.de junho de 1957r. 

LÃMEIRA B!TTENCOURT: 

~ .Em '2Í lê e comenta telegrama do 
Sr·. Waldir Bouhid;'"Supeririteridente do 
Plau.o de Valorização da Amazônia 
sôbre· a criação de um ServiçO para· 
fornecimento de carne verQ.e às popu~ 
lações da á,rca ~mazônica. _(.DCN. -28-6 
de 1957)~ · 

LEON!DAS . MELLO: 
;1957): . . . - . 

Em 26 ·retifica" ·notícia Publicada; na --·Em 11 manifesta pesar ·,pelo fale--
imprensa, r'elâcionada_com; aparte. dado ciinento ·dO: Dr. José 'de M_endonça, um 

· "n · di~ch::õ d~ "Sr. Assis Chateaubriand ~dos grandes vultos d~ 'Medicina -brasi~ 

MOÚRAO V:1EIRA, RUY PALMEI!3A: 

Em 6 ucenfúa o significado da vi- . . . Et~ 6 c~menta dis~urso feifo j,eJo 
sitn do Presidente de Portugal üO Brasil. Sr. Vieira de Mello ... na Cámilra dm 
(DCN. 7-6-57). · - · . Deputados, a re_speito da pacificaçãc 

7. · ' politica. (DCN, 7-6-57). · . 
- Em. l elGÇJia <I autal ad1uinistra- · 

ção da Estrada· de Ferro Leov.gldina. - Em. !8 encaminha vot~ção. de 
(DCN: 18-6-57): ·, · · · .Reqto, n. 251-57, de pesar .p<io laJe. 

cimento do ex-Deputado Di-. ,Her~lc 
de Freitas Melro. (DCN, 29-6-57), NELSON F!RivllNO. 

-:- Em 3 reclama ã. maior atenção do 
Govêrno pará o fenômeno do ava'itçu 
do mar sôbre a _cidade de· OliGda, e!u _-Em 21 ·~ani·f~!;ta pesar pelà faÍecÍ­
,Pernunlbuco, com a destruição: ·de suas menta do Almirante ~)ylvio ·de Noronht~ 
Praias e -perda de ~;Cu território._ (DCN. (OCN. 22-Q-57) •. · ~ 
~-6~57). . · - -----:._Em 25 · tCCf!: consideraçõê~ sôbn 
· - -Em· 24 congratula~se com o Prc--: as eleições suPlementares realizadaS· n~ 

fei~o do DEÚito Federal pelas medidas Estado do Maranhão~ (DCN. 26-6~57) 
tomadas em relação a irregularidades - Em 28 .solidarita~se com .as pala 
havidas nu concessão de lict·nças p~ra . Vras do Sr. Lameira Bittencourt a res 
veiculos'-de .transpcrtes coletivos:. {DC~. peito 9as. providências tomadas pel• 
25-6-ST) ._ . Plimo tk Valorização da AmazOni 
' - Em 26 tece cbnsideraçôês sôbre para · melhoria do abastecimento d~ 

·a -sihwção .política do Estado de ,Per.:: cJrne bovina às populações do norte- d 
nambuco. (DCN. 27'6-57), Rcpubli- Pais. (DCN. ·29-6-57). 
cado no DCN. 29-6-57. ·. · .. ---·-

NEVES DA RÓCHA: 
)DCN .. 27 cÍe júnho de 1957). 1eira, (DCN, 12'6-57)... · , . 
. , - . - ..:._ "Em 5 acentúa o significado_ da 
J '""':"""r~ JO~O ARRUpA . . . . . "LIMA GUir.lTARÃES _ . ch_cgada a ·Bahin, Co Prrsideri.tc· da Rc-

Resenha das Matérias vbt~dal 
· no mês de junh~ 

Erri 2L. f0 ca1iza o crise em que· se - E!ll. 3 encaminha a \-'OtGção do Lopes. (DCN. 6-6-57}. · • :projeto dé"· Lél ."do Sena·do n 
: . .: . . ·1 publica_ de Poçtugal, Çeucral Craveiro . A. SANÇAO _ . 

~ebate. a _ind~stria têxttl~ n_a~onal. Projeto de- Le~ "d.I·Crt:J:.H"l.n._ 353-<56 -- Em ~6.c-nca::-:inh.a LI \"Otação do 61, de 1950, que autoriz~.,o aO 
_tDCN. 22 de Junho ~e 19:>7)., ,. (concede.p.:?"ns ... \_\ <;."S.:'<';::t::~l tis filh,,s do \Projeto de Ld da C5mafa n •. Si:-S7Ivêrno·_Federal a amdllar a ?ref~i 



~)ábn;;â;;;O,;S;,'=========="D;::I:;A:;R;:IO;,;D,:O,C;,O;::N:;Q;,R::_;E;:S;::S;::O:,;,:N,:,:AC;,I:;O,;,;N:;A;:t.:,:(,:S;,eç~ã:,;o·,:t;,IJ:,=====Ju;:lh=o;::;,de===:1,;95;,7::,1,;,4::,:1,::,!ll \ 
turà Municipal de São João da ruqui, :no Estado do Esplrlto 

antc,com a quantia de Cr$ ••• _ •• 
000.000,00 para reparação dos 

··aano< causados pela tromba dá­
.t~ua <1ue desabou s6bre o referido 
rnunl<>lplo. 

Proleto de Lei da Câmraa n.o 
~04, de 1953, que permite a adrnls­
.Silo de pessoas ]illídicas nas coo­
perativas de Transportes de Pas­
Sn.geiros e de Cargas. 

Pro;·eto de Lei da Câmara n. o 
132, de 1956, que autoriza o Poder 
Exeeutivo a encampar e incorpo~ 
rar ao pat,rimônlo da Estrada de 
,Ferro Leopoldlna a Estrada de 
Ferro Itarli!mlrlm, de propriedade 
do Esl a do do Espírito Santo. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
175, d1~ 1956, que passa à situacão 
de reJormados os asilos das Fôr­
ças A:~madas e dá outras provi· 
dências. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
248, d1~ 1956, que concede isen ... ão 
de dir~~itos de importação, de ~~~n­
sumo e de taxas aduaneiras inr:lu­
stve a d~ :previdência social, para· 
o maLer1al. hospitalar Importado 
pelo I.:lstituta das Pequenas Mis­
sionárias de Maria Imaculada, 
destim1do ao Sanatório Marque~ 
Lisbôa~ situado no Morro das Pe­
dras, r.a cidade de Belo Horizonte 
Estado de Minas Gerais. ' 

Projeto ele Lei da Câmara n o 
318, de 1&56, que revoga o DecretO­
lei n. 0 8.951, de 1946 (Dispõe sô­
bre o depósito judicial e dá ou­
tras p t·ovidências) e revigora o 
art. 9,!5 do Código de Processo 
Civil. 

Projeto de Lei da Câmara 1 • 

182, de 1956, que concede a M~ria 
de Figueiredo Costa pensão espe­
cial de cr~~ 3. 000,00 mensais. 

Proj e~ de Lei da Câmara n o 
~' de 1956, que cria o Museu Nã­
czonal de In11graoão e Colonização 
da clde.de ele Jolnvllle, Estado de 
Santa Catarina, e dá outras pro­
Vidências. 

Proje,:o de Lei da Câmara n o 
407, de 1956, que concede a pensão 
especial de Or$ 4.616,00 men.sals a 
SUrico dos Santos Jacome filho 
Inválido do Alferes Eloy Martins 
dos Santos Jacome, herói da 
guerra do Paraguai. 

Projeto de Lei da Câmara n o 
408, de 1956, que estende aos eO­
"ernado:~es ou interventores de Es_ 
lados e Territórios, ao _·refeito do 
Distrito Fedflral, seus respectivos 
secretários, aos prefeitos munici­
pais, ve::eadores e ch<lfes de po­
licia o direito à prisão especial 
pervl.sto no Código de Processo 
Penai. 

Projeto de Lei da Câmara n. o 
9, de lfl57, que concede o auxí­
lio de Cr$ 500.000,00 à Escola 
Gratuita de Alfabetização "Cham­
panhat", · 

Projete. de Lei da Câmara ~ o 
24, de 1!157, que autoriza 0 Pod~r 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
da Educação e Cultura, o crédito 
especial de Gr$ 5.000.000,00, para 
auxiliar o Muntcipio de Macapá 
nas cmn~moracões do 1. o cente­
nário ela ddnde dt: Macapã, capi-

tal do ',I'en-ltório ~'ederal de 
Alllapá. 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 

28, de 1957, que concede Isenção de 
todos os Impostos e taxas para o 
material, doado à Missão Presbi­
teriana do Norte do BrasiL 

Projeto de Lei da Câmara n. o 
43, de 1957, que concede Isenção 
de direitos de Importação, lm­
pôsto de consumo e taxas ad;.ta­
neiras para um busto do faleddo 
Presidente Getúlio Vargas, a !';er 
erigido em pra(;a pública no Mu­
nicípio de Santa Vitória do Pal­
mar, no Estado do Rio Grnnde 
do SuL 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
55, de 1957, que denomina Instip 
tu to Nacional de Edu cace 0 de 
Surdos o atual Instsituto- Nacio­
nal de Surdos-Mudos. 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 

58, de 1957, que autoriza o Pocler 
Executivo a abrir, pelo Mlni:;té­
rio da Guerra, o crédito especial 
de Cr$ 40. 790,00, para pagamenoo 
de indenização ao capitão inten­
dente do E:rército Austcrlitz Brito 
Mendes. -

Projeto de Lei da Câmàra n.'"' 
60, de 1957, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
da Guerra, o crédito especial de 
Cr$ 193.906,30, destinado a aten­
der às despesas com ereção de 
um Pantheon em Maceió, Estado 
de Alagoas. 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 

61, de 1957, que cria o, Universi­
dade do Pará e dá outras provi­
dências. 

Projeto de Lei da C;imara ri. o 
79, de 1957, que autoriza o Poder 
da Agricultura, o crédito especial 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
?e Cr$ 2. 000. 000,00, pal'a atender 
as despesas com a rea1izacão da 
V Conferência Rnra.l llra·s~ileira. 

Projeto de Lei da Câmara n. 0 

87, de 1957, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
da. Agricultura, o crédito especial 
de Cr$ 250.000,00, destinado a re­
compensar os trabalhos realizados 
por Oscar Salvador Cordeiro no 
Lobato, Estado da Bahia. ' 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
95, de 1957, que autoriza o Poder 
J!!Xecutlvo :a abrir, pelo Ministé­
riO da. Saude, o crédito espeeial de 
Cr$ 1. 680.000,00, destinado ao pa­
gamento de aluguéis devidos ~o 
Clube rle Eng·enl1arin. · 

Projeto de Lei da Câmara n. o 
96, de 1957, que concede dotaçl\o 
federa: para. a comemoração do 
250.0 aniversário da fundação de 
Ouro Preto e dá outras providên­
cias. 

Projeto de Lei da Câmara n. o 
105, de 1957, que revogn o art. 
15 e- seus parágrafos da Lei n _o 
2. 237, de 19 de junho de 1954 que 
di• põe sôbre financiamentos 'des­
tinados à colonização nacional e 
dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 

109, ds 1957, que prürroga, até 31 
de julho de 1957, a vigência do 
regime de licença a que está su­
bordinado o Intercâmbio comer­
cla1 com o exterior. 

A PROMULGAÇAO 

Projeto de Decreto Legislat.lvo 
n. 0 6, de 195, que aprova a Con­
venção sôbre Asilo Diplomát-ico 
firmada na X Conferência Inte­
rameriqana, reunida em C<1racas 
en:. mal"ço de 1954. 

Projeto de Decreto LegislR.tivo 
n. 0 40, ,de 1955 que aprova o ato 
do TribumJ de Contas denegató­
rio de registro ao têrmo adii.lvo 
do contrato celebrodo entre o De­
partamento dos C·:n reio.s E' 'I'Plé 
grafos e a fi.rma Ca1~.1pcs & Bat­
der, L~da., para con3trução do 
edifício da sede da Estadia Tenni­
nal de :Guarulhos, em Sao Paulo. 

Projeto de Decreto Legislativo 
r_. 0 52,, de 1955, que aprova o 
têi"mo aditivo ao ajuste de servi­
ços ce!~brados, em 18 de jant!iro 
de 1954,, entre o Estado Maior do 
Exército e Benedito da Silva Cor­
deiro, p~ra exercer as funcões de 
cartôgr[\fo no mesmo ~ Est:J.c1o 
Maior, a:o qual o Tribunal de Con­
ta& recupou registro em .;essão je 
15 de março de :195.3. 

Projettl de- Decreto L~gl::-lati~;o 
n. 0 56, de 1955, que apr.Jvn. o 
têrmo de contrato celebrad·J entre 
a Divisão do Ma ~erial do MinúJté­
rio da Saúde ~ a firma Ke!ler 
Weber S.A. - Máquinas comer­
ciais e Gráficas - para forneci­
mento de uma máquina de c:ompor 
"Intertype'' ao Colégio Pedro II -
Internato. 

Projeto de Decre-to Leg-islativo 
n. 0 29, de 1956, que aprova o 
têrmo aditivo ao contrato cele­
brado entre o Ministério da Ma­
rinha e Arthur lHichael GuStav 
Friedrich Dumont, para desem­
penhar a função de técnico em 
torpedos, na Fábrica de Torpedos 
da Marinha. 

Projeto de Decreto Legislat-ivo 
n. 0 59,de 1956, que mantém a de­
cisão do Tribunal de Contas de­
negatória de registro ao contrato 
celebrado entre o Ministério da 
Educação e Cultura. e a firma 
Construtora Hélios Ltda.. para 
obras de 1·eparos e reforma nas 
dependências da Escola Técnica 
Nacional. 

Projeto de Decreto Legislativo 
n. 0 5, de 1957, que aprova o con­
trato celebrado entre o Departa­
mento Nacloual de Estradas de 
Ferro e a Sociedade Ipiranga. de 
Engenharia e comércio Ltda., 
para. a construção de- uma ponte 
roda-ferroviária sôbre o rio de 
Contas, em Itajuru, EstadJ da 
Bahia, contrato que o Tribunal de 
Contas recusou registro em ses· 
são de 20 de setembro de 1955. 

Projeto de Decreto Legislativo 
n. 0 6, de 1957, originário da Câ­
mara dos Deputados, que apr!)Va 
o !<!rmo aditivo ao ajuste de lo­
cação de serviço celebrado entre 
o Estado Maior do Exército e RO­
berto dos Santos Ribeiro para de­
sempenhar as funções de cartó­
grafo. 

A CA!v!ARA DOS DEPUT.mOS ) 

Projeto de Lei da Câmara n " 
83, de 1956, que cria o Serviço d.e 
Estatística dos Transportes. C·J­
mun!cações e Obras Públi<::as, I! 

dó. outrHs providências. 

Projeto de Lei da Óâmarr. n. 0 

267, de 1955, que institui o Dm de, 
Saúde Dentaria. 

Projeto de Lei da Câmara n. (I 
2GB, de H: 56, q v e crncede o au:~í­
Jio de CrS ~00. 000.00 ao II Con­
gresso ele MPdicina legal e Cri­
minologia de Pernambuco, ::· di 
outras provictênci ;.s. 

Projeto de Lei da CftnH1 ra n o 
277, de 1956, que retific::t, .'\:?m 
únl!S, a Lei n. 0 2.1~5, de lBfJ:.-:_ 1Ue 
estima a Receita e flxn a De-.·~~~~a 
da União para o exercicio L:J.lll­
cen·o de 1954. 

Projeto de Lei da Ciman. P. o 
398, de 195G. que retifica, se-t-'L 
ônus a Lei n. 0 2.368, de 9-1~-54, 
uqe estima. a Receita e fLu. ,t 

Despesa da União rara o exerei .. 
cio financeiro de 1955. 

Projeto de "!i da Càmara u () 
18, de 1957, que autoriza o Pudf•r 
Executivo n abrir, pelo Minnt(··· 
!'lo da Fazenda, o crédito esp:~cial 
de Cr$ 55.000.000,00 para eons .. 
truçüo de casas populares Plll 
Santos, Monte Alegre e Portal ::za, 
nos Estados de São Paulo, Pará e 
Ceara. 

Projeto de Lei da Câmara n. o 
32, de 1957, que concede a inc1u-'iüt' 
da Faculdade de Farmácia (­
Odontologia ct·e Ribeirão Preto, no 
Estado de São Paulo, entre os 
estabelecimentos subvencion8.dos 
pelo Govêrno Federal. 

Projeto de Lei da Càmara -:1. o 
62, de 1957, que manda erigir c 
Pantheon Ricardo Franco ll() 

.Forte de Coimb!'a no Est.ado de 
Mato Grosso. 

A COJ<ISS.\0 DIE JUWM;.\0 

Projeto de Lei do Senado n. • 
3, de 1956, que dispõe sôbre con. 
tagem de tempo de serviço dt 
funcionário público civil. 

Projeto de Decreto Legislativc 
n. o 37, de 1956, originário da. Câ­
mara dos Deputados, que num­
têm a decisão do Tribunal de Con­
tas denegatória de registro ao 
contrato celebrado entre o s~)r .. 
viço de Estatística da Prevldên.,ia 
do Trabalho, do Ministério do 
Trabalho, Indústria e comércJo e 
a S.M.B. word Trade Corpora­
tion, para locação dos serviços d& 
máquinas elétricas de contablli­
dade e esta;ístlca. 

Projeto de Decreto Legislativo 
n. o 56, de 1956, originário da Gil­
ma1·a dos Deputados, que man. 
tém a decisão do Tribunal de Con.­
tas denegatória de registro ao 
contrato celebrado entre o Cen11·o 
de Instrução de Oficiais da Re­
serva da Marinha e a firma S . ·"'·. 
Técnica .1\.!urray, para for11ecí ....... 
menta de uma máquina impres ... 
sora. 

Projeto de Resolução n. o 10. de 
1957, da Comissão Diretora, ·que 
tranfere Elza Freitan Portal e 
Silva da carreira de taquígrafo 
para a de Redator, da quadro da 
Secret.ari13. dr) Scns.do Federa1. 

ProJeto de Lei da Câmara n. r> 
289, de 1956, que concede isençii-a 
de direitos de importação par9. 1u; 
mE>-rcn.dorias doadas pela Churc:b. 
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World Service (C.W.B.l dos Es­
tados Unidos da América do Norte 
à Confederação Evangélica . do 
BrasiL 

Projeto de Lei do Senado n. o 
49, de 1956, que cria o ~uadro 
Auxiliar de Oficiais da Aeronáu­
tlca, e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Cámara n. o 
REJEITADOS 150, de 1956, que dispõe sõbre a 

Projeto de r el do Sen~uu ll. o promoção de oficiais da· Resetva 
a, ae 1~51, que regula disposi~ não remunerada das Fôrças Ar­
Çõe.s du art. 84. da Conslituição ma.das, que cooperarem no es--
·;Fecteral, , !ôrço de guerra do Brasll._ 

. ' 

-
ProJeto de LeJ da Câmara n. ó de prédios residenciais urbanos e 

355, de 1956, que concede a pensão dá outras providências. 
especial de Cr$ 3.000,00 mensais 
a Maria de Ollveira Lacour~ e 
Ollndlna Oliveira Puplm, filhas 
viúvas do falecido guarda adua­
neiro Manoel José de Oliveira. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 
388, de 1956, que Inclui entre aa 
entidades previstas no 111\, 4. o, 
alínea 1>, da Lei n. 0 2.554, de 3 

Projeto de Lei do Senado n. 0 de agõsto de 1955, a -AssoCiação 
36, de I95~, que regula a iOÇJil{i.o ãos !4a]!i:lt.rl!d0ll ;1:\rasllelroa, _ 

' 
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